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DAADV ERAL

NO

Ordem
Item Página Justificativa

1 EDITAL

48
Inclusão do acórdão do TCU, necessidade de reforçar ao licitante a
obrigatoriedade de enviar a documentação e habilitação e proposta

atualizada ao últirno lance.
1 I

50/50v
Inclusão pela necessidade reforçar ao licitante de não apresentar

com mais de duas casas decimais1.2 6.1 .1 .1

50v Inclusão pela necessidade de esclarecer ao licitante a irregu laridade

de entar na sta mais de utna nìarca o eto1.3 6.1.2.1
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CONONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME

ABRO, nesta data, o I volume dos autos do processo Administrativo no 64043.00545912022'

08, que tem como assunto o Pregão Eletrônico n" 3012022, do tipo Menor preço Unitário por Item,

para contratação de empresa especializada no serviço de hidrossemeadura e serviços ambientais

(execução do serviço com fornecimento de material) para suprir as necessidades do 5o Batalhão de

Engenharia de Construção, que se inicia nesta folha n" 001.

Quartel em Porto Velho-RO, 10 de agosto de2022.

Adjunto da Permanente tação
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s" BATALHÃo uB ENGENHARIA DE consrnuÇÃo
lnarnluÃo coRoNEL cARLos ALoYsIo wEBER)

DE

ASSUNTO: PROCESSO LICITATÓRIO - Pregão Eletrônico n" 3012022 - 5o BEC

REFERÊNCIA: Formalização da demanda, estudo preliminar, mapa de risco e termo

de referência elaborado pela equipe de planejamento designada para esse fim.

AMPARO LEGAL: Lei 10.520, de 17 de julho de2002.

Aos dez dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e dois, nesta cidade de Porto

Velho, no estado de Rondônia, no 5o Batalhão de Engenhara de Construção, faço a abertura do

Processo Administrativo no 64043.00545912022-08, referente ao processo licitatório,

objetivando contratação de empresa especializada no serviço de hidrossemeadura e serviços

ambientais (execução do serviço cotn fornecimento de material), confonne condições,

qua¡tidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos, autuando a requisição e os

demais docunentos a ele anexados que me foram encaminhados pelo Ordenador de Despesas do

5o BEC, confeccionados pelos militares RAFAEL BATISTA OTRANTO - Cap, FLÁVIA
AZIZ DOS SANTOS - Asp e MARCOS MURIEL PINHEIRO DIAS - 3o Sgt, designados para

esse fim no BI no 107, de 3 de junho de2022, do que, para constar, lavro o presente termo.

RAZZI-
unto da Cornis Pennanente de do 5o BEC

o
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MINIS O DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(BATALHÃO COnONEL CARLOS ALOYSTO WEBER)

Porto Velho - RO, 2 de junho 2022.
Parte-Req- Nr 21l SECTEC
NUP: 64043.005 459 12022- 08

Do Adj da Seção Técnica

Ao Sr Ordenador de Despesas do 5" BEC

Assunto: Serviço de
hidrossemeadura

Ref: Art. 12 das IG 12-02

Nos tennos do Art 13, da IG 12-02, solicito providências desse Ordenador de

Despesas (OD) no sentido de aprovar:

JUSTIFICATIVA

A BR-364 constitui um dos rnais importantes corredores de tráfego da região norte
do Brasil, sendo a principal rodovia de Rondônia e tern fundamental importânciana economia
não só deste estado corno tarnbém dos Estados vizinhos. Essa rodovia promove a interligação
e integração dos Estados de Mato Grosso, Rondônia e Acre às dernais regiões do país. Etn sen

desenvolvimento total percorre os Estados de São Paulo, onde tem seu início próximo à

cidade de Lirneira, Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso, Rondônia até a Capital, Porto Velho, e

daí segue para o Acre, onde tennina. A BR-364 pertence ao Sistema Arterial Principal do
DNIT, com a função de pennitir viagens inter-regionais, propiciando um sisterna contínuo na
região, atendendo principalmente ao aspeoto plimordial de mobilidade.

O segnento ern questão, a travessia urbana de Jaru (km 421,30 - krn 423,70), é

parte integrante do Plano de Trabalho 25.001 .20.20.02.37.01, desenvolve-se neste município,
atendendo-o diretamente, alérn de servir, principahnente, de corredor de transpofte para

veículos de longo percurso, polarizados pela cidade de Porto Velho.

O Projeto Ambiental, do Plano de Trabalho 25.001 .20.20.02.37.01, apresenta as

rnedidas mitigadoras e corretivas decorrentes dos resultados do diagnóstico arnbiental, os
quais pennitirarn identificar as não conformidades legais referentes à poluição ou degradação
arnbiental decorrente do Projeto Executivo da Travessia de Jaru/RO. Nesta seara se faz
necessária a contratação do serviço cle fomecimento de hidrossemeadura e serviços
ambientais.

Concomitanternente, o Plano de Trabalho 25.044.19.16.35.01, cujo objetivo é a

construção da infraestrutura da 77o Brigada e Infantaria de Selva, no município cle Porto



Velho/RO, traz em seu escopo a regularização bota-fora com espalhaÍlento, compactação e

execução de hidrosserneadura, como solução rnitigadora dos impactos ambientais.

OTRANTO - Cap
Chefe da Seção Técnica/5" BEC

DESPACIIO DO OD:

l. Autorizo o serviço de hidrossemeadura por meio de Pregão Eletrônico,

baseado no <lecreto n'1.024119 que regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na

for.nra eletrônica, parc a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns,

incluídos os serviços comuns de engenhana, e dispõe sobre o uso da dispensa

eletrônica, no âmbito da administração pública federal. e determino a abertura do

processo correspondente, considerando que apresente cOntratação será

econômica/eficiente para a administração.

2. O Chefe da Seção Aquisições, Licitações e Contratos (SALC) adote as

providências cabíveis de acordo coÍl as nonnas em vigor.

3. Publique-se.

v

ffi',
RENATO CO,INÝ_ìÉ-IRACEMA GOMES - Ten CCI

Ordenador de DesPesas do 5o BEC
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3" Farl¡¡
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l. ASSUNTO$ GIiIlrt IS

a. ALTEF{I\ÇüËS DE OFIIÏAIS

li EXOIIT,R'+çL() DH CöN,.IÀ}IDAN't'h ÞE ORC}ANïZA(:ÃO þTII-IT¡\tì -"lr.anscriÇi<¡

" PORTAI|.IA DË Prþ:5:5O¡{¿ - C .Er Nn 6û7, DÊ 2I Dt-: .!LtLH} DË tûi. t

t COI\'IANI)ÁNTä DÛ hXERCrTt, rtr¡ ¿¡s¿;,rj¿¿.s arriburçõ<;s c¡wt IÍw t:rtryfereut r¡ rtrt. JQ, ¡nciso VI, a.[íntu

¿le T)Ûfi, €" a ürÍ. ,ÿ", íttc/sct 11. clii¡¡tr¿r "ît", tIö Rr:gulurntrtio tlu iþÍ*t,imwuuçãoprrrvr Qficf* i,s e prttçtt.s tÌ,
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.g,ïoÀ.rifutJ?

¡tttr n"eæsúd'adt ¿lt¡ ær'viccs, e.x-tr,ffic:io, rfcr r/e"serr'lpe rim das (:drgeÍ çle Co¡rmndn"nte, Chqfe nn Diretr¡r
das orgtutízüçõÊs r'filir¿r¡cs oüai,tr¡ reÌaúçnüd.ü.ri *.r ,rrgufn Íes rs!iciai+-:
- da 5o BË{.l {.Ëor¡¿: Velho-RO¡, o'I'tn (sl Eng'I"HIiI-iUÍ.ü I"UTT DË \IASCA,Ä.'CËÏ-0,$', "

Tï'a*scritodr: [)ou Nr tiT. $eçiîol, prlgina îI15, d¿ ]z rl* julhodc 20?l

"ller Cûl T'Ï{Hl-.h,f fl LtlI7, Dh"., VASCO:\CHI,OS

Po¡: não ter "*idn pnblicado cm data o¡:ortun*,

(Iicrra n" f I?90 * l" Seção. 2l Cjl"l'f ?l)
Em corr$er¡u6ucia, a lå *Sed:tio, û.Jx SuçãÙ e o.s de¡ïfii* intcruss¿r<lcs tonlerrr ur:nhecimÈntçr E s$

proviclencias nec ess¿Íri as.

dur 25/trü/2ü21, duia) BIIC ) IroSação do Ëì.1n Nr 2CI1.

Guarcln ao Quartel
tû Sd tÇia C ,qp) ll Ëd (Cia E Ëqp h,tnt) 3

Clia E Cnst,{Drit ftínci d¿B
¡\PermrrnËnciâ a0 ,4 lft Cin C I 5d (Cia C np)

Pennanêncin ao NFOR ,q tlm NPOR
Perrtranênci¿ h Cia E Mnt I Sti (Cja F; þ{ntJ

Pennanê,ncia à Seçi:i* dc Safrde I Scl a cargo riir,Scção de S¿¡t'irle

ll.letricistå dc Sobn:aviso Ch RONILSON

2 i N ()þf t¡,Å.Çii r] Þ F. (_: 0,\1.,\ND.q ¡,i1"[,, -'tìr.a r: sc ri ç rÐ



n" 289Stln BI Nr ?fJ?, clu !5110/2n21, dtr(ai 5o ßË,t l
.JrCIi?I¡rft/d frÃ' P.ä5'Sü,4 L - C l:.ìx,ff" üri<i". þL 3, 1 üE J {il-Hû ÐE ?,02 1

5 d.e se¡emltro de 2ül*\, e consídern¡dct n di,rpasf¿? ¡¡r-¡ art" 4u ds lei Coln¡rJ*,'ngt!'nr ¡7n 97, tJe I tÌe junku
tl,e Iÿÿÿ, cttm red*çãa tla¿ln ptltt. tr"ei Lo'nplem,enl(¿v ft" J"iú, de ?5 de rrgr.rtr¡ de 2ü]ü, r*.rtrlt¡e ;

<tu Diret*r diss orgauí1,ã(:()e:i rl¿fii[nre.ç ethaixa re[a.c:ir¡nitrJ*s, r]-r "se,qrrrin,feç r:lici¿¿¡ìr;

- do 5o /3Ëiü lPprto i¡ell¡o-ff#j, o I'w¡ Çe,L &ng /T.&\i4T'ü ÇûÃ,R! IJf, /¡11CDfv'lA #P,'lf.åS. '

Trnnscritr¡ r1o DOU Nï l3T, scçiÍo 3, pírgina 8l15, dc 2? rle julho dn l,0ll.

Tcn Çel ftENÀTO Cö,q.Ry DB lR.'qÇEi!{A üOI\,ÍES

Pov nâo ter sid¡¡ publicndo cnr dnta npúrtuna

(l'lotn n'' ? l. 289 - 1'' Seçlio- : I OL.TT ? 1l

Enr conscqtrência,. n 1o Seçãn, fl 3n Seção c os rlçmnis int¿rcssarJr¡s tnmurrt cr:nhcuimento Ð sÍ
proviclcnc ì aa..i neccs sárias

v
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Dssftlc$u-ss p&rä a guarniçãcr cle Manans/Ahtl em ??1645 OU'f 21, a l'inr rie participrLr da Rpunião de

AvatriaçâLo cfe h'lcfas de $hms (RÂhtf0) ?031 clue rer{ realizacla nu 2u üpt E. o seguinte nlilil¿rr:

'len Cel THHL"Mû LUIñ Dü Vr\SÇOÌ{üËLüS

llr nla n" ? I 334, - I' Seçã<t, 25 OUT 3 f )
Enl conrcr¡uû.ncin:
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ilc 22 OU'l2l;
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riontär clc 23 OUT ?11 e
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f)*sl.ocou-se püJ:il n guamiçår: cle trfirnaus/¡\lvf eni 24 OUT 21. a 1'fun de pattici¡:ar de lleunlão clc

,{valiaçiîo clc h'Iet*s cle Ohras (Rfu\,lOj ?CI31 qu* ser:¿i reirli¿uçln nn 3o Gpt H, n scguint.e n"rilitar:

cap THL{üO JOSÉ RIts.,{,h,f¡{R ÐA COSTA Sn-VA
Çap R.4.I'r\Et. BAItiS OSA OTI{ÅIVTÖ

{}krtir n" I 1338 - lu $cÇãn. 25 t)1-lï' 2l l
Ënl cr": nl.r grl uônci g:

¡¡) cl l" Tcn .4NlÞlì.É lUllf nûR#Ii,T FË,RNANn[,.S, pnsrou rl rcsponcler pelo Ch tia 4o Suçto, ír c.sll[âr
ds 24 0ï",'ll" 21.;

l-rJ u l'' Ten D¡\IrtX;[ ¡\I,BLSUERQTJE AË ALh'IEIDA, pausou a respfinder: pclo Çh da Seção

ïdcnic u Ëüntflr de 2*l OLIT ?L
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do 2J tiAC l. (l1u-51't o Teô {:cl Anl (C999&1¡.836j fl;NßlQUe CE-9^R IOYüla
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oE ÞALILA; 
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'95 
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. do ¿PÂÉx fRio dè iå{ci'o'Rl), ô lën Ctl INI i0i9:i199Ú33) GI'ISTAVÔ loAf{És

rí:RttlNDfsj

ilîf.7,^V[^;

- do 140 CiÂC lfouro ateErP.MG), o Tcn (il aRÌ i0l0¡741t549) 5ÉR{iru Ä11.X'¡<Xi- -. ø lso c¡rc ¡p (Lapo-PR). o lcn cel ARI {0,. l4¿1 17¡8) ALvARo Vl scoNcElos

'' .Jo 161 6AC (Rondonónol I Mf), n Ten Ct:l AftT í11)?4${104'l) ÀLAN SÀNDfß 0Ê

JONIS,--- 
rlì tsç cac (s¿ntiatô-Âs) o 1(û cèl ART {01118138'121 VAGNÉR.À5sls lflNuzzl

. do 21i cAC tNtteÍóLRJl, o ñ1âl Alìl 101305355¡5i FLÁVIO liU¡lRlCìUt PlltlÊlß0 0A

- do 25s 6Âq (BâßÉ-RSJ, o Teo (el ÀRT (0lt39sgl4r) OTONIEI ÀlvÍs DC)

ilasclMË I'r'lo:
lÚo 2rc 6rrc {lþi RS}, o Iuo (r'l aRT (0130ii:r2443, Rr(ÀR0r:} 0r.45 R¡ll'lANNr
- do 2Be (ì^c- (c.rclirmi SCi, o Teñ Ccì ART {03t839:1340) tnuÂcDi) t\4oi{âEg

;ôNSF(:Âì
- rro cl Art Mrl f'8t (l-êffrì.tð-col, o fr¡r cel ÀRf (Dl14f{ì104!J) LtJlji (:;tjlLtllR\4t

vÂsco;
, do c Log M3i Fût {tormos6'6o}' o f¡ñ ccl 5v lNf (11385939401 RâgRlGO Ot

CìfìVaLH0 [,{l¡lUZZlj- '- 
-AorS,;CVIFiÊo'mô.â'Go),ofenCct¡\RTl0lL493l0Á3)GERSLTNVAJCONCÉIO!

- do tt GÂaae {Ri,r de låñÈrD fiJ), ú l¿r Cel afìl (01139921¿3i t:AlIOJt ËI)tlÂlloll
ctL!5Ttflo oE souSA:' 

- do ¡c rslrÂÀ" (Ca¡l¡s dô Sul'BS), o Tcn Ccl ÂRT (011480C'840i ÂNo!R5ON OOs

$ANTC19 AI"VEs;""'-- -'ï, 
1;10(iAMÈSI (Mãtr¡utAlÝl),oTPo(:Él AÂT{011.48171ì44) lìOBñß-0ffnfrAA

ÐE LrMA JúNron;
- ¡o 2Ì BEC (TBretirì¡"Pl), o Teâ l::sl ENG (Ù2tx72t¡74:) llEloER flAÉV|E t'OS

SANILìS,-" .¿orrgËC(lìlôBrâncoÀC),oI¡4CcltNGl0114Ë0L5'11)SRËNCìttJtluNDIJÈf{lrC)
vrcloRu\Nor"" " ---ão3rSfCi1¿ntârúntsPrlt,o'F4nCeltr'l.ji112i3251111)LUCI/'\NÓI-ÀViClÀtlltLl/¡

ÐÉ LlMl\
. do y. AeC (û,r¡bá-MT), . C4l Q[N4 F{: íf)187549S¡}! CARIOS Àl ñ e'lN{)ñÊi FtrTr]:j

0E vÂ5coNcÊLLOg;-- ..''- '. 
io i;g¡ cnìb ic¡rhocrr¡ co iul Rs), o l'erì cel lNG (0-ìÒ91?c'64Di LìJI5 'lurjusfo

4tvrs r[Ât. FÊfìREIM:
- da 5{ f}[ Crìb 8ld (l)ortc l.lol¡o l,C), o rÉn C0¡ [Nti {n925(ig2:r46) ÌËËERSOI¡

FL0(Ës RËI(:lfil;- 
- ¿o I1 g Fv lt¡r4s.sc). o T4n ccl ÍN6 (01!60?053f') FrlljtO rr.\ irLVA NOGUiIR^j
- ãã ili ólo'È .inr {sio Gâbncl dâ ci;hoclr¡'Âl'.{) o rcn ctl FNc' {02047391:6)

RrcÂi{D0 PÉTfft5(ll (:Ï)ÂD0t}A RÜÛËlì1 l);' -,lo le B Coh {S¡nto Ân¿oll-Rs), o Tcrl Cùl COtu1 (011?9758411 J'IPHET LUI?

BAR805Â DE CARV/¡LHO 50SRINHO;- --- ;do6eg(ìrrìll]ento6{ùìçãlvÈ(Rli} oTenCelcOM(011;ì99;:94510À¡Jl¡{"¡'llCHEt
N,TJM TOfulBELO;'" - -- 

- ¿o i¡u Sç B Coh lcuriilù¡-pRi, o ï0t Cul COI'4 (020¡i750.1'15) LUIZ CÉZ/IÂ PtRÉlRA

c{ô ÀrjEx (Rio de l¡ncrþ.. J), ô Tcn Cel INF (Ot1!513641i 0AVl0 0A SlLvA

({o tP(i:Ëx tìliú de J¡n¿i'{r'iUì, i, {"el ÀRI (0:tXSlt?24¿) XÀrA[L SOAIIÉ1i PlNiìtlßo

cuN8A,
- rlô 8(Sÿ1fsÂ {liirr C.or¡çilÙsJ'¡G}. o-fÍn cel iì{t l(X f96r}074 l) RCJ6Í:filo PRtiV'lTO

(-rfiE5,

. riô t¡q Fl f'lnt / 5¡ ¡Nl lcut¡¡lb¡ l'R) o Ten (.el QM!, (011433311t) t¡AñCFlo

- (lo l)q R Mnl / 6r R\¡ (lj¡lÝåciñFP.Alì, o'I4h Cr.i tìMß {01li931li1L) AìfOlJllJ

sÀtvtAN0:

tlAtiSOSAi

C. ErCDrî (ù,1siìi¡ 0F). o len (::el colú (u:l94ti.{t.2?7i f,Nlc} i:I)ßß[a Dfi soll¿À;
do 1î 86É (Brssil'0:ÞF), ô 'rén Cël rf,llÝ1 l0t1l96A1¡3) lvlARCÛ írNICìNlO

Co 2s (:T4 (lïo rl? l¡nerrÕ-R.li, o Tfn C'çl COI'1 (101073a¿46) 1f)0Ñl(r{l

0Âliÿr Bl[ il.ll{iíJtìi
- Co Prì R þ.lr\t / 7r liM tRc. le le), o'lPn (:cl t)¡M tlel ({X:¿006â"4ii MAÍCfl

PÀS5fl S ¿Yt8f t{{iF.i((i;

' dÈ Prì íi i/nt / til iÌM lLìrlé'Y! PÂl o r?rl (lel flM(l {Úi lllli;7fi¿i0) MÀRl:tlf' vlNr(:lllli

Lûí,ts RCIÐlìr6t¡85;
. do trq P, ¡Ý1nt / 12ì RM íÞ1ânã(is-ÂM', o Tên r,d ClllB {f)d198}5.9.|8) KlrlDsoN

GoMFs PANrÀt.FAll;

" dd clìo / 8c fiNl {Bèl¿ntsPAì, o TÈn ljè{ QfM Ê1 i0114575442) RËNAlc)

LIA6AIETLI;
. ds cRÖ / llr RM (Brårflr0-ÞF), o lon l-ûl CìEM íc itì1.1433oJa6) rRA¡lclscr:)

lHAi{Clú GOfÝlfrS COSTÂi

" (lo le (:(itÖ {purtù Âlr8re-Rf,), o Teír cel OfM C¡d (D:11Si95048) lvlaftCr¡S

IAÉIÀNO SITVA 5AtÞÂÑIìA;
- dí tf c(ii0 {gr{5ili¡.f)}ì, tr I(Í l:cl coM $1 1it99514{tl {ilÁl l(lgÍl JtlAfìez 5A5AK|

acÁcro;
- rlo 3{ C6ÍO lill¡ìda'PE), o N1¡l nErt4 Cañ iOl t9¿l 1746J FC)DRIGo WAt¿O€RI EY DF

íFR{iìrJ€lr{¡r;
- oo 4ô CljtO (\,ìrn¿ur-rlM). o l èn CÉl CìÉlÿì C¡1 (011!a03t¿81 ËlvlfRSOll il1ÀGNl,S

Þ[ ¡1R/iÚJo XÀÿlÍR,
. uå lì AilrÝr l.úürJo ifio¿{f."Pt), o l-cr [N6 (l0iol5'i041) ËRA¡¡r-rSC0 l05E O!

MOtJP.Àr

- dil å Âtlnr Âtr,/rtl RN4 {?orìt ¡JeÍre RSl. o len Ccl l¡J[ i:|1"'fi521lX4) fì(ìÁntll)

írßÀ00 0() MoNtE:
' i¡ I Adn ÂÞ15? 8lÿl fcu'1(i-i3'FRl, Ô rcñ ccl lf'lF l0l 139Ð05¿131 ÀGI'IELO 

^teEFlO
PíRfS lr4ot{ilfìÂi

- dó B Adm Bdã lnt t'qrll (Rlo d? Jðnclrô'RJ), o c;cl INF (020339¡647Ì ÂlBERTo

tvrA(iÂi,r^Es NASOMf NrO;
-d¡ g Arfrr Gu sNl lS¿nt¿ Márlà-Rsl, o ccl À(r (illl1027942) ÈVÉRTOll cONCEfçilo

501\Ârs,
- d0 I:GEA (Pflró0olrt-Rr), o (èr rNF (0t115?2:1491 [tonY rtRNANoEs rÍAN(:a

IUt'loR;
- (lr $r¡l €¡ (Dr¡siliT DÍ1, c cdl lN¡ ll12?fi)894(D (:tati8[ÎT SANTÖS Df

;ìÈZENÛ[;
. dô H Mil a êMsiLlÀ (Ërâ!,li¡.DÉ,, o cef MIO (01 153t 3li'r) ALE5sÂNÞÂO sÂRfORr

Ititt5:
. (lr) IÌ to1ll À íÂMPÖ (iRÂhtl€ {cirtrrro ß'¿nde blf), ¡ ccl N{fLl (l13nri87o4g)

O.Àut)rÂ I[úa (itt htÄo o^o{0,
- d( H N4ii A P(lrilf) A¡-tGtì[ (Pùrio Al¿grc'19], t Ccl MË0 (oL6lij13010) CARLA

,-o90 t,ÐuRllRo,
- (l$ lr lÝ1¡l a R[cr¡( (ßdife"]Ìtl, o {:el i4Ì:Þ (û125ù569¿{) rlÂllfoN Ai{T{:ìr{lo

í:ASÀRI CA\/ALCÀNT¿J
- do tì É€ {:UfiÍrFlA (ûr1l't*PRl, o ('l MnD io4i{40¿1141l RtJY TERnA FLllt{:);

- do ll Gu FC)RTALeZA fFort¡lèråCË), o IeÍ (:el lv1ëD 11028?3?541) PEoRO

LEOpOtDO eOUqUÂýROL;
-doltGeñl(lOf,ÀNflßCl(t(iode.lanèiroßt),¿Teû(?lMtÞ(0:11476ý342)SlMONfr

AI\RÈI,I;
- do H Gu FLORIaNÓpOLls iFIôrlânÁÞoll,-SC), o Tt'n cel N4É0 {01?05915¿9} sÂVlo

RTDËÎI DE SOU2À;

' dê H Gu PoRfQ vtlHo (Porto vclho-Fo)' o c¡l t'4Eo (01j92485ß) sÉRclo

illC,\RDO l.0Bo l,0UnelRí:l;

' 11ñ lJ G! i $ (ACl¡ÔtlRA i1íArr ßâhrl¿l tlr l"0chùeir'¡-Àr/l), ô Iån r:el lútt)
(o$t308249) oP.LqNoÔ GÛNç¡\ì-Vgs ÛÂ tÓr{sucA lÚNloß,

- do ll (ì! T/\BATINGÍ\ (fsoolinÍ¡'Àlvt)' o Cel INF (0?030?2O1Ð RoAñRV'Ât 0E

LIÀN1A5CtNO 5ÀL[ij- --- . ãn ¿o cTÂ it!411iur-1i\4), o Ten cçl QE[4 ttr i0115]99:14'3) ÉßIJNC) Þ[ Pl¡JlìO

JlrYtlM;
do 5r cfÀ (Re(rtc-pE), o l{n cÈl coNt (r)11:ì99504:;1 6lL0ËNfL0rJ {iAL'LrNtl 0A

NóBRÉGÁj
-do6efTÀ(CônìpoGr¡ñdô-ili,) trcnCc1COtul{011'¡8I60114}l"f^ilclj5VlNli:lLri

f ìalìt¡(ì30 N4l)N-f ElnOì" "'-'-' :;i; ùiii:T (ö[¡tll).1-Pû1, o ]ììÒ c4l (l[M riüû)lx llcl0i¿32'11) [RlirllaNtl nolrM
PEREIBA,

rl¡' 210 Cl i$elo Io'È11ûtÈ MGI o Ieo Crl COM (Cl1¡829¿45) À8lSTÓTËLts
PRLSIËS t)Os SANÌ1:)5.ltJNr()ß,

- do alo Cl (Belcm'PA), o Ccl COIø iOlt 1050043) Mt\UnlclO HtNÂlQU¡ OtlvÉln/\

ElA (:OSTA;

Co 51! CT lsDlv¡rirr"hA), r, len r;Pl mi.4 {01r¡980S4J) AI.(IA|\¿onf &11¡¡AS

BAPTISTÀ:
. do B Môr sqlt AÀÁt forå3.o-5P), o fon col qtiB f0lÌ4s171¡l ) aaDsoN aMARÂL

N1AT05ì
.do21'CGCFtxl5¡ôPà!lê-5P).oCcl5VlNt ít2i55:i51321VANOTRLIlHLlEtRl'ÙLlI

MORÂE5:
- do 4u CC?(FI¡ (Jùr¿ oî rc¡ ¡"1'¿6), o l:êl Sv INT (O L I I 556648) V,\NDRI 0E uÂtjì.Â

- do 60 CajcÊÉr íS¡rÿdLlùr.gÁì, o lr" Ctl SV INT i0204?4gr43l r1íJrO RlsÊlRÔ

RÖD8IGUE9 Idn qe fGcFfx ic¡npo (îrsndr'Ms), o çql:iV INT lcILlSSt0Á6) folJJ\RÞO

8ÀfigÖsa FARo rvlallA:
. do.l.fj-o c6('t[r lForl¡lc:å-cE), o Tfn c1] Í,v INT {lcrtc)s2784?l 6EñNlÂll0

BOTEI,ItO PÍRfIR¡\,' 
- rld 1iìr ß ìirìF (is,nFô r:ìr¡nriÈ lý15), fl lÈD {:er Sv INT (llL13çti9f1¿¿l rìt}oÑlüÙ

PACT ARÂNTÍ5 HÁfuìERÊCHT;
. do 5P B S!Þ (Cûrllbå-PR)' o Tên Cêl sv INT (0i1"47923¿4) CARLOS NUNTS

pAcHECO NETiI:
. de Ur B 5uÞ (M¡nâuú4ìM) o Ten Ccl 5V INT {0I139?3440) EÞU¡\ÊüO'¡rUGUSÌO

OLIVURÀ TONIOLO;
- rlD l.! b Srrt) (Rñ rlÈ Jôôe¡ro"nJ), o lrrl (el SV INT (031811)354s) AN0ERSON MAIIA

t)€ $or.Jza;
do 4r D sup {Julr .lu tôrå.fý6), ô Tun Ccl SV INT (C11¡8O674{ì) l\lÀURklO

(tRÐt{tJ;
. do 2?e o t¡Ð {8aarêrLs,F), o Ten {:cl QMF¡ (0I1155t941) ÀRff Un f)A ()sfÂ

LIN4¡\;
- dc DS¡SM (S¡ntô t'lâtiâ-RSL 9 len Cel 5v INT (018?53363i) fDtJÂnDO /\ÅRfU

Tf;IXf,IRÂ:
' do 2c I L.ll 5l (Såo G¿frrcl dû CBchoelråAlvl), d feñ Cel (ÀV l0ltl)95t\21

t[()1,1,\R0O PIRÊS COI'lDh
. do ¿e B Log (Stntå ¡¡ñriå'fis), o Tcn {rl CÂv (Otl491¡l4fj) fÁBlc) HCITC)ñ

LA{:ËfiDÂ 5Ê4flÀ;

rlû f,crrn tult5v tRio d..lrnrìrÞ-Rl), o cdl McD lctltrSt:19'15) 5Ëncjlo turs

.j-\ :{" {¿,!" ¡ô,"xr rr rr'¡,.tr,rñrr,rr,ha.¡r^^r'r¡."1
:l ì, If.,'"¡:.".,".r,.','¡r¡r: ir¡Í..h,r':,.Lilrûtr' Íi)Ðt:,(;;i{r'}'¡
'-uÿ:'

ÁLr¡ El D,Â;

flÂMfvltl,

lçmB.t) riJ rt!¡ 4 &'r.tìr:ir i1'r ':.hr À:ltrr I l{( I ü¡ 2¿r6tl'{ri
¡ n .'1,É r lfrer,ar'.úr.1. (, ¡,rL i¡rl'r; [tr] r!.t (i l 11"

tcF
Qal
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gOR0UÀLlx MÀ11ö3j
' d¡ CnO

aRANolioj

. dD 1o tl l:l) P$c (<i.iîo¡¡ (ii:)Ì, o l:iil lNf í{)11ill).ì¿ìi42) $UltÀVO ÂåSÀÞ 0li
PfiAtiÀ R{)0ft¡fiUË-Sj

. ¡lå 3t C-rr Ë Ë!p iñ1Àn¡us.ÁN'ìi, o Ccl INF (112650i1451 Ctt5O ñOGItìlO
Vt\NNr\ t)A COft{Élç40,

- clo :1r (i Â! er ((.¡r¡po Gr¡ndr.tvlsi. o fel rNf í0t I t56]S40) (lrÂtf)])r)¡t sÀNTCrt)
LIÀ PTNHA;

- dt Ie Brl DQBRN (Bkr clé JårÉiro.ÈJ), ô 1cil C{l lNl" (0493956135j jORGt
OTAvlCr 0OMl NlilrE.-( COSIA:

' do 6r B krtlg N4ll {C¡ûrpo Grùnde.lvfsJ, o Cel CÀV il127015947) lìlJDRl6O
8ÂRBó54 gAstÖs riostÀ,

- dc Nu l.P B lntlE fvtl (Porro ¡\leßrc-Âii), o Teñ Cfl 
^Rl 

(0:1.14914¿À7j HflÌON
r.rJiz caRoosó:

- ilÉ CPOÊ / PA lpo,to AiÊËre fis), o Cel CAV (01$()4191¿Si loÍlcE WLSO¡J 0À
StLVÂ Brf,taB¡llD;

-do CFOR I R, {nlo do.l¡nalro-RJ), o C¿l ARf (llll.,l.l57ll47) oOMIN(ì(JS JORGE
(iRAçÀ DQ fA(flAMINl{:t;

. do (ÊALltx {RlÞ (lc]àfÈi,u-RJì, Ð IÈñ C(l (IMtt lli2ù4144:t1l'l t)tlvls NIISON
C4RNfIRO DA SILVA;

- (,o c lcl Ex (nlo rlÈ.lãnrlroRJ), o c:Èt (at,(01i{7501.':12i túat.jfìf]ô ÀvEt"AR
TlN0COj

. do CpA[x {Rie ile jcrciro.Â]1, o Cci tNrS {C.1110513,16) RO0R160 l.OPlis
noÞRt6uE5;

'rlo À1,{Fr (ffr.r de innÊlro"Rr), c {:el ¡fJ(i {020){i1)1ti47) fl.l0F (:Añ\'Âl¡{O
TiLBO;

. do lÞCt(x ifird c('Jôn.lrø"R,). ¡ Cci Àßt (01110¡3.ì.i¿) Rtf.¡Àlû sOLIZÀ ÞlNfO
s0 fln0.

- do i)(týç]Á (lÌér Coñcôes-Ivl(rl, i1'T(¡ (:ei ¡i{F (l):10¿172.ì8351 MAÿ(ON
DUIR¡1 SAKBÖSA:

. clo Fq R l,4nt / 5) RM {Crritil,ô.PR), o C.el i:lMB i0203ç-at6.l¿) ¡,4.4RCttO
5;RGlÐ C/lER,\|.:

do Pq R illÍt / 6f fìM isülÝ¡ùlÞÈÊÂ), o C¿l CìMt {0r1i1565){8ì LLlls GUSTÂVO
SltlMÞFr

- do Fq Ê lvlnt / 7¡ tlM {Reclfc-PFl, o T.ñ Ce¡ Qtu1B {0?047219¿8) 
^NTDNltrLIO(,GLAs NÉV€f SA¡¡TCIfi;

" do Pq R Mot ,/ 8r fiN{ tt\rl{rn"9Â), o Cel {jlMtl {01ll5li:i640 lA8{() 0OS
5ÀNTns ß,lORENOi

- do ¡q R Îünt / 12t ÂM {Mãnôur-^tu1), o Cêl QMB {01875:ì5710) ROOnIGC)

PORïARÍA Dt ptSSOAl. C tX N! {il}& Dt 2t DË JU0iO ûË 20¿1

O Cotul^ilC)aNTi OO [xFRc,llo, no !io rlâr ainburçðcs que lh4 (onfqrem o â.r. 20,
{ìcrjc !,ì, n¡i¡ìeã "g", d¡ ËJlrotur¡ fiegiñìeotål !lo Cr[ìãndíj do ExÉrc¡to, ¡ÞtÐv¡d[ Þåkr 0èrråto

^l 5.,,51. dÈ 1¿ de åbril (le 2(106, È c äÊ.9e, )ilciso lr, ¡lí¡Ei "ð", (h lìetr)lû'nenÐ 4c
Ìüov¡nro¡t¿çãc p¡lâ Oí<iðle c Pr¡çã, do [xórcrto, ¡Þrôvrdo Þclc oÈcrsto ôr ¿.040, d! 3¡ dc
oùhri,fi dÈ 1996, rltir¡ú) Felu Oeçfeto or ß.51,¡, de 3 dÈ $elernbro ile ¿{.i5, r aoû$ldirùndo o
di¡po¡fo no ôrt 4e d¿ LÈi Co4ìplÉûr¿nlðr r!e 97, LIB 9 de Jùohc de 1999, rorr r*dùçl¡o d¡dâ rel{
Í.ci ÈornÞlcñìcntår írc 136, d¿ 25 dù ôgortq de 1010, ¡caolvoì

NOiVlfr\R, Þor æccljldrdc do 30rvlço, rA ofûcro, pàrs odcsèmpeôho dr! c¡rûov d0
fÂm¡nrlûrie, Chett nil 0lrêJof (,¡t ori¡nittçäÝr nìili(¡rei nbð{rn rÊl¡clon¡rJnt os îeÍr¡lôte¡
Õlì(lilsl

. . do 17î Bl5 ffef¡!.ÀM), Õ Tcô Ccl lñF {01149352421 nONALDO BÀÊlA NOGUÉ¡ñA;
- dô SoP BIS (ùnpèrlt.lr.lv1À1, o lÈil Ccl rNF 101139e26.19) cHAl9TfÂNCt STtÊaNtS

MfNt)ES Ðe Mf:rI)i
- do 5lr ÐlS {Àltôûlrä.PÀi, o lÞil Cal ll.lF i01139773¡21 LIJIZ GullllÉllfvlE ÐÉ

OLIVÉIRA Ë SILVA;
. rlo 5?è El5 lM¡r¡bi"p¿). . Ten (rl INF Ì09?5663946) Àl.Et(AòlDRÊ GR;\llGtlRO Dt

l,lMÄi
'do 93i 8ì5 (ì1.¡[ubB-PAi, { Í4ð Col INF {011399:1648) CRISIHIA}¡ ËVAN6ÉLlslÁ OË

iÒusÀ;
- do 54c ats illumârtá-aM), ô Tcn cîì INF i011311787.16) R,r\fAEr /\lJGLJsl0 D[

iliìflt¡;
' rlo CnìdD fjaril ÿ)t"lMÕÍi$ /8? ht$ Íf¡lrillot¡ Aldi, o lcr (*l lñr f0l¡J45?1734)

LUt: ÀFONSO GOME5 ÐÍ 5c|U9^ FtLlrO;
- do cndo Fron t\N1^P/{ / l4e B,S iMa(¡põr\Ê}, Þ ren C.l INF l0rl39ÿ18{2}

GÉOilGË Ät301r'() GAncrÁ 0E oLlvt¡RÂ;
. do ô1nlo fiîo ,UßUÁ ,/ 61tl tlls lc^¡zci(: do Sul AC), o leû Cñl lFltl 111826ä07:16)

ItILDSON Pt RilRÁ !,r\Nf OS,

" do fr¡do Fil)l JÂL¡ß'J / 66e ¿l Ml.! (i:¡cer($ MTl, '¡ 
Ten Cel INP (0.1 I 39fli74it]

ËoMun tiËNn€$ naMos,
- rJô 171 g Frôn lcùrunrbá.tuis1, o lùn Ccl lNÊ {'1113997043) LEÀlJDßo ûf,aRÊA

l,llvìENl¿L;
- rln .l.e $ Me{ (Es) {R¡o de.hnÊlroRl), o Te¡ llel lN¡ (1lI14Bl¿74?} JOBeL

1ìÁrisIvFRrN{] Jr.JNt0n;
. do 2e 8l'- {Slo vlc0me.Sf'}, o I cÊ CÈl rNF (01951.?i 137) ftRf¡ÂNDO CASÂG,ìANDt

eSTtVtSl
- ili 4t ßlL (Or¡Írrtsl¡), il feil Cel lN¡ 101960911139) Wrl.lAM nÖnt{l(iuls

ocHs[NLloRF I sÖuitÂ;
- do 5t 8lt (LLrreilu.9Pi, o len cÊl rl,lÊ 10113972145) ÂfTlul ZctTÁN !Âiczó r,E

ÂNi)fiÀDE:
' do 6e ßi¡. (CåçåDNûÁP), { fFrì Cel lf'JÊ (0:ll397t94rl ANORÉ Rlir\RDO r.[SSÀ

PERtiR¿\;
- do 70 glß {fßnt¡ çrr? rlo }¡JI-ÉLS). o Ìrnì (,ei rNF (0308r.1.?U040} ùìAÂ,cçl.O SO/ìRñ-S

D; Ot,rvñtR¡\;
- do 10Í t)ìL - lvtlil (Ju¡¡ dc lÌor! N4Ûl. o tRñ cel rNfj (01ii9it5!i4lÌ iÂtgs íì[st!'{L]€

,itcìtl Er R¡\j
. do :l:l! Bl Mlh (sio l.ìo dcl.Rei-MCt. ., î!0 Crl l¡¡f (O.lâ7ð!ìC730ì ¡?lolsFs Fil.iFE

G[ßV/\?ONt Vi^tJÁ,
.¡,r l,2r gll . tlth i0elo Iior,¡lhlc MG), rì fen Cel INir¡Jí¿Düt134ti) iltfi¡luM PAZ

ÞÂ srwÀ NElo.
- rJo l;! Bl8 (Ponlâ 6Írisa.PR), o TeD Cel ii'lt (052l2.tlel3) ñODR|GO cafÝlPos

fOÞRÉ?ÀM,
- dil 19Í gl Mt¿ ljoÌù pèÌcà Pgi, Õ fcn tul lr'¡F (02MI193¿û) Al'ttlRÉ GlÀñagl

JúNIC'RI
- do t6e 8l Mr¡ lNêtâl-RN), o T[n cÆr INF {os5s607l]31) ,1NORÍ Lt'lZ ÞE ¡¡,lEl.i')

f[ìAfr{Ì0;
. . do I8e 8l tu1t¿is¡puøra d,Sul'RS), o Ten Ctl llVF (0113942?45) C RLos AN5ELMO

O[ SA OLIVE¡R'\;
- rlc 1È\'ßc (S¡lvn(loþtlÂ|. { Tch Cel rNF l(111.19${lÝl4lì) wal¡NËR ME(}EiÀüS

ßAM(X:
- dô 23P 8C (Êorrðlêra-C[), ô loil Cul l¡¡f i07249;7543) JoÄo l"ElT,îo,\LENC^R

íILHO;
do ?3e ål (01ûñenôu i;(), o TÊô i::el ll'lf (ttt):S6S979) Ff.f0frlìlfil 1öSCAii{)

BfrRÂíTC;
. do 2ùn Bt prìdt (Aio dÈ lârcro.R.J), o Tcn !:cl INF tol lå974547) fLÂVla tUì? IOPIS

0(}s PRA?[fi::];
- do .?7! trì &dt {tio de J¡n{ifo'l,), o rÊi (:01 rNf (u.l L3çÉ;¿,)40) FÄ$Ict sÏf.Ýfl'l ¡)f

f2lcLC) lfrÕ,
- do 2E:t gc iÀrr!åjo.9U, o't04 cèl INF (01:,397á3441 L[Al'iLìílO c(s¡\n ÞiÞltl{r[:

^L:ý1.?), . çlÞ 35p AI (FÝrrB de s¡ol¡nn-PÀi, ô Î€n Cêl INF r01 l,ltl),9348i V.lNfJo A?ÊV!0O
SfLVÀ,

. dc 62. BI (¡o¡nÿillî-Sc), o Tcn Crl lÈJF (0:Ì377¡5?36) l.tllz FDtJÀfiDO 9,lNTOS
c¡ RÀvÔl aJ

" al0 fi:3t gl !lil¡xrl¡tr(itì¡¡liý.f.C), 0 Iea ûrl lNf {011.:ì91;i,14!) fiÂilorìO 0Ë NAZAIIÉIti
{:rRrtlf:ll"lj

, do 7Ie Bl lÝlr? {6ânnhilnr-Pf). o Tcn Ce' l¡lÍ (02il7.¡6rt40} RON¡IY ÛÊ 8¡:llcl
8AFRC5;

. do 71r ßl Ml.¿ (pÈtrol,n0"Pt), o ren CÈ! INË {Ð2047{5}1381 
pÁljt0 fflÀl.l(l5(:t)

M¡\'IHEllS 0E Ot.lVtlR,/r;

.. - do BPEB {Brâsill¿.oF}, o Teil Ccl lf.¡F (0203562747) BRUI{O BÀR3O5,\ FEII 0[
MÀ$ÀLIiAES:

- (¡o le {tpÉ (Orriúo-lìp), ì¡ fstr Cel INI t0:Ì(H75¡iX¿) ref)RO i::An[)r]fo DA Cl.iNllA
NfTO;

- do 6e ËpË ls¿lvâdoÿ-eA). o Ttil Côl lìJt {01 139ôr'747) tu1Â8COS PtH[lR.A 5OÀReS,
- dr 7ù Þt/E iM¡n¡ur-AMì, o len {:el tNF ({)?0¿74m}4ti) VtfOß tjUGO

I Ë fl G¡ilv{¡1Sl- ll l;
- do tìt ËrPt l5åo Pârdô"spì, ô T;ñ Ccl ìl{í (0113!l:/7'j48t M¡lRf.jtL0 L(ìFÉS tlÉ

*t?fN0r: .dc îç gPf {C¡mno 6rûil0ê-[¿5). o Tro CÝl rNf {UjI]rj¡?¡745) tÍ{AñOSC0
ËLIUÂRCO CAVÀLCAN'r I iloLÀIIDÀ:

'dÉ l1u gpÊ tRid dÈ Jüreko Rr), ô lcn Ccl fNf (r1t14792047, Àl{O¡JÉs LIMA DA
Rori^:

. do ct6Jd lsånril MrdÐ Àli), n lcn c*l ljAv (01139Êi043) ÞÀNltt BERNÀflo|
AtJ i{[Si

- do le 14.C. (5âhtð lÿÎâriâ-n5), o Tcn C.1l (JV {Oll3$62¡,a31 ÀflTONÞ Â(,GtJSlO
SCl.lf NlNl C,rrNtù1 lUNlORr

. {lr' 3r Âffi {PrrìÞ (iro$:i¡, tttìì, o l Èil fì(l CAV (tU l4fí19.!4$l lilJSTÀV() Slill ER (}Ë

NìARIZ t MlnÀNDAì
. do 3? Rc [4ec (gigé-Fsl, o Teñ ccl cav (0s206536,13ì JosÉ MoaclR cosTÂ

.IUNIOR;

" do 6f f{()ß t^li¡¡retÈ-Rs), ( Tco CÝl CAi' {019694¿01¡t) ßI.ÌSTAVO LÐPE5 0A
cÂu¿;

. ds 7t Rc lvl¿c {Sånturâ dè livrõrntillo-Rsi, o ltn Col C v {0113958ý17) ÂÀt¡1[!
Pil tNi00 r.ÁNzÂ BRA(ú:

' rlÍ lof R( Mcf (i3Êh viilô il4Í), c Tìh Ì::el cÀv (11520f15t.!481 KñNI¡ Àl.ixÁNoilF
NÁKÂNlliRAi

- Co ltr R( Mrc lt¡cbt¡ fJcrð.M5), o Tôi {:ri c^v (J72l6rt}tl¿Ü) Mrl.l()N (l)STÂ

NI,II],
" do 12'¡ Rl.'Mc( iJ¿8!¡àr¡o.Rfi), o Tcñ C{l CAV i0.1i3993f,i.t¡ IGOR Plt 0E SOUZ\

PI¡ICUTLLI;
. do t3c fC íýñ" (Piirurili,ì8â-Sp). q l(il fÊl frN (0i956893ì6) oÂNltt I"1END85

¡1CiUl^R SÉ\NT(:Sl
. riü 15? Rc t'ìcc (Ér) ltìio du Jrncho.tÙ), o TÈn Cel SAV 1020471694Ài GUSTAVO

DÁl{rÍ.r. {(l{rTrNåio N1\s(:[úENTO:
- .lo 16¡ RC Môc lBåvci'¡-Pt), o Tqn (:el CÁ\j (01 1 3998042J ORLANDO ÞACHÍCCJ

NEfO;

/ tìâ nM {8elérh-pÂ). õ lcn Ccl CìËr!.] tL (0Ì145756101 UÉuLì gÉ¿tftAA

'dÀ Cfi{) / lli ßM (ûrâj'llF'Drì, ,r'Irn C*l altM lic lô11130'li\4fi) riSANClSfl)
Rt6rNÀt00 0Ë óLtVËflìÀ;

- do tó cclo {Porto 
^lctrc.Rs), 

ô cêl o¡M cr¡1 (0I).$5c1.î61 rýl^Rctcr
¡UIRe 0Ol

' ùr 2e i::úeÕ {ß.¡rilr¡-Dr}, 1 r:.er r:{)rú 101Ì1r)2JË47; v(:lolì,¡::sl i]r.,ilíillz
CÀBRAI,,

- do 3o C6tO tohôùr.F[). o f0n Crl Ql.¡j C¡( (011538C347) ¡OGfÂrO RiCÂRDO
QA Sll.VÂj

. dD 4ù (:(;Fil iN4irlôue.Áfvl), o i:fri oÉM c¡r! i01t1li6€6¿2) ilsv¡\t.tx) 0¿ (nli?
\40F[T',t Ntfró;

' .jô B Adn Curôdc (RecrlÊ.FE), o {:ej tV INT {f¡?01¡ç[2r2) tu1Âilfl)S WftìNAit
ficrÐRK;ue5 M0NTEIfio.

-da I Àdrn ÀÞ/3¡ Rtul íFôtrô Alù¿rc-gs), ô Ccr lñF {C3C9766649) GÍRSON 0A
SILVA VELASOIJ[S;

-.j¡ {l ACm Âp/51 (M tcu*lb¡-Pn), ¡r (bl INF 0J$51ss6))} (:LÂtrl)rl) 5A¡¡1,Ál{J
PUÌTIRA ÐT LIMA;. dè g Adnr tjdâ laf pqdt (ítro d0 Jânèlro-HJ), o Cel lNÊ t11429405-ì9)
ÀI,fXANÞRC RI{:AFOO S¡.NTOS D6 QIJADßOJ:.rla B ¡ìdn1 Gil JM isåntn Mô.ia.ßs), o lil CÀV {0¿0¡J3354ti) H¡\ROLÞO
PÀtRtcro Rt6ÉtR0 FtLHo,

- dc f,GEA iPrtrcpoirs-R.l), o cei INF (11s¿?72¿33) TOKIo NÂK¡1Sdl[ìA Fll.l]O;..iô Grâf Êr (Brnrillô-0f1. o C,el eNG (úa7765144i' RÂFAIL. AlltJlNo 0ol
SANÎTJS;

.do l{ M,l À ùnASlLlA (6r¿s'll¡-L)frt, o Cel MËD (D921i5009¿¿l stn(ilÔ (iÕYÀj

. rjo H lvlll À a,A¡.4pcl GR^NDE icânrpo Grã¡de-l\as), o Ccl MED fo858a45137)
PËtr{l) PÀl.lL{l l.lMÀ PAËSj. ¡t'r h ùìll A POñI{) Ale(tRE lt'o'lo Ai?ßrÊ fili), o (el l,{tiÞ ll[l2itt94914)
RODIiTGO ÐÂUr!4 ICLËDOl

.do H Mil A RticlË[ íRccifc-F[ì, s l:ef QCC Erl'io623¿lt6aú) tu1^Rtì 5^i!0R¡\
AN0rìÀDEl

- !o l{ 6e CtJftrl¡LìA ((Lfliliþ¡-PR}, á Cei MËt) (111¡8lltì029) RË{il¡¡Ä i-tli:lÀ
fr4OUR^ 5CH!N0ELj

' ni ll (ÌÊ FORTAI.fZÂ íFÐdriÊrû {:fr). o (el l¡lED i0l1fi5ýì845) 9Érl(:ilo ltJlS
flA[4M$j

.do |i ú4 îto De JÀNEIRO lR¡o di'ranclro-RJ), o Crl MÉD i0196r17631)
ÀtBÉRlrl l)tRËlRA OtlVÉlÂAì

- do |1 6u Ft0fir4N()?Cr!.f5 (flori0¡oDolir.Ìi(), ¿ {,el ¡vlf.Þ 10.I6b418()¿0) c¡Rl.À
Lr)8O LOUfìtlRor

- dö ¡' Gu p(ìl{Îc) vfl^HÖ lPorlo velhü-R(}ì, ù f.èi íúgtl 10929¡i5it544) HAiLToN
¡\NT0Nll.) Crtsrìf, l\ fiAvf\LCÀNT[:

.do H Gu S 6 C,\CPOEIRÀ (s.io GilÞriri d¡ CârhÕerra-^lvl). ¡ Tea Cel l"lco Enl
(0623519345ì ANADIIÁtIA PINHÉIF.CI VI,INA ARAÚJO;

. dô H Gu T BATING/¡ (Tåhátlnlã-^M), o Tcn cfl þlÍO {.t01Íì792sdl) PEDR(]
{.f.oFot,00 Rot,QU^YR0t.;

- dü Pcllo MÞv lrlo do lÀreLì.lll), o (cl Mto fl)$17(ri9jt4o) (LtstÍi car{Ncrßu
rAiTtLC) ßRAN(Oi

'do Crg iButré.RS), o Têô Cuì CÂV (01I1s78647) TIA60 K¡ìNOMÂÍÂ Oe
!vËs(ìuil À;

' do (:l(i (Rlo de JrrÉko"Rll, { crl (:Äv (0}fE}:ç¡¿2) A0RlaNo t{o(:}lh
- do Cl[4NC (Rûiì'ú-PÉ), rì C0l INF (Ci'61S6183C) CUSTOoIO.APOLÕNIC sAllTCrS

DÂ S|LVÁ:
. do (i¡ud Rlnr;lo (sliû Bd4¡"RS), o CÌl C^V {05;ll)5{t72Á7} fllÕ¡\(]R ÐOi 54N10;i

to1[NeZfSj .då B,1p R Rlbêlrào Prcto (Rì5eråo l'rtlcsl'), o Ccl ÉNG i01110¡t144)
¡Ý1,tRCFl,() t¡tlO[]¡\t10Vj Ê

- dô ß Àp ß B¡!r! (ffôunJ.st¡), ¡r Tei c(l ARI ({)20477{3¿ti) ß:ilÂT0 PrNTo oos
sÀNro5,

Ger tl Pr\ULo SÉHGIO N(}$UfrRA 0E oLlV[lHÂ

P(ÌRIARIA Dr, PCSSOAI. - C [X Np 60f¡, Df 2l Ot l(,LHO DE 202:l

0 COMANDÀNTE DO EXÉR{:ITO no ulo dot ¡t|lburçiErr qr¡è lhi coaffferlr n ôrt
4n då Lo corñplo¡ncnrar nn q7. de 9 du Jurlro dc 1909, cllc/ôdâ flè¡å Lel Complùnl4ntår ilî
l3{i, de 29 dê ¿loitô ue 2t)10; o dillìtìs!Ò no àrL, 20, rociJo Vl, ¿li,ìèå dl, clà Crtrùlùru
Rs8lmê¡tål do Conìandô do Fxdriilo, ãprovads p¿ló O4crcro ñf 5.75.1., dê .12 dtr âltrii aic

2006; dc âcotdo com è srt.39. I 19, sl;ncå bl, rn(iþ lll, cl¡ Lcr n9 (i.880, d¿ 9 dc dc¡¿mbro
dc 1960, corn å rrd¿çåo dåd¿ púlð Lcl no 13.954, dc lõ d0 Llc¡tñtþro dc 2c19, è

n¡.tori:¡fäo roÞtrdâ no ¡r{. î1, d¡ l'ofôrâ Nonãt'vto ns 2/'M0. dÈ :ll) .le Jñnc¡ro de 2017'
q d3 Pcrrôiln dÞ ConìôndåntÝ dÞ exó.r(itp 11Þ it8, dE:¿ü úr nr¡rçr, Jt ?frll.7, ("oive

Éroocr.rr Ð pctìldo, dL' prcJtåclùr de 'rãrLlL Þ'r¡ lbrñp¡r cÈ.1o, ¡r (iuìLÌrül d¿'

gflgärlr ds íieservû lleîlilnÈr0dô iolill¿ô217).$5É OAf{ltt 0t aNoI{aDl tlRAca, lrË( cÊ

nr 961539329, dô Coììåôclo l'"111¡r¡r do [6(e {RlO 0E JAN¡IÃO-R])' a ccntàr d! l9 dé Jullìo
d.j 2ó:Ì, dc åcLìrilô cLrñ1 ø lhrllo l, dô ¡rl. lì, då potrar,! ñî 2Ie do aôñìðtCâñ!û do
Ër¿rc¡to, dr 20 de n,1rçô r,h ?017.

(ä.il Ër paf.llô 5Énolo NoGl.,trna DË otlvilnÀ

v

{Þ Íß!r crî,.,rr(o hr¡ ¡4, !Ý'irri.lñ \ñ.¡dirfr! i:ò¡¡r16
hÌr/r¿,Ý r/r,.¡ri¡ìdl,rìr,.1¡ùr,ùnrr, !Y r trd,4,i Di¡c¡)l)frlillln/

[(\¡Mr,Lì Íl,ir*. ri{r¡í".'i4 (ÿril'ti rO rr I l(r}d. ¡4r$/rfil:,
iç( ,i!urr i lil¡eLrNnìr¡ th øiÆ, 2r¿ù¡t lltrthrn _ I:i{r11 I

tcptd
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a. COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO - Nomeaç.iro

zzlSTen F BIO VE

(Continuaçiro clo BI Nr 15, cle 2ll01/2022, ckr(a) 5" BEC ) Pug n" 353

Sejarn inspecionaclos pelo Méclico Perito cle OM MPOM/5" BEC) cotll ir finaliclade cle "VeLificação de

Capaciclacle Labolativa (VCL)", conf'olme pt'escreverr as Instluções Gerais para as Perícias Méclicas no

Exército- IGPMEx (lG 30- I I ) e as Normas Técnicus soble Perícias Méclicus nct Exércit<l-NTPMEx.

Cb LUAN SILVA ALMEIDA
SCI ANDERSON ALVES DE JESUS

(Nrrta no 73464 - Seçixr cle Saúrcle. 20 JAN 22)

Em consecluência:

u) os rnilitares elçqcaclos cr)rnpiìr'eç¡¡rn à Seç Sar.r ¡rara reulizaçiro cla ref'ericla Ins¡reção cle Saúrcle; e

b) u l" Seção. os Cmt SIJ, as safgenteaçÕes e os dernais interessaclos tomem ctmhecimento e

pltrviclêncrius decon'entes.

2. ASSUNTOS ADI\{INISTRATIVOS

DIVERSOS

Ftri nonreaclo(a), a contar de t 2 cle janeiro de 2022, ¡relo períoclt'l de I (um) uno, llara cc)t1lp()r a Comissão

Per.manelte cle Licitaçãg, llas Funçõres cle Plesidente. Acljunto. Metnl'rros e Secrretár'io(a).

Preg<leiroÆquipe cle apoio, contbl'rne presc¡:eve o Parírgrafo Único e oaput (lo art' 51, cla Lei [J.666, cle 2l
cle jgnho ¿elg9: e conl o art.23 e 24, claPolti¡ria Ministeri¿l n" 305, de 24 cle mi¡itr c1e 1995 (lG 12 -

02). e inciso II, clo alt.7o. cltr Decleto no 3.55-5, de lJ cle agosto tle 20(X)'

DA SOUZA

ell STA
I'Sgr HÉLIO ALVES DE ARAÚJO
1" Sgt GTLSON SANTOS NIATOS ¡ÚNtOn
3" Sgt OSSMNIA GOMES DE OLIVEIRA
SC SLVIA DE ALMEIDA FIDELIS

(Nc¡ta no 73278 - SALC, l2 JAN 22)

Em conseqnência. r .SALC, os militares nonleaclos e tlemais interessa(los tolllem c<:nhecilnettto e as

prov iclêucias clecort'entes.

h. DESIGNAÇAO DE EQUIPE - Publicação

Nqmeit_l o militar abaixr-r pura comp(.)r' a Ecyui¡re cle Planejarnento clu Contratação, ccluftrrtrre expresso

previsão clo arr.21, cla llstrr.rçIrct Nornrativa SECES/MP no 05/2077, cujo o nbjeto é a Execuçãro clo

S".uiçn cle Sinuliz-aç:ão Verticai e Hor.iz-ontal, em conformiclacle conr a Lei no 8.66611)3. cleverlclo elabo¡'ar

" 
olrrár.,.,ru,. 11a S¡LC clo 5o BEC. no prazo cle 30 (trinta) dias corrìclc)s a contar clesta publicação. os

cklcumerttos altexos ao Dl Ex Reclui s i ttirio cotrte tlclo :

I-Doc¡¡re¡tg cle. Formalizaçho clu Dern¿ruclit: Re.spousár'el: Cap RAFAEL BARBOSA OTRANTO' 1"

ren SÉnGlO AUCUSTO FERNANDES JÚNIOR e 3o Sgt AGLAENE ANDRADE TORRES;

II - Estuclgs Técnicos Prelirninares: Res¡ronsável: Cap RAFAEL BARBOSA OTRANTO, lo Ten

SÉRGIO AUGUSTO FERNANDES JÚNIOR 3o sgt AGLAENE ANDRADE TORRES

ilI lVlapa de Risco: Responsáv

STO FERNANDES JUNIOR
cap RAFAEL B ARB OS A OTRANTO Ten sÉnc IO

AUGU e 30 S LAENE ANDRADE TORRES
IIV Termo cle Ref'erência: Res t'el

gt AG
RAFAEL BARB OSA OTRA NTO,

o

o Ten sÉnc o
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(Cìontinuação clo Ilt Nr 107, dc 03/0612022, clo(a) 5" BËl(l ) Pag nI'

sÉRcro Aucrrsro FErìNANDËs JúNroR c rn Sgt n¿Áncto IìoBËRTo Dos S,,\NTOS BRUN'I;

III - Maper cle Risco: Responsirvel: Cap RAFAEL BARBOSA OTRANTO. l" Ten SÉnClO

AUGUSTO ËEIìNAND]1S JÚtNlOtì. c l" Sgt MÁIìCIO ROI]EIITO DOS SANTOS BRLIM;

lV - Te¡r¡:g cle Re1'erência:.Respt>nsírvcl'lCap.RAFAEL BARBOSA OTRANTO, ln Tetl SÉRGfO

ALJCtJSTO F,LÌnNANDIS.lÚNIOR c l" Sgt MARCIO ROIlliRTO DOS SANTOS BRUM; c

V - Pcsquisa dc Prcço: lìes¡rorrsável: Ciap RAFAE! I1{TBOSA OTRANTO. l" Tcn SfnClO
ALJ6LISTO FERN^NDES JÚNIOR e l" Sgt MÁRCllO ROBERTO DOS SANTOS BRUlvt.

Ca¡: RAFAEL BARBOSA OTRANTO
I.,T0II SÉNCIO AUGUSTO FDI{NANDIS JL]NIOR

r" sgr MÁlìclo ROI3EIITO DOS SANTOS BRUN{

(Notrr n" 76c)36 - SALC,3 JLJN 22)

Enr consequêpcia ir ecluri¡:re cleverir conf'eccionar os clocuutelltos stìpl'acitaclos no pl'azo máxinlo cle 30

(trinta) clias cor.ric¡)s e sc zrprcscntar na SALCI a cada l0 (ctcz) dias a partil clcstit publicaçiìo p¿ìl'¿l s¿tll¿lr

dirvidus c clar ciôncia sobrc a claboraçíio clos clocttrlrcntos.

Nomeig o nrilitar abaixo, pÍìra compor a Eclr-ripc clc Plancjanrcnto cla Contrataçiìo, ct-rnfortlte cxprcss¿ì iì

previsho cto art. 21, cla Lrstr:ução Nolrnativ¿r SECiHS/MP no 05/2017, cuio olr.iet<l é a contrat¿rçào cte

scrviç-o cle hiclrosscnrcadura e scrviços ilnllricntais, gm confbtlnicl¿rcle cotì'r ¿t Lei no ,\.666193, clcverìclo

el¿16ol.¿r e apreseutar. na SAL(l clo 5o BEC, no prazo cJe 30 (trinta) <1i¿rs cou:idos a contar desta

¡rublicaçiro, os dt¡ctllr:clttos ¿ulcxos ao DIEx Rcc¡trisit(rri<l colltcncltl:

I - Docunrento cle ljornralizaçiro cla Den:anclu: Ilcs¡rottsávcl: Cap IìAliAtil []Al{lX)SA OTRANTO'
Asp FLÁVtA 

^ZtZ 
DOS SANTOS e 3" Sgt NIARCOS N,ltJRlEL PINtIEII{O DIAS;

ll - EstLlclos Tócnicos Prelinlittares: Rcsponsiivel: Cap IìAF,A,EL B^RIIOS^ OTRANTO, Asp

FLÁVIA AZIZ DOS SANTOS c.t" Sgt MARCOS N.I1JRIEL PINHEIRO DIÄ,S;

Jlt - Mapa cle lìisco: Iles¡ronsávcl: Cqr IIAþAHL BAIIIIOSA OTRANTO, Asp FLÁVlL 
^ZlZ 

DOS

SANTOS c 3" Sgt N'IARCOS N{tlRIBL PINI{EIIIO DIAS;
[V - Tcrnto cJc l{el'elôncia: Ilcsponsár,cl: Cap IìAl'iAliL I}AIII]OSA OTIIANTO, Asp FLÁ\z11. AZIZ

DOS SANTOS c 3" Sgt VIARCOS NIIJRIEL PlNll[ltìO DIz\Sr

V - Pcsquisa cle Prcço: Rcsporrsirvel: C.'a¡r R,A,FAllt. BARBOSA OTRANTO, Asp FLAVIA 
^Z\ZDOS SANTOS c 3" Sgt ìVIARCOS MI"IRÍEL PIt's-lTF.lllO DIAS.

Cnp IIAFÂljl- I]AIIBOSA OTRANTO
Asp FLAVIA 

^ZlZ 
DOS SANTOS

3" Sgt MARCOS MtIRIEL PINHF.IRO DIAS

(Nota n" 76937 - SALC, 3 JUN 22)

lìrlr couscc¡Lrôncia a cqui¡'lc clcvcrâ collf'cccion¿rr: os clocunrcut<ls sttpracitaclcls llo prâzö ln¿ixinlcl cle -]0

(trinta) clias cçrriclos c se flprcsentar na SALC a cad¿r l0 (clez) clias a ¡rartir clcsta ¡rtrblicação pal'a sflllor

t1úrvidas c clar ciôncia sclbre a cli'rboração <lcls docutlìcntos.

Nolncio o militar alraixcl, pal'¿t coll]pol a Ec¡ripc clc Planc.iaurcnto cla Contratação, conl't¡llllc cxpt'cssa a

¡rrcvisão clo art.2l. cla Instrrrçño Normativa SECIIS/MP no 05/2017, cujo objcto é a contrataçiro clc

scrviço cle f'orlccimcnto clc gnbião c ccl'ca clc ararnc l'ar¡laclo, our conl'ot'llliclaclc cotlt ¿t Lci no 8.66(r/q3.

clevcnclo claborar e aprcscntal na SALC. do 5' IIEC. no llr'r:rzc) dc 30 (trinta) dias corriclos ¿t contat'clcsta

publicação, os c'locumentos artexos ao DIEx Ilec¡uisit(rrio colltenclo:

[ - l)ocunrento cle Fornralizaçàro cla Denrancla: Respotrsirvel: C]ap R,\FAEL IIARBOS¡\ OTRANTO, l"
tcn SÉRGto ¡\uciuSTo FERNANDES JÚNIoR c l" sgr uÁncto RORERTO Dos SANTOS

BRLIMT
II - Estuclos Técnicos Preliminares: Res¡:onsável RAËAÈL ]3AIUIOSA OTRANTO, l'' Ten

('¡



(Continnação clo B[ Nr [07, clc 03/06/2022, do(a) 5" I]FlCl ) Pttgn" 1662

I'L1SSOAL, de,/(lN I9.

¿le Scnicle llcgiotrtrl ('tnclo 12" IlÌv[, por mcio ¿lt¡ tcla.ft.urc (¿ii3) 9912894-f S oil tft¡ u-tnail;
(thui,se(ai;.l2rtn.elt.tnil.ltr). Por orclcnt ¿lr¡ (.'omttntJunlc clü 12" ll,cgiclo ll¿lilitttt'

,/0sE þ'tiRNANDtìS t,',I1.(iLt1;IItA,:; r','¡.¡1¡¡ - (:eI
('halc tlo I:.,tlctclo-A4uiot'dct I2" Ilagião Mililut'"

(Nota n" 7(rfJ50 - l" Scção. 3l MAIO 22)
Em consecluênci¿1, rì l" Scç, a Scç Sau. il Calteir¿l cle Jr-rstiça e Disci¡rlina, os F,isc Tlt S¿rr,r "Paclrinhos" e o

Cnlt Clia C Ap torncm conhccilrrcnto c as ¡rroviclôncias ncccssárias, no seuticlo cle cum¡rrir a oricntaçiìo
coutitla no ¡rresente DlEx.

5) DESIGNAçI^O DE EQUIPE - Publicaçiu:

Nomcio o militar abaixo. pnl'a c'onlpor a lìqr"ripc clc Plnncjanrcnto da Contrntação, conf'ornrc cxprcssû a

previsàtr clcl art.2l, cl¿l lrrstlução Normativa SECìBS/MP t"to 0512017, cLr.jo objeto ó a contratação cle

elnpresa es¡recializacla enr coleta cle resíduos sóljdos, ern conformiclaclc conr a Lei no 8.666i93. clevenclo

clrrlrolar e apl'cselìt¿rr na SALCI clo 5" BEC. rro plazo de 30 (trinta) clias con'icfuis ¿ì crlntâr'closta

¡rublicaçâo, os clocunlelltos ar)exos ao l)lEx Requisitór'io c<lntent'lo:

I - Doclrnlcnto clc Fornralizaçãur cla [)cman<Ja: Rcs¡rorrsiivcl: Asp FI ÁVIA 
^Zl7 

DOS SANTOS, -j" Sul

AGLAENE ANDIÌADIÌ TORIìIS c 3" Sgt MARCOS N4tJRIEL PlNl lllltì.O DIAS;
ll - Ëstutlos Tócnicos Prelinlinarcs: Iles¡ronsável: Asp FLÁV11. 

^ZlZ 
DOS SANTC)S, 3" Sgt

AGLAENE 
^NDII^.DE 

TORRES c 3" Sgt IvIARCOS NILIRIEL PINI'IEIRO DLAS;

III - Mapa clc Risc<¡: Rcsponsírvcl: Asp FLÁVIA AZIZ DOS SANTOS, 3" Sgt AGLAENE
ANDIIADII TOItIìliS c 3" Sgt N{ARCIOS lvltiRIEL I'tNI-f BÍllO DIAS;
IV - Tcr¡lo cle llcfbrôncia: I{cs¡ronsrivcl: Asp FLÁVlA AZIZ DOS SANTOS,3U Sgt AGLABNE

ANDIIADII TOIlllliS c 3" Sgt I\'{ARCOS N{tlRIEL I'lNtlli]lRO DIAS; c
V - Pcsquisa c1c Prcço: Rcsponsiivcl: Asp FLÁVIA 

^ZlZ 
DOS SANTOS, 3u Sgt AGLAIINE

^NDRA,DE 
TORRßS c 3n Sgt LARCOS I\{URIBL PINI-IlllRO DIAS.

asp FLÁVtA, AZ\Z DOS SANTOS
3" Sgt AGLAENB ANDIIADU TOI{l{Esj
3" Sgt N'IARCOS MURIEL PINllH,lR()I)l^S

(Nota rr" 76893 - SALCI, 2 JLJN 22)
Eur cclnscc¡r-rência a ccluipc clcvcrâ cclutcccion¿rr os clocunlcrltos stt¡rracitac{os no prazo tláxinto cic 30

(trinta) clias corricl<)s c sc zLprcscntar n¿r SAI-C a cacla l0 (ctcz) clias a l)artir ctcst¿t pLrblicaçzìo pâl'â satlar

dúrvidas e clar ciêncin sobrc a clabot'açào clos clocutnclltos.

Nomeio o lnilitar ubaixo, par¿ì conlpor a lJqr"ripc dc Planc.jamcnto cla Cclutrataçãttl, cottlolllc cxprcssa a

prcvisãro clo art.2l, cla llrstrução Nolnlativ¿ SECiES/IVJP no 05/2017, cujo olrjcto ó â corttrtt¿rção clc

scrviço (f'ornccimcuto c irnpli'urtaçîio) c'lc clef'cnsa scmi-malcár,cl simplcs, ¡rlacas clc sinalização vcrtical e

cto 5o f3EC. no pr¿tzo cle 30 (h'int¿l) clias corriclos n contar clesta ¡rublicução, os cloctltltctltos flncxos ao

DlEx Rec¡Lrisitório coutendo:
I - Documento <le Fonnalizaç¿ìo cla Deurancla:,Respousár,el: Cap Rz\FAEL BARBOSA OTRANTO, lu

ton sÉRGIO ¡\LTC;USTO FERNANDES JÚNIOR c l" Sgr M^,RCIO ROIIERTO DOS SANTOS
BRI"lMl
II - tsstuclos Técnicos Prelirninales: Iìcs¡ronsável: Cap I{AF'AËL }3AIì13OSA OTRANTO, l" Tetl
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MINISTÉRIO DA DEFESA

. EXÉRCITO BRASILDIRO
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s',BATALHÃO UO ENGENHARTA DD CONSTRUÇÃO
Batalhão Cor.onel Carlos Aloysio Weber

PLANO DE CONTRATAçöES ANUAL 2022

1. TNTRODUçÃO

o 5s Batalhão de Engenharia de Construção realiza a elaboração do planejamento dás futuras
contratações pública mediante reuniões quizenais, intituladas "Reuniões Administrativas,,. Oriundo
das discussões e aconselhamentos, é possível obter informações que serão utilizadas como !úbsídio
para a confecção da planilha dos Pregões Eletrônicos para o ano seguinte.(Anexo 1),
Tal planejamento incia-se no 2e Semestre do ano A-1, tendo como prioridade as necessidades das
obras do Batalhão,

Em relação às obras do 5e BEC, a 4q Seção da oM envia à Seção de Aquisições, Licitaçþes e
Contratos da oM todas as demandas relativas às obras, bem como presta apoio nas confecçöes dos
diversos Pregões.

Quanto às demandas de Pregões em prol da vida vegetativa da oM, o Fiscal Adminisffativo,
jUntamente com o Encarregado cJa Seção de Material e Encarregado da Seção de
Aprovisionamento, informam quais as demandas durante o exercício e para o ano seguì,trte,

'Especialmente nas reuniões administrativas, são expostas a situação atual da Unidade e as futuras
demandas relacionadas à área orçamentária, financeira e patrimonial, bem como são tratådds
todas as situações relativas a Notas de Empenho e Restos a pagar, .,,.'','

2. MODtF|CAçöES EM RELAçÃO AO pLANO DO EXERCÍC¡O Rrure nrOn

Não há Plano de contratação do ano anterior nos registros do Batalhão,

. 3. DIRETRTZES D.O PLANO ,r,. , .

tì ''l 
'i: r' '

::O ob¡êtivo do Plano de Contratações Anual (PCA) do 5e BEC é alinhar as propostas de âquisiöões

dos clemandantes às reais necessidades da OM e, ainda, perrnitir a tramitação de deman.daS gnt.re
. , rù:'' r¡s setores requisitantes e o.setor de licitações da Unidade, o qual irá avaliar as necessidadespara

.consolidação do PCA, bern corno identificar oportunidades de economia e melhoria dos p-rôcesé;os,
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Dias

2' FEIRA

3' FEIRA

.I' FEIRA

5¡ FEIRA

6' FEIRA

21

27

2A

17

18

19

20

21

10

11

12
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14
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10

11

12

OUTUBRO

3

4

5

6

7

26

27

29

30

19

20

21

22

23

12

l3
1Á

15

16
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1
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4
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27
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13
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I

10
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9
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t3
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2

4

6
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t1
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4
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14
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7

9
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2

4

21
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14
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16

17

l8

7

I

l0
11
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2A

17

18

19

20

2'l

10

'fi

12

13

11

JANEIRO

3

4

5

6

7

27
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6
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8
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3
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t5

t6

17

't8
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10

11
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1

2
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2a
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't5

1

6

7

OUTUBRO

2A
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ur¡qrsrÉRro DA DEFESA
nxÉRcrro BRASTLEIRo

CMA - 2'Gpt E
s" BATALttÃo DE ENGENHARTA DE coNsrnuçÃo
gATnLHÃo coRoNEL cARLos ALoysIo wEBER

DOCUMENTO DE FORMALIZTçF'O DA DEMANDA DE
HIDROSSEMEADURA E SERVIçOS AMBIENTAIS

rDENTrFrcnÇÃo DA coNTnaraçÃo
Serviço de hidrossemeadura.

2 EQUIPE DE PALNEJAMENTO

3 JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CoNTRATAÇÃo Do oBJETo,
coNSIDERANDo o rLANEJAMENTo nsrnarÉclco, sE FoR o cASo

A BR-364 constitui um dos mais importantes corredores de tráfego da região norte do

Brasil, sendo a principal rodovia de Rondônia e tem fundamental irnportância na economia não

só deste estado corno tarnbém dos Estados vizinhos. Essa rodovia promove a interligaçáo e
integração dos Estados de Mato Grosso, Rondônia e Acre às dernais regiões do país. Em seu

desenvolvirnento total percoffe os Estados de São Paulo, ondo tem seu início próxirno à oidade

de Lirneira, Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso, Rondônia até aCapital, Porto Velho, e daí segue

para o Acre, onde tennina. A BR-364 pertence ao Sistema Arterial Principal do DNIT, coln a

função de permitir viagens inter-regionais, propiciando um sistema contínuo na região,

atendendo principalmente ao aspecto primordial de mobilidade.

O segmento em questão, a travessia urbana de Jaru (krn 42I,30 - krn 423,70), é parte

integrante do Plano de Trabalho 25.001.20.20.02.37.01, desenvolve-se neste município,
atendendo-o diretamente, além de servir, principalmente, de correclor de transporte para veículos

de longo percurso, polarizados pela cidade de Porlo Velho.

O Projeto Arnbiental, do Plano de Trabalho 25.001.20.20.02.37.01, apresenta as

medidas mitigadoras e corretivas decorrentes dos resultados do diagnóstico ambiental, os quais

FUNçÃO NOME DO MILITAR

Equipe de planejarnento RAFAEL BARBOSA OTRANTO - Cap

Equipe de planejarnento FLAVIAAZIZDOS SANTOS - Asp

Equipe de planejamento MARCOS MURIEL PINHEIRO DIAS - 3o Sgt

Documentação BI no 107, de 3 dejunho de2022

Data Porto Velho - RO, 13 de junho de2022.



permitiram identificar as não conformidades legais referentes à poluição ou degradação

ambiental decorrente do Projeto Executivo da Travessia de Jaru/RO. Nesta seara se faz

necessária a contratação do serviço de fornecimento de hidrossemeadura e serviços ambientais.

Concornitanternente, o Plano de Trabalho 25.044.19.16.35.01, cujo objetivo e a

construção da infraestrutura ða I7o Brigada e Infantaria de Selva, no município de Porto

Velho/RO, traz em seu escopo a rcgúarização bota-fora com espalharnento, cornpactação e

execução de hidrossemeadura, collto solução mitigadora dos irnpactos ambientais.

REVISÃO DE DATA EM QUE DEVE SER INICIADO O PRAZO PARA ENTREGA

Ern até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota de empenho/assinatura do

contrato/solicitação do objeto.

s CIÊ,NCIA CHEFE DA 4" SEÇÃO

RAFAEL OTRANTO - Cap

4

Un Quant.Especificação
cód.

SICROCat MatItem Descriçño

2m 61.200,0044139051740
DNIT

071/2006-ES1

FORNECIMENTO E EXECUÇAO
DE HIDROSSEMEADURA (BF,

Empréstimos, canteiro central e

canteiro de obras/Usina e APP -
aplicação em Jaru/RO)

2ln 8.996,00DNIT
07212006-ES

441390517402

FORNECIMENTO E EXECUÇAO
DE HIDROSSEMEADURA
(taludes - aplicação em Jaru/RO)

5.800,004413905
2mDNIT

07212006-ES
1740

FORNECIMENTO E EXECUÇAO
DE HIDROSSEMEADURA
(taludes aplicação em Porto

Velho/RO)

3

Un 36,00441398915148
DNIT

07312006-ES4

E EXECUÇAOFORNECIMENTO
DE PLANTIO DE MUDAS
ARBÓREAS COM PORTE DE 30

A 80 CM EM COVAS DE 0,60 X
0,60 X 0,60 M (em jazida -
aplicaÇão em Jaru/RO)

100,004413990 UnDNIT
073/2006-ES

15148

FORNECIMENTO E EXECUÇAO
DE PLANTIO DE MUDAS
ARBUSTIVAS COM PORTE DE
50 CM EM COVAS DE O,4O X
0,40 X 0,40 M (ern jazida

aplicacão em Jaru/RO)

5

76,004413946 UnEC-MA-011s148

pxpcuÇao DE TRANSPLANTE
DE ARVORES ORNAMENTAIS
COM PORTE DE 2OO A 3OO CM
EM COVAS DE 6OX6OX6OCM
(palmeiras - aplicação ern Jaru/RO)

6

Chefe da Seção Técnica/S" BEC



6 RESPONSÁVELPELADEMANDA

- cap
Equipe de Planejamento

,fuûtft^n
FLAVIAAZIZDOS SANTOS - Asp

Equipe de Planejarnento

^

^

hil,*'
MARCOS MURIPL PINHEIRO DIAS - 3o Sgt

Equipe de Planejamento
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ESTUDO PRELIMINAR



Ëf.'1 BR,ANCO



c

UASG 160348 Estudo Técnico

Estudo Técnico Preliminar

1. Informações Básicas

Núnrero do processo: 64043.005459/2022-08

2. Objeto

2.1. Contratação de empresa especializada no serviço de hidrossemeadura e serviços ambientais (execução do

serviço com fornecimento de material), de acordo com as especificações descritas no termo de referência visando

atender as necessidades do 5o Batalhäo de Engenharia de Construção.

3. Descrição da necessidade

3.1. A BR-364 constitui um dos mais importantes corredores de tráfego da região norte do Brasil, sendo a principal

rodovia de Rondônia e tem fundamental importância na economia não só deste estado como também dos Estados

vizinhos. Essa rodovia promove a interligação e integração dos Estados de Mato Grosso, Rondônia e Acre às

demais regiões do país. Em seu desenvolvimento total percorre os Estados de São Paulo, onde tem seu início
próximo à cidade de Limeira, Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso, Rondônia até a Capital, Porto Velho, e daf segue
para o Acre, onde termina. A BR-364 pertence ao Sistema Arterial Principal do DNIT, com a função de permitir

viagens inter-regionais, propiciando um sistema contínuo na região, atendendo principalmente ao aspecto primordial

de mobilidade. O segmento em questão, a travessia urbana de Jaru (km 421,30 - km 423,70\, é parte integrante do

Plano de Trabalho 25.001 .20.20.02.37.01, desenvolve-se neste municfpio, atendendo-o diretamente, além de servir,
principalmente, de corredor de transpode para vefculos de longo percurso, polarizados pela cidade de Porto Velho.

3.2. O Projeto Ambiental, do Plano de Trabalho 25.001 .20.20.02.37.O1, apresenta as medidas mitigadoras e
corretivas decorrentes dos resultados do diagnóstico ambiental, os quais permitiram identificar as não

conformidades legais referentes à poluição ou degradação ambiental decorrente do Projeto Executivo da Travessia

de Jaru/RO. Nesta seara se faz necessária a contratação do serviço de fornecimento de hidrossemeadura e

serviços ambientais.

3.3. Concomitantemente, o Plano de Trabalho 25.044.19.16.35.01, cujo objetivo é a construçäo da infraestrutura da

170 Brigada e lnfantaria de Selva, no município de Porto Velho/RO, lraz em seu escopo a regularização bota-fora

com espalhamento, compactação e execução de hidrossemeadura, como solução mitigadora dos impactos

ambientais.

4. Área requisitante

,{rea Requisitante

5o Batalhão de Engenharia de Construção Rafae'l Barbosa Otranto

Responsável

5. Descrição dos Requisitos da Contratação

5.1. O presente certame licitatório reger-se-á pelas disposiçöes da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002,do Decreto

no 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto no 7,892, de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto 9'488 de

30 de agosto de 2018, Lei Complemenlar 12312006, LEI no 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor, do

Decreto no 3.555, de 08 de agosto de 2000.
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5.2. e prazo para o inlcio da prestaçáo dos serviços é de 30 (trinta) dias rlteis, contados do recebimento da nota de

empenho e ordem de fornecimento ou instrumento equivalente, sendo emitida via offcio ou e-mail, de acordo com a

necessidade do órgão.

S.3. Os serviços serão executados nos municfpios de Jarú/RO e Porto Velho/Ro, conforme especificado no Ïermo

de Referência.

5.4. Em obediência ao Decreto no7.746, de 05 de junho de 2012,serão exigidos os seguintes critérios e práticas de

sustentabilidade ambiental:
5.4.1. Baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; redação dada pelo Decreto no 9'178,

de 2017);
5.4.2, Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;

5.4.3. Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;

5.4.4. Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;

5.4.5. Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; (Redação dada pelo Decreto no 9.178, de

2017],;
S.4.6. A origem sustentável dos recursos naturais utilizarJos nos bens, nos serviços e nas obras; e (Redação dada

pelo Decreto no 9.178, de 2017); e Utilização de produtos florestais madeireiros e náo madeireiros originários de

manejo florestal sustentável ou de reflorestamento'

5.4.7. Ainda, exigir-se-á em obediência a Lei no 12.305, de 02 de agosto de 2010, a qual estabelece prioridade para:

5.4.8. Produtos reciclados e recicláveis; e

4,4.g. Bens que considerem critérios compatlveis com padrões de consumo social e no que tange, a utilização do

Guia Nacional de Contratações Sustentáveis (2020 - Abril - 3" Edição) da Advocacia Geral da União foi

devidamente consultado pelo Setor Requisitante inexistindo, portanto, quaisquer recomendações no sentido de

acrescentar informaçóes complementares quer seja no Termo de Referência quer seja no Edital, que, porventura,

seja relevante para satisfatoriamente cumprir os ditames legais; bem como foi consultado o Programa Agenda

Ambiental na Administração Pública (A3P) do Ministério do Meio Ambiente. Ademais, será exigida a apresentação

da Declaração de Sustentabilidade Sócio-Ambiental'

6. Levantamento de Mercado

6.1. O Sistema de Custos Referenciais de Obras - SICRO aglutina todo conhecimento técnico necessário à

elaboraçáo de orçamentos de obras e serviços no âmbito do DNIT. A partir da disponibilizaçâo de custos de

referência de serviços e insumos, para os modais rodoviário, aquaviário e ferroviário, além da definiçáo de

metodologias e despesas envolvidas na confecção dos orçamentos, o SICRO consta do Decreto no 7.98312013

como repositório de informações referenciais para obras de infraestrutura de transportes.

6.2. Em relação ao BDI (Benefícios e Despesas lndiretas) referencial, será empregado no orçamento-base o índice

de 26,58%, com base no Ofício-Circular no 362212022 (SEl DNIT no 11722433).

7. Descrição da solução como um todo

7.1. Será contratada empresa especializada no serviço de hidrossemeadura e serviços ambientais (execução do

serviço com fornecimento de material), conforme liberação de recurso para os itens relacionados no Termo de

Referência.

7.2. A modalidade de licitação será o Pregäo, na forma eletrônica, em virtude do serviço ser considerado como

"comum", nos termos do parágrafo único do art. 1o da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002 e do inciso ll do art. 3o do

Decreto 10.024, de 20 de setembro de 2019.

7.3. A validade da proposta será de 90 (noventa) dias corridos, a contar da data de sua apresentação.

7.4. Nos preços deverão estar incluídos todos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,

taxas, deslocamento de pessoal, impostos, fretes, seguros, bem como quaisquer outras despesas, diretas e

indiretas, prestaçäo de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato até a

efetiva entrega do serviço ofertado, sem custo adicional para o Órgão Gestor e Órgãos Participantes'

7.5. Os itens deverão ser entregues conforme quadro abaixo:

Ý
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Local
Responsável pelo

recebimentoItem Endereço

Fiscal de Contrato do 5o BEC1,2,4,5 e 6 Rua Tapajós, nr 2270, Setor 02, Jarú/RO
50 BEC - Destacamento

JARU

Sede do 50 BEC Fiscal de Contrato do 5o BEC3
Avenida Rogério Weber, nr 01, Bairro

Militar, Porto Velho/RO

7.6. Do prazo'. O início da execução do serviço será no local especificado em até 30 (trinta) dia úteis, a contar do

recebimento da nota de empenho e/ou mediante as solicitações que forem feitas à empresa.

7.7. Conforme o orçamento em anexo no Termo de Referência

B. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

8.1. A estimativa das quantidades a serem contratadas estão de acordo com o Plano de Trabalho de no

25.001.20.20.02.37.01, que tem como objeto a lmplantação da travessia urbana de Jaru (Rm 421,30 - km 423,70), o
Plano de Trabalho 25.044.19.16.35.01, cujo objetivo é a construção da infraestrutura da 17o Brigada e lnfantaria de

Selva, no municipio de Poflo Velho/RO.

8.2. Tabela de quantidades

LI
R

Cat Mat Especiflcação cód. stcRo lJn Quant,Item Descrição

1740 DNtT 071/2006-ES 441 3905 m2 61.200,001

FORNECIMENT'O E EXECUÇAO DE

HIDROSSEMEADURA (BF, Empréstimos,

canteiro central e canteiro de obras/Usina e

APP - aplicação em Jaru/RO)

m2 8.996,00

FORNECIMENTO E EXECUÇÃO DE

HIDROSSEMEADURA (taludes - aplicação

em Jaru/RO)

1740 DNtT 072l2006-ES 44139052

441 3905 m2 5.800,00J

FORNECIMENTO E EXECUçÃO DE

HIDROSSEMEADURA (taludes - aplicaçäo

em Porto Velho/RO)

1740 DNtT 07212006-ES

Un 36,0015148 DNIT 073i2006-ES 441 39894

FORNECIMENTO E EXECUÇÃO DE

PLANTIO DE MUDAS ARBÓREAS COM

PORTE DE 30 A 80 CM E[/ COVAS DE 0,60

X 0,60 X 0,60 M (em jazida - aplicaçáo em

Jaru/RO)
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FORNECIMENTO E EXECUçÃO

PLANTIO DE MUDAS ARBUSTIVAS

PORTE DE 50 CM EM COVAS DE O,4O

0,40 X 0,40 M (em jazida - aplicaçáo em Ja

9. Estimativa do Valor da Contratação

9.'l . O valor estimado da contratação é de R$ 368.41 1,64 (trezentos e sessenta e oito mil, quatrocentos e onze

reias e sessenta e quatro centavos), conforme consta na tabela do item'

g.2. Os quantitativos estimados visam atender demandas atuais e futuras do 50 Batalhão de Engenharia de

Construção, durante a vigência da Ata de Registro de Preços do Pregão Eletrônico (SRP), que se pretende

homologar.

Ã 15148 DNtT 073/2006-ES 441 3990 Un 100,00

v

4

Plantio de muda de árvore com altura de

0,30 a 0,80 m em cova de 0,60 x 0,60 x

0,60 m (em jazida - aplicação em Jaru

/Ro)

76,004413546 Un15148 EC-MA-01o

EXECUçAO DE TRANSPLANTE DE

ARVORES ORNAMENTAIS COM PORTE DE

2OO A 3OO CM EM COVAS DE 6OX6OX6OCM

(palmeiras - aplicação em JaruiRO)

B.D.l.Bancos

26,58%SICRO3 - 0112022. Rondônla

Orçamento Sintético

Valor Unlt
com BDI

TotalUnd Quant. Valor UnitBanco DescriçäoItem Código

3,66 4.63 283.356,00m2 61 200441 3905

Hidrossemeadura (BF, Empréstimos,

canteiro central e canteiro de obras

/Usina e APP - aplicação em Jaru/RO)

1

41.651,488996 3,66 4,63m22 441 3905 stcRo3
Hidrossemeadura (taludes - aplicação

em Jaru/RO)

26.854,00m2 5800 3,66 4,63â 4413905 stcRo3
Hidrossemeadura (taludes - aplicaçáo

em Porto Velho/RO)

êt^Þ^â44 1 3989 un 36 26,85 33,98 1.223,28
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10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

10.1. A presente solução comporta o parcelamento sem que haja o comprometimento do seu conjunto, uma vez que

se trata da contratação de itens distintos, propiciando assim a ampla participação no processo licitatório.

34,61 3.461,00441 3990 stcRo3

Plantio de muda de arbusto com altura

até 0,50 m em cova de 0,40 x 0,40 x

0,40 m (em jazida - aplicação em Jaru

/Ro)

un 100 27,355

11.E65,88

Transplante de árvore ornamental com

altura de 2,00 a 3,00 m em cova de 0,60

x 0,60 x 0,60 m (palmeiras - aplicação

em Jaru/RO)

un 76 123,35 1 56,1 3A 4413946 slcRo3

291.221,56Total sem BDI

77.190,08Iotal do BDI

fotal Geral 368,411,64
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11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

11.j. Aprestaçäo do serviço nestes moldes não demanda contrataçöes correlatas ou interdependentes uma vez que

não está interligada à prestação de nenhum outro serviço ou aquisição de algum outro bem para exercer sua

finalidade.

12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

12.1 A execução dos serviços em comento está alinhada ao plano estratégico do Comando do Exército, estando o

planejamento da despesa decorrente da aquisição devidamente previsto nos recursos alocados ao Comando do

Exército no Orçamento Geral da Uniáo para o exercício de 202212023 e, bem como, compatível com o Plano

Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias'

12.2 OExércitoBrasileiro,nocumprimentodesuamissãoconstitucional eporforçadoincisoll,doArt'174'dalei
Complementa n" 9711999, coopera com o desenvolvimento nacional e o bem-estar social e para isso, faz-se

necessário em permanente preparo. O Departamento de Engenharia e Construção (DEC), do Exército Brasileiro,

cujo objetivo estratégico érealizar, com excelência, as Gestões de Obras, Patrimônio, Meio Ambiente e Operações

de Engenharia ao longo de toda a sua história, tem alavancado resultados inequlvocos e vantajosos à infraestrutura

logística em todas as Regiões do Brasil, com a realização de obras consideradas marcos no desenvolvimento

socioeconômico do País.

12.3 Neste contexto, o Departamento de Engenharia e Construção, por intermédio da Diretoria de Obras de

Cooperação, segue os seguintes Objetivos Estratégicos (OE):

12.g.1 OE1 - Assegurar a Efetividade da Atuaçäo da Engenharia nas Atribuições Subsidiárias, que visa à

integração da Engenharia com os interesses da Sociedade Brasileira, consolidando a relevância da lnstituiçäo para

o desenvolvimento e a Segurança Nacional; e

12.9.2 OE2 - Realizar a lntegração da Engenharia com a Sociedade, que visa, parlicularmente, ampliar a

integração da Engenharia pelo reconhecimento da Sociedade nas atividades de Engenharia desenvolvidas pelo EB'

Tais parâmetros implicam no reconhecimento da Sociedade na capacitação profissional do Sistema de Engenharia

do Exército, em proveito da naçäo brasileira e da defesa do Estado.

v

v

12.4

sejam:
12.4.1
12.4.2

12.4.3

Os OE citados acima estão plenamente alinhados com os Objetivos Estratégicos do Exército (OEE), quais

Contribuir com o Desenvolvimento Sustentável e aPaz Social (OEE 3);

Fortalecer a Dimensão Humana (OEE 13); e

Ampliar a integração do Exército com a Sociedade (OEE 14).

12.5 O DEC considera que os Batalhöes de Engenharia de Construçäo (BEC), e outras Unidades de Combate, por

vezes, envolvidas, devem estar em permanente estado de adestramento, e considera imperiosa a necessidade de

renovaçäo do acervo de equipamentos e viaturas, por ocasião da aplicação/emprego, seja nas hipóteses previstas

de defesa da Pátria, na garantia da lei e da ordem, na defesa civil, nas obras de cooperação, na formação ou no

treinamento de seus quadros.

13. Resultados Pretendidos

13.1. Os bens uma vez contratados trarão os seguintes benefícios diretos e indiretos ao 50 BEC, a sociedade

rondoniense e aos órgãos convenentes:
13.1,1, garantir o bem-estar dos usuários das Ruas Laterais na travessia do Rio Jaru e da BR 364/RO, em Jaru/RO;

13.1.2. aumentar a capacidade de trafego da rodovia;

13.1.3. normalizar o abastecimento de insumos, gêneros e demais itens de necessidade básica das cidades que

dependem da rodovia como via de acesso;
13,1.4. melhorar as condições de segurança da via;

13.1.5. mitigar o número de acidentes da rodovia'
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14. Providências a serem Adotadas

14.1 .Ê. admissÍvel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitaçäo exigidos na licitaçáo original; sejam

mantidas as demais cláusulas e condiçöes do contrato; não haja prejulzo à execuçáo do objeto pactuado e haja a

anuência expressa da Administração à continuidade da contratação.

13.2, Nos termos do Art.67 Lei no 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a

entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando

o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

13.3. Afiscalização de que trata este item não exclui nem reduza responsabilidade da Contratada, inclusive perante

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vfcios redibitórios, e, na

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administraçäo ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o Art. 70 da Lei no 8.666, de 1993.

13.4. O representante da Administraçåo anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabfveis.

15. Possíveis Impactos Ambientais

15.1. A empresa deverá cumprir o que determina a Resolução do CONAMA 273104, destacando seu Artigo 8o

Art.80 Em caso de acidentes ou vazamentos que representem situações de

perigo ao meio ambiente ou a pessoas, bem como na ocorrência de passlvos

ambientais, os proprietários, arrendatários ou responsáveis pelo

estabelecimenfo, pelos equipamentos, pelos s¡sfernas e os fornecedores de

combustlvel que abastecem oL! abasteceram a unidade, responderão
solidariamente, pela adoção de medidas para controle da situaçäo
emergencial, e para o saneamento das áreas impactadas, de acordo com as

exigências formuladas pelo órgão ambiental licenciador".

15.2. A empresa licitante deverá obseryar os critérios de Sustentabilidade Ambiental, obrigatoriamente atender todas

as condições do DECRETO NR 7.746, DE 5 DE JUNHO DE 2012, que regulamenta o Art. 3o da Lei no 8.666, de 21

de junho de 1993, ficando sujeito à comprovação das práticas de Sustentabilidade Ambiental e segurança do

material fornecido:

Aft.70 O instrumento convocatório poderá prever que o contratado adote práticas de

sustentabitidade na execução dos servlços contratados e critérios de

sustentabilidade no fornecimenfo dos bens.

Art. Bo A comprovaçao das exigências confldas no instrumento convocatório poderá

ser feÌta med¡ante certificação emitida por inst¡tu¡ção públ¡ca oficial ou instituição

credenciada, ou por qualquer outro meio definido no instrumento convocatório.

$ 1o Em caso de inexistência da certificação referida no caput, o instrumento

convocatório estabelecerá que, após a seleção da proposta e antes da adiudicação

do objeto, o contratante poderá realizar ditigências para verificar a adequação do

bem ou seruiço às exigências do instrumento convocatório.

16. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejanrento decìara viável esta contlatação.
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16.1. Justificativa da Viabilidade

16,1 É fundamental esta coDtratação, pois o 5" BEC, como bem colocado nos itens supracitados, necessita adquirir ara a

continuidade das operações e demais atividades,

17. Responsáveis

RAFAEL OTRANTO

Chefe da Seção Técnica

.fiûrk
FLAVIA AZTZDOS SANTOS

Auxiliar Seção Técnica
v

t

MARCOS *JAffi'*HEIRO DIAS

Auxiliar Seção Técnica

Ante o exposto, com todas as bases das informações aqui apresentadas pela equipe de planejamento, APROVO o estudo

preliminar em tela e autorizo a continuidade do processo Administrativo'

RENAT. .tffi,;åo*r,
Ordenador de DesPesas
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Matriz de Gerenciamento de Riscos

1. lnformações Básicas

Ni.i.nÿrto iliì i\4ìl.triz (Jr,,.r:.ì.,(;iìr..;it) {1,, it¡i;01;1¡ fr;.¡,1'1.11;¡1<;,rr.:'.'l ¡;r,tl;,1 i::iii,:iio

4812022 FLAVIA AZIZ DOS SANTOS

t)iJtr{ri IJ¡ ivla{,i;. ij('l iriìljoll:;

FORNECIMENTO DE HIDROSSEMEADURA E SERVIÇOS AMBIENTAIS

2. Histórico de Revisões

Nenhuma Revisão encontrada.

I

3. Riscos ldentificados

Número Risco

Fracasso dos itens

7

P-01

c-01

Causa do Risco Fase

Empresas cotando no certame com valor
acima do máximo aceitável pela Seleção do Fornecedor

1..)íìitir (.1(l (.ìri íìi:i).i)

0710712022 L2i48

Alocado para Nfvel do Risco (l x P) No ltem

Administração Médio

PINHEIRO
AZIZ DOS

SANTOS,
PINHEIRO

administração

lmpactos
lnviabilidade da aquisição do bem

Ações Preventivas
Pesquisa de preços adequadamente realizada de forma a refletir os valores de Responsáveis: MARCOS MURIEL

mercado DIAS, FLAVIA
SANTOS

Ações de Contingência
Refazimento da pesquisa de preços. Responsáveis: FLAVIA AZIZ DOS

MARCOS MURIEL
DIAS

Número Risco Causa do Risco Fase

Escolha inadequada da solução de
mercado: desinteresse do mercado; item Seleção do Fornecedor
mal especificado; catmat inadequado.

Alocado para Nível do Risco (l x P) No ltem

Administração Médio

Responsável: FLAVIA AZIZ DOS SANTOS

Responsável: RAFAEL BARBOSA OTRANTO

Alocado para Nfvel do Risco (l x P) No ltem

Itens desertos

L

P-01

c-01

Número

lmpactos
lnviabilidade de aquisição do bem

Ações Preventivas
Adequada análise do mercado. Busca por catmat adequado

Ações de Contingência
Processo de contratação direta.

Risco

Adjudicação de itens
oue não atendem a
necess¡dade da

Causa do Risco Fase

Planejamento Administração Alto

unidade requisitante

lmpactos
Não atendimento da demanda

Ações Preventivas
Adequada especificação dos itens Responsável: FLAVIA AZIZ DOS SANTOS

Ações de Contingência
Adequaçäo do edital e/ou termo de referência Responsável: FLAVIA AZIZ DOS SANTOS

Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nfvel do Risco (l x P) No ltem

Baixo
comorometimento:- -:-."'-- . - '-. Atraso na instrução processual da fase de
/envolv¡mento dos
--_,_-__ pranejamento e pouca profundidade na Planejamento Administraçäo Médio

memDros oa eoutÞe .':''"':'-*. -* -l-:- elaboração dos documentos.
de p¡anelamento da

contrataçã0.
lmpactos
Fragilidade no Planejamento, posto que pode haver menos participaçäo ativa dos membros da equipe e diminuir as sugestões de

melhorias ao processo como um todo.
Ações Preventivas

7

P-01

c-01

Nrlmero

7



Agendar reunião com os futuros membros da equipe para esclarecer a importância Responsável: MARCOS

dã formação da equipe e os beneffcios que serão percebidos com o engajamento DIAS

deles.

Ações de Contingência
conversar com os superiores imediatos dos integrantes da equipe para entender Responsáveis: MARCoS MURIEL PINHEIRo

os motivos do baixo comprometimento. DIAS' FLAVIA AZIZ DOS

SANTOS

4. Acompanhamento das Ações de Tratamento de Riscos

Nenhum acompanhamento inclufdo.

MURIEL PINHEIRO
P-01

c-01

5. Responsáveis I Assinantes

Equipe de Planeþmentq

JlA"tMl
FLAVIA AZIZ DOS SANTOS

AUXILIAR DA SEÇÃO TÉCNICA

n)// )/
t l IwrT

MARcos /MÛRIÉL 
PIN HEIRO

DIAS

AUXILIAR DA SEÇÃO TÉCNICA

Ø?
RAFAETÉétrIOSA OTRANTO

CHEFE DA SEÇÃO TÉCNICA

\l

v



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5'BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

AI{EXO I. TERMO DE
REFEREI{CIA DE REFERENCIA
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ANEXO I

MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃo tn ENGENHARIADE consrnuça'o
¡^rrnr,nÃo coRoNEL cARLos ALoYsro wEBER

(Pro cesso Admini strativo NUP 640 43.0 0 5 459 / 2022-08)

1 DO OBJETO

1.1 Contratação de empresa especializada no serviço de hidrossemeadura e serviços ambientais

(execução do serviço cotn fornecimento de material), conforme condições, quantidades,

exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento.

B.D.t.Bancos

26'58VoSICRO3 -0112022 - Rondônla

Valor Unit
Valor Unit
com BDI

TotalCódigo B¿rnco Descr¡ção Und Quant.Item

283.356,00l'ì12 61.200 3,66 4,63t 4413905 SICRO3
Hidrosserneadura (BF, Ernpréstirnos, canteiro

central e canteiro de obras/Usina e APP -
aplicação ern Janr/RO)

4,63 4l .65 I ,48ln2 8.996 3,662 4413905 srcRo3 Hidrossemeadura (taludes - aplicação ern

Jan¡/RO)

2ó.854,00n')t 5.800 3,66 4,633 44t3905 stcRo3
Hidrosserneadun (taludes - aplicação etn

Po*o Velho/RO)

26,8s 33,98 1.223,28un 364 4413989 stcRo3
Plantio de rnuda de árvore com altura de 0,30
a 0,80 rn ern cova de 0,60 x 0,60 x 0,60 rn (ern

jazida - aplicação ern Jaru/RO)

27,35 34,6t 3.461 ,00
Plantio de muda de albusto cor¡ altura até 0,5C

m ern cova de 0,40 x 0,40 x 0,40 In (em jazida

- aplicação ern Jaru/RO)
un r005 4413990 SICRO3

I r.865,8876 t23,35 1 56,1 3un6 4413946 SICRO3
Transplante de árvore omatnental com altu¡a

de 2,00 a 3,00 rn ern cova de 0,60 x 0,60 x
0,60 rn (pahneiras - aplicação er¡ Jaru/RO)

291,221,56fotal sem BDI

77,t90,08BDI

368.41 1,64
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1.2 O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de hidrossemeadura e serviços

ambientais (execução do serviço com fomecimento de rnaterial).

1.3 Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1,4 Apresente contratação adotarâ como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário.

1.5 O contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses. podendo ser prolrogado, com base

no artigo 57, $1o, da Lei n.8.666193.

2 JUSTIFICÄTIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1 AJustificativa e objetivo da contratação encontrarn-se pormenorizados em Tópico específico

dos Estudos Prelirninares, apêndice desse Tenno de Referência.

3 DESCRTçÃO DA SOLUÇÃO

3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4 DA CLASSTFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇ,Ã,O DO
FORNECEDOR

4.L Trata-se de serviço comum de hidrossemeadura e serviços ambientais (execução do serviço

com fomecimento de material), a ser contratado mediante licitação, na rnodalidade pregão, em

sua forma eletrônica.

4.2 Os serviços a serert contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n'9.507, de2l
de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art.3o do

aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3 Aprestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e

a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize

pessoalidade e subordinação direta.

s REQUISTTOS DA CONTR{IAçÃO

5.1 Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1 O presente certarne licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei no 10.520, de 77

de julho de 2002, do Decreto no 10.024, de 2Q de setembro de 2019, Decreto n" 7.892, de

23 de janeiro de 2013 alterado pelo Deoreto 9.488 de 30 de agosto de 2018, Lei

Complementar 723/2006, LEI n' 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor, do

Decreto no 3.555, de 08 de agosto de 2000, normas regulamentadoras do Departamento
Côrnam Nocionnl de Modelos de Licitûçõ6 e Contratos Adrninistr0livos d¡ Consultoria-Gcrnl da Uniño
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Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT e especificações da

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT através das Normas Brasileiras - NBR.

5.1.2 A contratação deverá considerar o ponto de partida e ponto de chegada confonne

designado pelo contratante, não sendo consideradas as despesas com traslados e

posicionamento de embarcações.

5.1.3 O licitante deverá ter ciência de toda logística de transporte do serviço em questão.

5.1.4 Por se tratar de uma estimativa, as quantidades indicadas na tabela acima não

constituem, em hipótese alguma, compromisso futuro para a CONTRATANTE, razáo

pela qual não poderá ser exigida, nem considerada como valor para pagamento mínimo,

podendo sofrer acréscimos ou supressões, de acordo com a necessidade da

CONTRATANTE, sem que isso justifique qualquer indenização à CONTRATADA. As

quantidades de insumos serão contratadas em função da liberação de recursos, conforme

Contrato de Objetivos Logísticos do Comando Logístico do Exército.

5.1.5 Os licitantes deverão atentar-se pela descrição de cada item na tabela

discricionária desse ETP.

5.1.6 Contratação de empresa païa futura e eventual execução de serviços de plantio

por meio da técnica de hidrossemeadura destinada à recuperação de áreas degtadadas

planas e taludes de corte decorrentes das obras correntes e de pavirnentação deste

Batalhão.

5.1.7 O prazo da vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do

recebimento a nota de ernpenho prorrogável na forma do art. 57, $ 1o, da Lei n" 8.666193.

5.1.8 De acordo com a IN-01/10 SLTVMPOG Art 5o a empresa deverá comprovar por

meio de documento expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado

comprobatório de que adota as seguintes práticas de sustentabilidade ambiental:

5.1.9 Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem

individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de

fonna a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;

5.1.10 O compromisso e responsabilidade com a Sustentabilidade Ambiental exigido

para habilitação pode ser feito conforme previsto no art. 5" da IN n" 01/201O/MPOG, em

que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens,

contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autarquica e

fundacional e dá outras providências:

5.1.11 Com a declaração de documento comprobatório (atestado, declaração, certificado,

registro, credenciamento, etc.) emitido por Órgão Público de qualquer ente da Federação

que tenha competência legal na ârea ambiental que o produto ofertado, comercializado,

Câmara Nacional de Modelos de Licitaçôæ e Conllatos Administrativos da Consultoria-Gcral da União
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ou por fornecedor, distribuidor ou fabricante está devidamente cadastrado, registrado, ou

por meio de outro procedimento no respectivo órgão.

5.1.12 Para a hidrossemeadura a empresa deve possuir todos os insumos, máquinas,

equiparnentos e veículos necessários para todas as etapas da atividade, incluindo

sernentes, adubo para fertilizagão do solo, pá, enxada e demais que se façam necessários

para preparo do solo, veículo parairngação e demais que se façam imprescindíveis para a

efetiva execução do serviço.

5.1.13 Para o plantio de mudas a empresa deve possuir todos os insumos, máquinas,

equipamentos e veículos necessários para todas as etapas da atividade, incluindo mudas,

adubo para fertilizaçáo do solo, pá, enxada e demais que se façarn necessários para

preparo do solo, veículo para irngação e demais que se façarn irnprescindíveis para a

efetiva execução do serviço.

5.1.14 Para o transplante de árvores a empresa deve possuir motosserra licenciada junto Ý
ao órgão competente (Ibama), dispor de todos os EPIs, veículos, maquinários e demais

equipamentos necessários para execução da atividade. Caso a atividade a ser executada

ultrapasse 2,00 m (dois metros) do nível inferior, havendo risco de queda, a empresa deve

atender o estabelecido na NR 35 - Trabalho em Altura.

5.2 Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno

conhecimento das condições necessárias paru a prestação do serviço como requisito para

celebração do contrato.

6 CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE

6.1 Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou

obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial.

6.1.1 A contratada deverá no que couber adotar as práticas de SUSTENTABILIDADE .y
AMBIENTAL conforme:

6.1.1.1 Artigo 6o da IN no 01, de 19 JAN 10, da SUIVMPOG, adequadas às

exigências do objeto contratual.

6.1.1,2 Artigo 4o do Decreto no 7.746, de 5 JUN 12,adequadas às exigências do

objeto contratual.

6.1.1.3 Práticas na gestão de frotas para reduzir a emissão de poluentes.

6.1.2 Capacitaçáo dos funcionários acerca de boas práticas relacionadas ao meio
ambiente.

7 DAVISTORIA PARA LICITAçÃO

7.1 Avistoria é facultada.
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7.1,1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá

realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por

servidor designado para esse fim, de segunda à quinta-feira, das 09h00min às 11h30min e

das l4h00min às 17h00min e na sexta-feira das 07h00min às 12h00min, devendo o

agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (69) 3224-1158.

7.2 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-

se até o dia útil anterior à data prevista paru a abertura da sessão pública.

7.2.1 Parc a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidarnente

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela

empresa comprovando sua habilitação para arcalizaçáo da vistoria.

7.3 Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-

ROM, "pen-drive" ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas

ao objeto da licitação , para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta.

7.4 A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores alegações

de desconhecirnento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais

da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços

decorrentes.

7.5 A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

8 MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

8.1 A execução do serviço seguirá a seguinte dinâmica:

8.1.1 DOS LOCATS DA PRESTAÇÃO On SERVIÇO

8.1.1.1 Todos os serviços serão realizados na sede do 5o Batalhão de

Engenharia de Construção no município de Porto Velho-RO e no

Destacamento Jaru, no município de Jaru/RO.

8.I.2 DA DEMANDA

8.1.2.1Conforme formalização da demanda e estudos prelirninares.

8.1.3 DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS

8.1.3.1 A hidrossemeadura serâ realizada em taludes, banquetas e em locais

que necessitem de proteção vegetal, e seguirá a seguinte dinâmica:

8.1.3.1.1 Preparo do solo: regúarizaçáo da superficie

Câmaa Nacional de Modclos dc Licitaçõs c Cont¡atos Administrativos da Comultoria-Ceral da União
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(picoteamento/coveamamento do solo), recuperando-se as áreas de

ravinas, limpeza com retirada de tocos, taízes e pedras.

8.1.3.1.2 Aplicação de corretivos e fertilizantes de acordo com a
necessidade do solo.

8.1.3.1.3 Preparo da solução - a solução é preparada no caminhão-pipa

espargidor.

8.1.3.1.4 Sementes de acordo cofir a seleção planejada, de espécies nativas,

com no mínimo 85% de germinação.

8.1.3.1.5 Aplicação da solução - a solução preparada no caminhão pipa

espargidor deve ser continuamente agitada durante a operação e distribuída

homogeneamente em toda a superficie'

8.1.3.1.6 Irrigação - se o plantio foi executado no período seco do ano, V
deve-se aplicar a ir::igaçáo colr a quantidade de l0 litros/tn2 em intervalo

de cinco dias até a genninação das seÍtentes e o pegamento das hastes ou

estolões, em forma de chuvisco leve e nas horas amenas do dia;

8.1.3.1.7 Manutenção - para manutenção da vegetação deve ser feita a

adubação de cobertura após 6 meses da semeadura, manualmente, a lanço

ou cotn adubadeira tipo costal, podendo ser aplicada tambérn a adubação

foliar líquida, coln diluição dos fertllizantes em âgua, tal como a

hidrossemeadura.

8.1.3.1.8 A porcentagem rnínima de genninação é de 85 o/0, que será

verificada pela Contratante após 45 dias corridos a contar do dia do

ténnino da aplicação da hidrossemeadura.

8.1.3.2 Para a hidrossemeadura, a rnedição, monitoramento e reparos seguirão a ,

seguinte dinâmica: A rnedição serit realizada por equiparnentos de topografia du 
v

CONTRATANTE, e na falta destes, poderá ser utilizada outra fonna rnedição,

desde que garanta a precisão da mesma. Após a conclusão do objeto de trabalho,

ftcarâdisponibilizadapor 30 dias pela contratante, uma equipe para o replantio de

possíveis falhas englobando todos os níveis (preparo de solo à adubação de

cobertura), provocado por internpéries ou que comprovado por falha técnica na

execução dos serviços, sern ônus a contratante.

8.1.3.2.1 Após a Nota de Empenho ser encaminhada à CONTRATADA, e

havendo frentes de serviço liberadas para a execução do objeto, o prazo

para o início dos serviços de enleivarnento e hidrossemeadura é de até 30

(trinta) dias.
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8,1,3.2.2 As atividades ocorrerão de segunda à sexta-feira, das gh:OOrnin

ao 12h:00min e das 13h:30min às 17h:30min, e só serão suspensas
mediante às condições climáticas desfavoráveis e/ou razões devidamente
justifrcadas.

8.1.3.2.3 Demais especificações acerca de hidrossemeadura não expressas
nesse termo de referência, devem ser consultadas na NORMA DNIT
10212009 - ES - Proteção do corpo estradal - proteção vegetal
Especificação de serviço e NORMA DNIT 07212006 - ES - Tratamento
ambiental de áreas de uso de obras e do passivo ambiental de áreas
íngremes ou de dificil acesso pelo processo de revegetação herbácea -
Especificação de serviço.

8.1.3.3 Execução do plantio de mudas arbóreas:

8.1.3.3.1 As covas serão abertas de forma que o indivíduo arbóreo seja

posicionado na mesma altura em que se encontrava no viveiro, sem

enterrar o caule e sem deixar as ruízes expostas, permitindo o

desenvolvimento satisfatório das plantas.

8.1,3.3.2 A camada superficial do solo (aproximadamente 30 crn) deverá

ser separada durante a abertura da cova, rnisturada com adubo e utilizada
como substrato para favorecer o desenvolvimento das mudas devido a sua

maior oferta de nutrientes. Após o posicionamento da muda na cova, e o
completo preenchimento desta com substrato, o mesmo deverá ser

comprimido por ação mecânica, apafür de pisoteamento leve.

8.1.3.3.3 Deverão ser plantadas espécies nativas do biorna, indicadas pela

CONTRATANTE, considerando diversidade de espécies.

8.1.3.3.4 As espécies que puderem habitar o mesmo ambiente serão

distribuídas aleatoriamente na itrea, evitando-se a formação de

agrupamentos monoespecí ficos.

8.1.3.3.5 Replantio: serviço realizado após os primeiros 45 dias de

plantio, deverá ser realizado uma auditoria em campo, com a finalidade de

avaliação de percentual de rnortalidade das mudas. Deverá ser executada a

atividade de replantio florestal que consiste em retirar as mudas mortas e

plantar as novas em substituição.

8.1.3.3.6 Manutenção pós plantio: Capina/Coroamento/Limpeza

Limpeza das espécies exóticas e daninhas que possivelmente podem se

desenvolver, nas proximidades das mudas nativas, etn seu entorno, para

elirninação dessa vegetação competidora. Controle de fonnigas - o

controle de formigas cortadeiras deverá ser realizado após plantio das
cârnîro Nacional de Modelos de Licitaçõs e conrrûlos Adm¡nistrorivos da consultoria-Gcrol da uniâo
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rnudas, visto que a perda ocasionada por esta praga pode prejudicar, ou

mesmo, inviabilizar o desenvolvimento. Irrigação - é de responsabilidade

da CONTRATADA a irrigação das mudas nos 30 (trinta) primeiros dias

após plantio. A quantidade de água e frequência da irrigação será

estabelecida pela contratante, levando em consideração os índices de

pluviosidade. Adubação mineral de cobertura: usar 150 gramas de

adubação mineral em cobertura, nitrogênio, fósforo e potássio (NPK),

fónnula: 04-14-10, somente quando constatado a falta de nutrientes para o

pleno desenvolvimento da espécie.

8.1.3.3.7 Após a Nota de Ernpenho ser encaminhada à CONTRATADA,

o prazo para o início do serviço de plantio de mudas é de até 3O(trinta)

dias.

8.1.3.3.8 As atividades ocorrerão de segunda à sexta-feira, das 8h:00min

ao 12h:00min e das 13h:30rnin às 17h:30min, e só serão suspensas 
v

rnediante às condições climáticas desfavoráveis e/ou por razões

devidamente justifi cadas.

8.1.3.4 Execução do transplante de árvores.

8.1.3.4.1 Começar o processo, de preferência, alguns meses antes do

transplante. Cavar um círculo ao redor da árvore, com cerca de seis vezes

o diâmetro do tronco e com cavidade rnédia de 60 cm de profundidade, já

que as raizes principais estão mais próximas à superficie;

8,1.3.4,2 Corte as raízes cotn serrote de poda, instrumento específìco para

esse tipo de procedirnento. Com o círculo já escavado e as raizes serradas,

jogue terra úmida e adubo na valeta. Regar o local com frequência, dia

sim, dia não;

8.1.3.4.3 Após seis meses, as novas raízes começam a brotar e a árvore

está pronta para o transplante. Desgalhamento com utilização de

motosserra pode ser necessário sem custos adicionais para a Contratante.

Ernbalar o torão - bloco de terra e raizes - em ufft saco de juta antes da

mudança. Por ser biodegradável, o saco não precisa ser retirado na hora da

recolocação da rnuda;

8.1.3,4.4 Com o auxílio de cabos de aço envolva o torrão. Amarre cabos

extras nos galhos para equilibrar a árvore enquanto ela estiver no ar. Ela

deve ser içada por um guindaste para chegar até o destino. O novo local

deve ter o solo fofo, adubado e irrigado;
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8.1.3.4.5 Plante a árvore na mesma posição em que ela foi retirada,

facilitando a adaptação ao ambiente. Coloque escoras de madeira para que

ela resista aos ventos. Essa estrutura de apoio deve permanecer até que a

árvore se adapte, ganhe força e se sustente sozinha;

8.1.3.4.6 Após a Nota de Empenho ser encaminhada à CONTRATADA,

o prazo para o início do serviço de transplante de árvores é de até 30

(trinta) dias.

8.1.3.4,7 As atividades ocorrerão de segunda à sexta-feira, das 8h:00min

ao 12h:00rnin e das 13h:30min às 17h:30min, e só serão suspensas

mediante às condições climáticas desfavoráveis e/ou por razões

devidamente j ustificadas.

DA QUALIDADE DO SERVIÇO

8.1.4.1 Os serviços somente poderão ser prestados com a utilizaçáo de

agrotóxicos, seus componentes e afins previamente registrados no órgão

federal competente, de acordo com as diretrizes e exigências dos órgãos

federais responsáveis pelos setores da saúde, do meio arnbiente e da

agricultura, conforme artigo 3o da Lei no 7.802, de 1989, e artigos 1o, inciso

XLII, e 8o a 30, do Decreto no 4.074, de 2002, legislação e normatização

correlatas.

8.1.4
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8.1.4.2 A prestação dos serviços acima citados poderão ser solicitados, a título

de reforço ou quando não tiver um resultado positivo, a qualquer momento pela

CONTRATANTE, sem ônus para a mesma, inclusive, pata rcfazer, no todo ou

em parte, os serviços em que se verificarem a presença indesejável dejetos,

lodo, sujeiras e etc.

8.1.5 DA PERIODICIDADE

8.1.5.1 Para os todos os serviços em tela a estimativa é de serem executados

conforme r.abela I .1 deste Tenno de Referência.

8.1.6 DA HORÁRIO DE EXECUÇÃO

8.1.6.1 Os serviços serão sempre executados no horário determinado pela

Contratante que comunicará a contratada com, no mínimo, 03 (três) dias úteis

de antecedência.

8.1.6.1.1 Deverá ser Comunicado imediatamente ao Fiscal Adrninistrativo

do 5o BEC, bem como ao responsável pelo contrato, qualquer



8.r.7
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anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam

adotadas as providências de regolarização necessárias;

DoS PRODUTOS A SEREM EMPREGADOS E LOGÍSTICA REVERSA

8.1.7.1 A contratada deverá infonnar qual produto químico está sendo aplicado

no estabelecimento da contratante, qual o nível de intoxicação, ficha técnica,

para que os técnicos da Sudam possam comprovar que os produtos estão todos

dE ACOTdO COIn A RDC N" 91, DE 30 DE JUNHO DE2016 dO MS/ANVISA, C

não venham causar problemas na saúde dos servidores e usuários.

8.1.7.2 A Contratada é obrigada a efetuar o recolhimento das embalagens

vazias e respectivas tampas dos agrotóxicos e afins, rnediante comprovante de

recebimento, para fins de destinação final ambientalmente adequada, a cargo

das empresas titulares do registro, produtoras e coÍrercializadoras, ou de posto

de recebimento ou centro de recolhimento licenciado e credenciado,

observadas as instruções constantes dos rótulos e das bulas, conforme artigo

33, inciso I, da Lei n" 12.305, de 2010, artigo 53 do Decreto no 4.074, de 2002,

legislação e normatização correlatas.

8.1.7.3 A CONTRATADA deve retomar as embalagens vazias ao seu

estabelecirnento operacional logo após o seu uso, para inutilizaçáo e descarte.

8.1.7.4 O destino final das embalagens dos produtos saneantes desinfetantes de

uso restrito a empresas especializados é de responsabilidade do seu respectivo

di stribuido r I fabricante/importador.

8.1.7.5 Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições

necessárias para aprestação do serviço.

8.1.8 VEDADO USO

8.1.8.1Não será pennitida autilizaçáo de produtos químicos que contenham a

substância Organofosforado Clorpirifós, conforme determinação da ANVISA,

através da RDC no 206 de2310812004.

8.1.9 DOS EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO (EPI)

8.1.9.1 Os ernpregados da contratada destacados para execução dos serviços

deverão apresentar-se munidos de EPI, para evitar danos à saúde, sob pena de

denúncia aos órgãos competentes, seln prejuízo da aplicação das penalidades

previstas no Edital.

v
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K., ,trt9 MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

g.lPara a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a

seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário :

9.1.1 É de responsabilidade dos licitantes o levantamento e a confirmação de todos os

quantitativos de suas próprias planilhas de custos. Se dimensionados abaixo dos valores

necessários, tais quantitativos não serão considerados como justificativa paru a não

execução dos serviços previstos em sua totalidade.

9.1.2 A Empresa deverá responsabilizar-se pelo fornecimento de todos os materiais e

equipamentos, nas quantidades necessárias à perfeita execução dos serviços.

9.1.3 Os produtos utilizados, deverão ser de primeira qualidade e devidamente

licenciados pela entidade sanitária pública competente.

10 INFORMAçOES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

10.1 A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

10.1.1 A BR-364 constitui um dos mais importantes corredores de tráfego da região norte

do Brasil, sendo a principal rodovia de Rondônia e tem fundamental importância na

economia não só deste estado como também dos Estados vizinhos. Essa rodovia promove

a interligação e integração dos Estados de Mato Grosso, Rondônia e Acre às demais

regiões do país. Em seu desenvolvimento total percoffe os Estados de São Paulo, onde

tem seu início próximo à cidade de Limeira, Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso,

Rondônia até a Capítal, Porto Velho, e daí segue para o Acre, onde termina. A BR-364

pertence ao Sistema Arterial Principal do DNIT, com a função de pennitir viagens inter-

regionais, propiciando um sistema contínuo na região, atendendo principalmente ao

aspecto primordial de mobilidade. O segmento em questão, a travessia urbana de Jaru

(krn 421,30 - km 423,70), é parte integrante do Plano de Trabalho 25.001 .20.20.02.37 .01,

desenvolve-se neste rnunicípio, atendendo-o diretamente, além de servir, principalmente,

de corredor de transporte para veículos de longo percurso, polarizados pela cidade de

Porto Velho.

10.1.2 O Projeto Ambiental, do Plano de Trabalho 25.001 .20.20.02.37.01, apresenta as

medidas mitigadoras e corretivas decorrentes dos resultados do diagnóstico ambiental, os

quais pennitiram identificar as não conformidades legais referentes à poluição ou

degradação ambiental decorrente do Projeto Executivo da Travessia de Janr/RO. Nesta

seara se faz necessária a contratação do serviço de fornecimento de hidrossemeadura e

serviços ambientais.

10.1.3 Concomitantemente, o Plano de Trabalho 25.044.19.16.35.01, cujo objetivo é a
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construção da infraestrutura da 17" Brigada e Infantaria de Selva, no município de Porto

Velho/RO, traz em seu escopo a regianzação bota-fora com espalhamento, compactação

e execução de hidrossemeadura, como solução mitigadora dos impactos ambientais.

11 OBRIGAÇÕES DA CONTRÄTANTE

11.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as

cláusulas contratuais e os tennos de sua proposta.

11.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, betn

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

11.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

inegularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua t/
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.

ll.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições

estabelecidas neste Termo de Referência.

1.1..5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada,

no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP no 512017.

11.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais colno

11.6.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-

se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao

usuário.

11.6.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas.

11.6.3 Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de

concessão de diárias e passagens.

11.7 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto

do contrato.

11.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento

11.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada.
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11.10 Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas,

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspegões técnicas

após o recebimento do serviço e notificações expedidas.

11.11 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado

da preferência estabelecida pelo art. 3o, $ 5o, da Lei no 8.666, de 1993.

11.12 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e

saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela

designado.

12 OBRIGAÇoES DA CONTRATADA

12.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta,

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais,

além de fomecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade

e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta.

12.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

1.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com

os artigos 14 e 17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), caso a

contratada tenha agido com dolo ou culpa, desde que garantida a arnpla defesa da mestna,

ficando a Contratante autoriz ada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.

l2.AlJtllizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem

executados, em conformidade coln as noffnas e determinações em vigor.

12.5 Vedar a utllizaçáo, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos

termos do artigo 7o do Decreto no 7.203, de 2010.

12.6 euando não for possível a verifi cação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os

seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social. 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União. 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado. 4)

Cerridão de Regularidade do FGTS - CRF. e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
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CNDT, conforme alínea rrcrt do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 512017.

12.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante.

L2.8 Comunicar ao Fiscal do contrato , no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

1.2.9 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimento.

12.10 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de \J
terceiros

12.11 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

12.12 Promover a organização técnica e adrninistrutiva dos serviços, de modo a conduzi-los

eftcaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo

de Referência, no ptazo determinado.

12.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às norrnas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

12.14 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. v

12.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir aúllização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

12.16 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade coilr as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

12.17 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa corn deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência

estabelecida pela Lei no 73.146, de 2015.
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12.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do

contrato.

12.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá'los,

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto

da licitação, exceto quando ocoffer algum dos eventos arrolados nos incisos do $ 1" do art. 57 da

Lei no 8.666, de 1993.

12.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

norlnas de segurança da Contratante.

l2,2lPrestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, nofrnas e legislação.

12.22 Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1,"t'e"b",
do Anexo VII - F da Instrução Normativa SEGES/MP no 5, de25l05l20l7:

12.22.1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive

sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o

recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir,

alterar eutilizar os mesmos sem limitações.

12.22.2 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da

documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na

execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando

proibida a sua utilização sem que exista autoirzagão expressa da Contratante, sob pena de

multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis'

13 DASUBCONTRATAÇAO

13.1 Não será admitida a subcontrataçáo do objeto licitatório

14 ALTERAçÃO SUBJETIVA

l4.l É, admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,

desde que sejam observados pela nova pessoajurídica todos os requisitos de habilitação exigidos

na licitação original, sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato, não haja

prejuizo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à

continuidade do contrato.
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ls CONTROLE E FISCALTZLçLO DA EXECUÇÃO

15.1 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente

realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no $ 1' do

artigo 65 da Lei no 8.666, de 1993.

15.2 A confonnidade do matenalltécnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços

deverâ ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação

detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as

respectivas quantidades e especifrcações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

15.3 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, confonne o

disposto nos $$ lo e2odo art. 67 dalei no 8.666,de 1993. \ÿ

15.4 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência

e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos

77 e87 da Lei no 8.666, de 1993.

15.5 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização

ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas

atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações

relacionadas à Gestão do Contrato.

15.6 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.

15.7 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de V
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

15.8 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução

do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços

realizada.

15.9 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação

de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

15.10 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor

nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao
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controle do prestador.

15.11 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à

CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência.

15.12 O fiscal técnico poderá realizar avaliação difuia, semanal ou mensal, desde que o período

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da

prestação dos serviços.

15.13 A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

15.13.1 Conferir, nos aspectos quantitativo e qualitativo, o objeto contratual, avaliando

o atendimento dos seguintes aspectos, quando for o caso:

15.13.t.1 Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a

verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada;

15.13.1.2 Os materiais empregados;

15.13.1.3 A adequação dos serviços prestados à rotina de execução

estabelecida;

15.13.1.4 O cumprimento das dernais obrigações executivas decorrentes do

contrato; e. a satisfação do público usuário.

15.13.2 Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do

objeto, conforme constante do contrato e do Termo de Referência, devendo atentar,

também, para os prazos contratuais estabelecidos.

15.13.3 Conferir a relação de materiais, máquinas e equipamentos, conforme previsto

em contrato.

15.13.4 Certificar-se se o número de empregados alocados ao serviço pela empresa

contratada, paru cada função em particular, está de acordo com o contrato firmado,

mantendo sempre atualizada a respectiva relação nominal.

15.14 As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da

Instrução Normativa SEGES/MP no 05, de2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

15.15 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
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inferior e, na ocolrência desta, não implica coffesponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus

agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art.70 da Lei no 8'666, de 1993.

16 DoS CRITÉRIOS DE AFERIÇAO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

16.1 A avaliação da execução do objeto utllizarâ os critérios expostos no subitem no 8 deste

termo de referência, através do Instrumento de Medição de Resultado (IMR), devendo haver o

redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a

CONTRATADA.

a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade

mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,

ou utilizá-los coln qualidade ou quantidade inferior à demandada.
\ÿ

16.1.1 Autilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos

para a avaliação da prestação dos serviços.

16.2 Nos tennos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP no 05, de 2017,

será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem

prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Conttatada'.

16.2.1Não produziu os resultados acordados;

16.2.2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade

mínima exigida;

16.2.3 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

17 DO RECEBTMENTO E ACEITAçÃO DO OBJETO v

17.l A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços,

nos termos abaixo.

17.2 No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá

entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual

17.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de

fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte fonna:

17.3.1A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por

meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais

encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e
Câmara Nacional de Modelos de Lic¡taçõ6 e Contratos Adminislrativos da Consultoria-Ceral da Unilo
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q
constatar e relacionar os affemates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

17.3.1.1 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações

da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da

prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos

à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato

17.3.1.2 A Contratada fica obrigada areparaÍ, corrigir, remover, reconstruir

ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única

medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

17.3.1.3 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à

conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções

exigíveis.

17.3.2 No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos docurnentos da

CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório

Circunstanciado em consonância corn suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do

contrato

17.3.2.1 Quando a frscalizaçáo for exercida por um único servidor, o

relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão

açerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

17.3.2.2 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a

entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito,

com a entrega do último.

17.3.2.2.1Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior

não Ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada,

consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

17.4 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o

Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da

execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

¡7.4.|Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
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fiscalização e, caso haja inegularidades que irnpeçarn a liquidação e o pagamento cla

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por

escrito, as respectivas correções;

17.4.2 Ernitir Tenno Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

17.4.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

dirnensionado pela fiscalização, coln base no Instrumento de Medição de Resultado

(IMR), ou instrumento substituto.

17.5O recebimento daúltimaetapa da execução equivale ao recebimento do objeto como um

todo, e serârealizado da seguinte forma:

17.5.1Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização,

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da \ÿ
comunicação escrita do contratado;

17.5.2 Definitivarnente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,

mediante tenno circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de

observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais,

observado o disposto no art. 69 daLei 8.666193.

l7 .5.3 O prazo para recebimento definitivo será de 15 (quinze) dias.

17.5.4 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento

definitivo no dia do esgotamento.

17.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época,

das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas ern contrato e por força das r/
disposições legais em vigor (Lei no 10.406, de 2002).

17.7 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Tenno de Referência e na proposta, devendo ser

conigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada,

sem prejuízo da aplicação de penalidades.

18 DO PAGAMENTO

18.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebirnento definitivo do serviço,

confonne este Tenno de Referência.

18.2 Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para
Cârnara Nacional de Modelos dc Licilações e Contrîtos Administrativos da Consulloriî-Ceral da União
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que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

18.3 O pagamento será efetuado pela Contratante îo prazo de 30 (trinta) dias, contados do

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

18.3.1 Os pagarnentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de

que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de

até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos

termos do art. 5o, $ 3o, da Lei no 8.666, de 1993.

18.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à docrmentação

mencionada no art. 29 da Lei no 8.666, de 1993.

18.4.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução

Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.

18.5 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

18.5.1 O prazo de validade.

18.5.2 A data da emissão.

18.5.3 Os dados do contrato e do órgão contratante.

18.5.4 O período de prestação dos serviços.

18.5.5 O valor apagar.

18.5.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

18.6 Havendo erro na apresentaçáo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, o pagamento da parcela incontroversa será efetuado imediatamente pela

Contratante e o restante após a devida reg;Ja:irzação do documento fiscal ou da adoção das

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo parapagamento iniciar-se-á após a comprovação da

regalanzação da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

18.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancâtia

para pagamento.

18.8Antes de cada pagamento à contratada, serârealizada consulta ao SICAF para verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital'
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18.9 Constatando-se, junto ao SICAR a situação de inegularidade da contratada, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser proffogado uma vez,

por igual período, a critério da contratante.

18.10 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem

como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa

n" 3, de 26 de abril de 2018.

18.11 Não havendo reg,úanzação ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadirnplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus \-,
créditos.

1.8.L2 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as rnedidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla

defesa.

18.13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados nonnalmente, ate

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao

SICAF.

18.13.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse

público de alta relevância, devidamente justificado, ern qualquer caso, pela máxima

autoridade da contratante.

18.14 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, Ý
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do itern 6 do Anexo XI da

IN SEGES/MP n. 512017, quando couber.

18.15 É vedado o pagalnento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que

tenha erì seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundarnento

na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

18.16 Nos casos de eventuais atrasos de pagarnento, desde que a Contratada não tenha

concorrido, de algurna fonna, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualizaçáo

financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
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pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês,

ol60/o (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas:

EM:IxNxVP,sendo:
EM : Encargos moratórios;

N : Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;

VP: Valor da parcela a ser paga.

I : Índice de compensação financeira: 0,00016438, assim apurado:

I
( 6 / 100 ) I:0,00016438

TX : Percentual dataxa anual: 60/oI: (TX) 365

19 REAJUSTE

19.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data limite para a apresentação das propostas.

19.1.1 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da

CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela

CONTRATANTE, do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA),

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade, com base na segUinte formula (art. 5" do Decreto n.o 1.054, de 1994):

R: V (I - I") / Io, onde

R: Valor do reajuste procurado.

V: Valor contratual a ser reajustado.

Io: Índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à

data fixada para entrega da proposta na licitação.

I = Índice relativo ao mês do reajustamento.

19.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

19.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE

pagarâ à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja diwlgado o índice def,rnitivo.

19.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
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19.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor.

19.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

19,7 O reajuste serârealizado por apostilamento.

20 GARANTIA DA EXECUÇAO

20.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justif,rcadas:

20.1.1A exigência dessa garantia poderá, não raras vezes, caracterizar-se restritiva do

caríúer competitivo da licitação, de maneira a não só reduzir, inevitavelmente, o número

de licitantes participantes no certame, como também, e especialmente, por refletir um \ÿ
encargo econômico-financeiro para o particular nos valores propostos.

21 DAS SANçOES ADMINISTRATIVAS.

21.1. Comete infração adrninistrativa nos tennos da Lei no 10.520, de 2002, a Contratada que:

2l.l.l Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das

obrigações assumidas na contratação.

21.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto.

21.1.3 Fraudar na execução do contrato.

21.1.4 Comportar-se de modo inidôneo.

21.1.5 Cometer fraude fiscal.

2l.2Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, aAdministração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:

zl.z.LAdvertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não

acarretarn prejuízos significativos para o serviço contratado.

21.2.2 Multa de:

21.2,2,1 0,1% (urn décimo por cento) atê 0,2o/o (dois décimos por cento) por

dia sobre o valor da parcela ou valor do serviço em atraso na execução dos

serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e

a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocoffer a
CÂrnÂrn Nacional de Modclos de Licitaçðs c Contr¡los 
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não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese,

total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.

obrigação assumida, semprejuízo da rescisão unilateral da avença.

21.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10o/o (dez por cento) sobre o valor

adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida.

21.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15Yo (quinze por cento) sobre o

valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida.

21.2.2.4 O,2Yo a 3,2o/o por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme

detalharnento constante das tabelas 7 e 2, abaixo. e

21.2.2.5 0,07o/o (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de

atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de

prorrogação), observado o máximo de2o/o (dois por cento). O atraso superior a

25 (vinte e cinco) dias autonzaút a Administração CONTRATANTE a

promover a rescisão do contrato.

21.2.2.6 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão

consideradas independentes entre si.

21.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente,

peloprazo de até dois anos.

21.2.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da

União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

21.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

21.3 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem 21.2.4 tarnbém é

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas coÍro infração administrativa neste Termo de

Referência

21,4 As sanções previstas nos subitens 21.2.1,21.2.3,21.2.4 e 21.2.5 poderão ser aplicadas à

CONTRATADAjuntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

21.5 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as

tabelas 1 e 2:
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TABELA 1

TABELA 2

CORRESPONDENCIAGRAU

1 0,20/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4o/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

J 0,8Yo ao dia sobre o valor mensal do contrato

l,6Yo ao dia sobre o valor mensal do contrato4

3,2o/o ao dia sobre o valor mensal do contrato5

\JINFRAçÃO

0s1

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano fisico, lesão corporal ou

consequências letais, por ocorrência.

042
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os

serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento.

03J
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por

empregado e por dia.

024
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por

dia.

03
Retirar funcionários ou encaffegados do serviço durante o expediente, sem a

anuência prévia do CONTRAIANTE, por empregado e por dia.
5

Para os itens a seguir, deixar de:

016
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal,

por funcionário e por dia.

027
Cumpril detenninação fonnal ou instrução complementar do órgão fiscalizador,

por ocorrência.

018
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às

necessidades do serviço, por funcionário e por dia.

039
Curnprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela

de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por

Câmara Nûcional de Modelos de Licirações e Conlratos Administrativos da ConsultoriR-Ccral da Uni¡lo
Tenno de Referéncia - Modclo pora Pregiìo Elctrônico: Seryiços N¡o Continuados
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^3Lb
item e por ocorrência.

0110
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no

edital/contrato

0111
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de

obri gações da CONTRATADA.

21.6Também ficam sujeitas às penalidades do art.87,lII e IV da Lei no 8.666, de 1993, as

empresas ou profissionais que:

21.6.1Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal

no recolhimento de quaisquer tributos.

21.6,2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação.

21.6,3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em

virtude de atos ilícitos praticados.

21.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRÄTADA, observando-se o

procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei no 9.184, de 1999.

21.8 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o

caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

21.8.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo rnáximo de

30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

21.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme

artigo 419 do Código Civil.

21.10 A autoridade cornpetente, na aplicação das sanções, levará em consideraçáo a gravidade

da conduta do infrator, o caúfier educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,

observado o princípio da proporcionalidade.

Zl.ll Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de

infração administrativatipificadapela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, cotn

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizaçáo - PAR.
câmila Nacional de Modctos dc Licitoçõ6 c contrstos Adrninistfûrivos da coroullori¡-Gefal da uniÀo
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Zl.l2 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 12.846, de 1o de

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

21.13 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para aprrração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a

participação de agente público.

21.14 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

22 CRtrýtRrOS DE SELEÇÃO On FORNECEDOR.

22,1 Ãs exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais

para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

22.2 Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fomecedor estão previstos no

edital.

22.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

22.3.1Registro da empresa licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia
no respectivo estado de atuação, quando for o caso, em plena validade;

22.3.2 Registro do profissional técnico no respectivo Conselho Regional no estado em

que atua, quando for o caso, em plena validade;

22.3.3 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características,

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente,

mediante a apresentação de atestado (s) fomecido (s) por pessoas jurídicas de direito
público ou privado.

22.3.3.1 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua

atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social
vigente;

22.3.3.2 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato
ou se decorrido, pelo menos, urn ano do início de sua execução, exceto se firmado
para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MP n. 5, de 2017.

22.3,3.3 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo
do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de

forma concomitante, pois essa situação se equivale,para fins de comprovação de

capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9

do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n.512017.

Cômu¡ Nacional de Modelos de Licitações e Conlratos Adrninistrativos da Consulloriû-Ccrtl da Uniâo
Temo de Rcfcrência - Modelo pua Pregão Elenônico: Swiços Não Continuados
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22.3.3.4O licitante disponibilizará todas as infonnações necessáriht
comprovaç áo da legitimidade dos atestados apresentador, ápr.r.ntando, denÞd

outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço

atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o

disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n.512017.

22.3,4 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de

vistoria assinado pelo servidor responsável.

22.3.4.L O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração ernitida pelo

licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para

execução d; objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e

peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assume total responsabilidade por

este fato e não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem

desavenças técnicas ou financeiras com a contratante'

22.4 O critério de julgarnento da proposta é o menor preço global.

Z2.S Asregras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

23 ESTIMATIVA DE PREçOS E PREÇOS REFERENCIADOS

Z3.t O custo estimado da contratação é de R$ 368.417,64 (trezentos e sessenta e oito mil

quatrocentos e onze reais e sessenta e quatro centavos).

24 DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS

Z4.l 
^ 

indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do

contrato ou instrunento equivalente.

Porto Velho-RO, 10 de agosto de2022.

BARBOSA OTRANTO - CaP

pe

Fl,ÁvrAA/#g&*ros -Asp
Equipe cle Planej arnento

/W'**
MARCOS MURIELPINHEIRO DIAS - 3" Sgt

EquiPe de Planejamento
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5'BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

NUP 64043.00 5459 I 2022-08

ArROvAçÃO DO TERMO DEREFEnÊNCn ne SpÇnO TECNICA E

AUTORI ZAÇAO PARA INÍCIO DO PROCEDIMENTO LICITATÓruO

1. DA SOLICITAçAO

1.1. O Adjunto da Seção Técnica do 5'BEC encaminhou o DIEx no 27122, de 2 dejunho

de 2022 - NUp: 64043.00545912022-08, cujo objeto é a contratação de serviço de

hidrossemeadura.

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

Conforme estudo s prelirninares.

EQUIPE DE PLANEJAMMENTO

Conforme Boletim Interno no 107, de 3 de junho de2022.

TERMO DE JUSTIFICATIVA PARA N.Ã.O ABERTURA DA INTENÇÃO DE

2.

2.1.

3.

3.1.

4.

REGISTRO DE PREçOS

4.1. No 5o BEC - Batalhão de Engenharia de Construção, a Seção de Aquisições,

Licitações e Contratos enfrenta dificuldade de mobiliar com militares aptos a conduzirem os

procedimentos licitatórios necessários ao funcionamento desta Organizaçáo Militar. A

elaboração de Registro de Preços para contratação de serviço de hidrossemeadura é

prejudicada no 5o BEC.

4.2. O 5" BEC faz parte do Sistema de Engenharia do Exército e (SEEx) por este motivo a

Adrninistração procura trabalhar de maneira mais célere, em regime de urgência, com a

finalidade de dar celeridade, visando à aplicação dos recursos descentralizados pela Diretoria

de Obras e Operações (DOC), Diretoria de Gestão Orçamentária (DGO) e Fundo do Exército,

que são poucos e estão contingenciados, para atender as diversas necessidades das obras

conveniadas.

4.3. Na busca por meio mais célere para afonnalização do processo licitatório observou-se

que os prazos de Divulgação (8 dez dias) /Negociação (aceitação) /Confirmaçáo (2 dias) da

IRp prejud icariatal feito e mudariam o modelo de Edital jâ formalizado, prorrogando assim o

certarne para uma data mais distante.

4.4. Outro motivo é a falta de pessoal especializados na seção de aquisição, licitação e

contratos, devidos dois rnilitares foram remanejados de seção e outro foi aprovado em



concurso publico, sendo desligado do quadro do Exército deixando a SALC desfalcada

irnpossibilitando de assumir as atribuições referentes às adesões da referida intenção de

registro de preço.

4,5. Diante do exposto, resolvo autoizar a SALC a promover os pregões eletrônicos para

elaboração de registro de preços, sem abrir a diwlgação de intenção de registro de preços

pàra a participação de outros órgãos interessados, em face de escassez de tempo, as

contingências econômicas vigentes para o enceffarnento dos pregões de forma mais célere, o

provável risco de descumprirnento do cronograma de execução das obras.

5. TERMO DE JUSTIFICATIVA PARA AUTORIZAR FUTURAS ADESÕNS A
ATA DE REGISTRO DE PREçOS

A adoção do procedimento do "carona" nos limites irnpostos pelo Decreto 7.89212013
não configura nova hipótese de dispensa de licitação, na rnedida em que foi realizado
procedimento licitatório anterionnente pelo órgáo gerenciador, ficando apenas a contratação
para ser realizada em lnomento posterior, quando houvesse necessidade da aquisição dos
produtos ou serviços pela adrninistração.

5.1. O "carona" no processo de licitação é urn órgão (UASG) que antes de proceder à
contratação direta sern licitação ou alicitação verifica já possuir, em outro órgão público, da

mesma esfera ou de outra, o produto desejado em condições de vantagem de oferta sobre o

mercado já cornprovadas. Pennite-se ao carona que diante da prévia licitação do objeto

sernelhante por outros órgãos, com acatamento das mesmas regras que aplicaria em seu

procedirnento, reduzir os custos operacionais da realização de um Processo licitatório.

5.2. A finalidade não é servir aos licitantes, mas ao interesse público; a observância da

isonomia não é para distribuir demandas unifonnemente entre os fomecedores, mas para

ampliar a cornpetição visando à busca da proposta mais vantajosa por futuras UASG que

teriam a necessidade e recursos disponíveis para contratar os itens descritos no processo

licitatório, dessa fonna e devidarnente motivado, confonne TCU Ac nn 75712015 - Plenário -
gn, este Ordenador de Despesa justifica a possibilidade da ATA ser utilizada por qualquer

órgão ou entidade da adrninistração pública que não tenha participado do certame licitatório,
mediante anuência deste gerenciador, desde que devidarnente justificada a vantagem e

respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nn 8.666, de 1993 e

no Decreto n" 7 .892, de 2013.

v

v

6.

6.1.

7.

7.1.

8.

8.1.

DO QUANTITATIVO

Conforme formalização da dernanda, anexa aos autos.

óncÃo cERENCTADoR E pARTrcrpANTE (s)

O órgão gerenciador será o 5" Batalhão de Engenharia de Construção - 5" BEC.

DOS LIMITES DA CONTRATAÇÃO PARA ATIVIDADE DE CUSTEIO

O Decreto no 10.193, de27 de dezernbro de 2019, estabeleceu lirnites e instâncias de

govemança para. a celebração de novos contratos relativos a atividades de custeio no âmbito
do Poder Executivo Federal.



\ob
B.Z, A contratação ern epígrafe não é considerada atividade de custeio, pois visa atender

às necessidades desta Org anização Militar para o cumprimento de atividades pontuais

atribuídas pelo Escalão Superior, como a execução Construção Canteiro de Obra referente à

obra de implantação das ruas laterais na travessia do Rio Jaru/RO (remanescente e correção

de defeitos), localizada no município de Jaru/RO, mediante Plano de Trabalho no

25.001 .20.20.02.3:..01 e Tenno de Execução Descentralizada (TED) n' 65612020, celebrados

entre o Exército Brasileiro e o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte.

g.3. A condição acima está prevista no Art. 2o da Portaria do Comandante do Exército no

534, de 02 dejunho de2020,que dispõe sobre instâncias de governança paraa celebração ou

prorrogação de contratos administrativos, no âmbito do Exército Brasileiro, conforme se

segue:

Art.2o Os limites e restrições nesta portaria não se aplicam

(...)

II - às despesas financiadas coût recursos de instrumentos de

parceria (tenno de execução descentralizada e convênios de

receita)

Parágrafo único. os instrumentos de parceria firmados para

execução direta de obras e serviços pelo Exército Brasileiro

pressupõem a autorização dos respectivos concedentes para a

realizaçáo de contratações necessárias à sua tealizaçáo,

independente de novas autorizações pontuais, desde que

respectivos processos administrativos contenham informações

relativas ao instrumento de parceria e à origem dos recursos'

g. DA MISSÃ,O CONSTITUCIONAL DO EXIíRCITO BRASILEIRO

9.1. A Lei Complementar no 97, de 1999, determina que compete ao Exército cooperar

corn órgãos públicos federais, estaduais e municipais e, excepcionalmente, com empresas

privadas, na execução de obras e serviços de engenharia, sendo os recursos advindos do órgão

solicitante (art.17- A, inc.Il).

g.Z. Este dispositivo é a base legal para que a Força Terrestre formalize diversos

instrumentos de parcena corn órgãos da própria Adrninistração (Termo de Execução

Descentralizada) ou com Estados e Municípios (convênios de Receita), para a execução das

chamadas obras de cooPeração.

g.3. citem-se por exemplo as parcerias com o Departamento Nacional de Infraestrutura de

Transportes (DNIT) e Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR), que repassam boa

parte de suas obras para aexecução direta pelo Exército Brasileiro'

g.4. o PARECER n. 00092/2019/CONJUR-EB/CGU/AGU informa em sua conclusão que

a suspensão das contratações fixadas pela Portarian" I7, de de 17 de fevereiro de 2018' do

MpDG (atual portaria n" 779, de 22 de abril de 2019, do Ministério da Economia), não

alcança as contratações necessárias à execução de obras de cooperação pelo Exército

Brasileiro, em beneficio e com oS recufsos dos órgãos e entidades parceiras'



9.5. Diante do acirna exposto, trata-se de situação de faOo distinta e absolutamente peculiar
da Força Terrestre, considerando que não se conhece outro órgão da Adrninistração pública
com capacidade operacional para execução direta de obras.

10. BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS QUE RESULTANÃO DA
CONTRATAÇÃO

Atendendo ao Ar1. 17 Ãda Lei Cornplerrentar no 97, de 9 de junho de 1999

I - Contribuir para a formulação e condução de políticas nacionais que
digarn respeito ao Poder Militar Terrestre; (Incluído pela Lei
Cornplementar no 117. de 2004ìl.

II - Cooperar coln órgãos públicos federais, estaduais e municipais e,
excepcionalmente, com empresas privadas, na execução de obras e
serviços de engenharia, sendo os recursos advindos do órgão
solicitante; (lncluído pela Lei Cornplementar n" 117. de 2004).

10.1. Possibilitar ao Exército cooperar com Desenvolvirnento Nacional e o Aclestramento de

seus quadros, ntantendo em nível elevado a capacitação operacional na ârea d engenharia de
construção de forma permanentemente ajustada à Doutrina Militar terrestre para atuar,
eficazmente, no apoio às operações militares de combate e logística.

11. DA PESQUISA DE PREÇO

11.1. O valor de referência foi aferido por meio da tabela Sisterna de Custos Referenciais de
Obras (SICRO), confonne Decreto n" Decreto no 7.983, de 8 de abril de 2073, que Estabelece
regras e critérios para elaboração do orçamento de referência cle obras e serviços de
engenharia, contratados e executados com recursos dos orçamentos da União, e dá outras
providências.

CONTRATAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃO nmrnÔnrco sRp

Pregão Eletrônico SRP - Lei 10.520, de I7 julho de 2002 e Decreto no 10.024, de 20

v

t2.

t2,1.
de seternbro de 2019.

12.2. O procedirnento licitatório deverá transcorrer no Sisterna de Registro de Preços
regulado pelo decret o no 7 .892, de 23 de janeiro de 2013 e em observância ao Art. l5 da Lei
n'8.666193.

12.3. Pelas características do objeto, hâ necessidade de aquisições frequentes, eill
confonnidade com o inciso I, II e III, do artigo 3o do Decreto no 7.892, de 23 de janeiro de
2013.

I - quando, pelas características do bem ou sewiço, houver necessidade de
contratações frequentes ;

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas
parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou
em regime de tarefa;

13. DOS RECURSOS



Ih

\1.1 Confonne Parágrafo 2o, do Art7o, do Decreto n" 7 '892113

$ 2" Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação

orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro

instrumento hábil.

13.1. Do exposto acima e confonne o inciso II, do Art. 14, do Decreto 10'024, de 20 de

setembro de 2019, CONCORDO com a referida contratação, APROVO o Termo de

Referência, da Seção de Saúde do 5o BEC, AUTORIZO a abertura do processo para

aquisição de material de construção e elétrico.

Encaminhar à SALC para início do processo licitatório.

Porto Velho, RO, 12 de agosto de2022.

RENATO COARY DE IRACEMA GOMES - Ten Cel

Ordenador de Despesas clo 5o Batalhão de Engenharia de Construção
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

RELATORIO DA PESQUISA DE
PREÇO
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MIMSTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARTA DE CONSTRUÇAO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

PESQUISA DE PREÇO SICRO

:i:-
I
I
I

283.356,00

4r.65t,48

26.854,00

1.223,28

3.461,00_1
ii

B.D.I.

26,58"

Total

134,6

Valor Unit
com BDI

4,63

4,63

4,63

33,98

3,66

3,66

3,66

26,85

27,35

Valor
Unit

100

Quant.

6t200

8996

5800

36

rfi

ný

un

un

Und

rfi

Descrição

Hidrossemeadura (BF, Empréstimos, canteiro central e canteiro de
obras/[Jsina e APP - aplicação em Jaru./RO)

Hidrossemeadura (taludes - aplicação em Jaru/RO)

Hidrossemeadura (taludes - aplicação em Porto Velho/RO)

Plantio de muda de árvore com altura de 0,30 a 0,80 m em cova de
0,60 x 0,60 x 0,60 m (em jazida - aplicação em Jaru/RO)

Plantio de muda de arbusto com altura até 0,50 m em cova de 0,40
x 0,40 x 0,40 m (em jazida - aplicação em Jaru./RO)

SICRO3

SICRO3

SICRO3

SICRO3

Banco

SICRO3

44r390s

44t3905

44t3989

4413990

Código

44r3905

Bancos

slcRo3 - 0r/2022 -
Rondônia

Pesquisa de Preço

Item

I

2

J

4

5 Ð

u,



MIMSTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

OTRANTO - Cap
Equipe de Planejamento

J'ØM
FLAVIA 

^ZlZ 
DOS SANTOS - Asp

Equipe de Planejamento

MARcos *kîrrNHEIRo DrAS - 3' ssr
Equipe de Planejamento

((

1 1.865,88

B.D.I.

26,58o/"

156,13723,3576un

291.221,56

77.190,08

368.411,64Total Geral

Total sem BDI
Total do BDI

Transplante de árvore ornamental com altura de 2,00 a 3,00 m em
cova de 0,60 x 0,60 x 0,60 m (palmeiras - aplicação em Jaru/RO)SICRO344r3946

Bancos

slcRo3 -0U2022 -
Rondônia

6
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MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

so BATALHÃo nn ENGENHARTADE coNsrnuÇÃo
sATnr,HÃo coRoNEL cARLos Ar,oysro wEBER

nnr-,ATÓRro on pnsoursn nn pREÇos n onscRrÇÃo uos rrnNs
DESEROS E FRACASSADOS PREGAO 3OI2O22

O presente relatório é resultado da pesquisa de preços abaixo discriminada em cumprimento ao

decreto N" 7.983, de 8 de abril de 2013.

1 FUNDAMENTAÇAO LEGAL

1.1 A Lei n'8.666/1993, em seu aft.40, determina que o edital deverá conter critério de

aceitabilidade de preços, tendo por base os preços de referência e que o projeto básico (anexo ao edital

de licitação) possua orçamento estimado ern planilhas de quantitativos e preços unitários.

1.2 Ainda, o artigo 43 da meslna Lei, afinna que a licitação será processada e julgada corn

observância da verificação da confonnidade de cada proposta com os requisitos do edital e, confonne o

caso, com os preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial competente.

1.3 O Decreto n' 10.024119, que regula a modalidade Pregão, na fonna eletrônica, nos tennos do

inc. XI do art. 3o, afrrma que o Tenno de Referência deverá conter os elementos que embasam a

avaliação do custo pela Administração Pública, infonnando o valor estimado do objeto da licitação
demonstrado em planilhas, segundo o preço de rnercado.

1.4 Dessa fonna, faz-se necessário que o órgão licitante possua estirnativa prévia que pennita

verificar se os preços propostos são realizáveis, exequíveis ou compatíveis com os preços praticados

pelo mercado.

1.5 Nesse Íìesmo sentido, o Decreto Federal n" 7.892173, que regularnenta o Sistema de Registro

de Preços no âmbito do Poder Executivo, no inciso IV do artigo 5o, determina ao órgão gerenciador que

proceda a realizaçáo de pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação. O

referido Decreto especifica, também, a necessidade de realizaçáo periódica de tal pesquisa para

comprovação da vantagem da contratação (inc. XI do art. 9) e a necessidade da pesquisa pelo órgão

participante, a fun de retratar as variações regionais de preços ($6'do ar1. 6').

2 EQUIPE DE PLANEJAMENTO

2.1 RAFAELA BATISTA OTRANTO - Cap, FLAVIA AZIZ DOS SANTOS - Asp e MARCOS

MURIEL PINHEIRO DIAS - 3o Sgt, todos da Equipe de Planejamento, confonne Boletim Interno no

107, de 6 Jun22.



3 OBJETO

3.1 Serviço de Hidrossemeadura.

j.Z O presente relatório visa registrar pesquisa realizadanos itens referente ao pregão n'3012022.

4 PERÍODO DE REALIZAÇAO

4.1 Mês de agosto de2022.

5 MI]TODOLOGIAAPLICADA

5.1 O valor de referência foi aferido por meio da tabela Sisterna de Custos Referenciais de Obras

(srcRo).

6 FONTES DE PESQUISA

6.1 Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros, observado o art. 5" da IN

73I2O2O _ SEGES/ME:

a) ( iI- PaineldePreços (htlp://painclclcprcccts.plarlc:larncnto.frov.br);

b) 0 il aquisições e contratações sirnilares de outros entes públicos, finnadas no período de até I (un)

ano antedor à data de divulgação do instrumento convocatório;

c) (X ) III dados de pesquisa publicada em rnídia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou

de dornínio arnplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de

até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrurnento convocatório, contendo a data

e hora de acesso (SICRO);

d) ( ) IV pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os

orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da

data de divulgação do instrutnento convocatório.

7 LEVANTAMENTO DO MERCADO

7.1 Trata o presente documento das justificativas para realização de pesquisa de preços, ern virtude

da inviabilidade de não utilização dos parâmetros definidos nos Incisos II e III do artigo 5o da Instrução

Normativa n" 73, de 05 de agosto de 2020, para a maioria dos itens deste certame.

7.2 Saliente-se que o mandamento constante do caput do parágrafo 1" artigo 5o da IN 7312020,

determinava que fosse observada a ordem de preferência determinada pelo referido artigo, seja, dever-

se-ia utilizar primeiramente o primeiro rnétodo (inciso l), em seguida o segundo rnétodo (inciso II) e

assim sucessivamente, até o último rnétodo'

7.3 Quanto à rnetodologia de levantamento de preços foram aplicadas nos itens descritos no item

"6 A¡álise da pesquisa de preço" a pesquisa conforme os incisos mencionados, da supracitada Instrução

Nonnativa.

\ÿ

7.4 Desta fonna, resta claro esclarecer que esta equipe de planejarnento se utilizou pàra a ûlalorla
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dos itens deste certame o Inc I e III, da IN 73120.

/.5

7.5.1 Tarnbér-n foram impressos extratos do painel de preço dos itens encontrados no

referido porlal para comprovação de valores.

7.6 Desta fonna, tendo em vista a irnpossibilidade gerencial e fáttica verificada, restou à

Administração efetuar arnpla pesquisa relacionada ao ramo do objeto do processo.

7,7 Sobre o assunto, infonna que o responsável por elaborar a Pesquisa de preço anexou ao

processo o que detennina o Art. 3o da Instrução Nonnativa n" 73 de 05 de agosto de2020. Ademais foi

dado a atenção para se fazer a pesquisa de preço condizente com o mercado local e no esgotamento das

tentativas foi anexado uma pesquisa de outra região com valor similar com o da região. O método

utilizado para obtenção do preço estirrado foi a rnédia dos valores obtidos, utilizando no mínimo 3 (três)

preços.

8 ANALISE DA PESQUISA

8.1 Trata o presente documento das justificativas para realização de pesquisa de preços em

conformidade aos parâmetros definidos nos Incisos I, II, III e IV do afügo 5o da Instrução Nonnativa no

73,de 05 de agosto de2020.

8.2 Saliente-se que o mandamento constante do caput do parágrafo 1o artigo 5o da IN 7312020,

determinava que fosse observada a ordem de preferência detenninada pelo referido artigo, seja, dever-

se-ia utilizar prirneiramente o prirneiro rnétodo (inciso I), ern seguida o segundo método (inciso II) e

assim sucessivamente, até o últirno rnétodo.

8.3 Quanto à metodologia de levantamento de preços foi aplicada a média dos preços da seguinte

fonna:

8.3.1 ( ) I - Painel dePreços (http://paineldeprecos.planejamento.gov.br)

ITEM(S)
NN

ORDEM
OBJETO

1ao61 Serviço de hidrossetneadura

8.3.1.1 Não utilizado por ter utilizado a tabela Sisterna de Custos Referenciais de

Obras (SICRO).

8.3.2 ( ) II - contratações sirnilares de outros entes públicos, em execução ou concluídos

nos 18O(cento e oitenta) dias anteriores à data da pesquisa de preços.

rrEM(s)NN

ORDEM
OB.TETO

1ao61 Serviço cle hidrosserneadura

No caso concreto, certifica-se que no pregão eletrônico foi realizado eln sua maioria o inciso I.

8.3.2.1 Não utilizado por ter utilizado a tabela Sistema de Custos Referenciais de



rrEM(s)OBJETONU

ORDEM

1ao6
1 Serviço de hidrossemeadura

Obras (SICRO).

S.3.3 ( X ) III - pesquisa publicada ert rnídia especializada, sítios eletr'ônicos

especializados ou de domínio amplo, desde que contenha a data e hora de acesso.

8.3.3.1 Em cumprimento ao Decreto no 7.983, de 8 de abril de 2013, que Estabelece

regras e critérioi para elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de

engenharia, contrataclos e executados com recursos dos orçamentos da União, e dá

outras providências.

rrEM(s)No

ORDEM

1ao6Serviço de hidrossemeadura1

8.3.4 ( ) IV - pesquisa coÍì os fornecedores, clesde que as datas das pesquisas não se

diferenciem em mais cle 180 (cento e oitenta) dias.

8.3.4.1 Não utilizado pol ter utilizado a tabela Sisterra cle Custos Referenciais de

Obras (SICRO).

9 MANIFESTAÇÃODA ÁREA TECNICA SOBRE OS PREÇOS

9.1 Ern análise técnica da proposta, a equipe de planejarnento declara que a proposta está em

consonância coÍt a Instrução Norrnativa n" 1312020.

g.Z Desta forma, resta claro que, havendo difìculd ade para obediência à ordern definida no artigo 5o

da IN 7312020, não existe qualquer óbice legal para que a pesquisa sejarealizada com base: pesquisa

corl os fornecedores dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, desde que, obviamente, sejamr.r

respeitados os dernais dispositivos e condições constantes da mesma IN.

9.3 Sobre o assunto, informa que a equipe de planejamento o responsável por elaborar a Pesquisa

de preço anexou ao processo o que detennina o Art. 3o da Instrução Nonnativa no 73 de 05 de agosto de

2020. Adernais foi dado a atenção para se fazer a pesquisa de preço condizente com o mercado local e

no esgotamento das tentativas foi anexado uma pesquisa de outra região com valor sirnilar com o da

região. O rnétodo utilizado para obtenção do preço estirnado foi a rnédia dos valores obtidos, utilizando

no mínimo 3 (tr'ês) preços, exceto os itens I22 e 123, cuja cornposição de preço se deu corl apenas um

valor, confonne justificativa anexa aos autos.

10 ANÁLISE DA PESQUISA E, DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE DA PESQUISA DE
PREÇO

10.1 Ressalte-se que, confonne documentação autuada ao processo foram devidarnente cumpridos

os requisitos previstos pela IN 7312020, quais sejam, os preços obtidos não se diferenciarn em mais de

180 dias e as cotações forarn fonnalmente solicitadas aos fornecedores.

v



\ t
l0.Z Declaramos para os devidos fins que foram realizados todos os esforços visando a o de

orçamentos para formação de preço de referência do processo licitatório que pretende realizar o serviço

de hidrossemeadura a ser empregado nas instalações do 5o Batalhão de Engenharia de Construção (17u

Bda Inf Sl) e Destacamento Jaru na execução da obra de implantação das ruas laterais na travessia

urbana de Jaru/RO, na BR 364lRO, segmento entre os Y\n 421,4 e Km 423,3, em confonnidade com a

INSTRUÇÃO NORMATIVA no 73, de 5 de agosto de 2020, do Ministério da Economia/Secretaria

Especial de Desburo cratização, Gestão e Governo Digital/Secretaria de Gestão.

llANEXOS

11.1 A docunentação comprobatória do orçamento dos extraído do painel de preço bem como aos

orçamentos realizados diretarnente com os fomecedores, acoÍtpanho do mapa comparativo.

Porto Velho - RO, 12 de agosto de2022.

RAFAEL - cap
Equipe de Planejarnento

FLAVIAAZTZDOS - Asp
Equipe de Planejamento

MARCOS
ÿt/o*"

MURÏEL PINHEIRO DIAS - 3" Sgt
Equipe de Planejarnento
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5" BATALFIÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

EDTTAL No 30122 - sERVrÇO DE
HIDROSSEMEADURA
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MINISTÉRIO DADEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
5' BATALHÃo on ENcENHARIA DE coxsrnuÇÃo
naraln.Ã,o coRoNEL cARLos ALoysIo \ryEBER

EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'3012022

(PRO CES S O ADMTNTSTRATIVO No 64 043.00 54s9 I 2022-08)

ÄTEr\ÇÃO

No recente acórdão TCU n.o 75412015 - PlenárÍo. houve expressa determinação para
oue a Administracão Pública instaure Drocesso com vistas à nenalizacão das empresas
que pratiquem. iniustificadamente. ato ilesal tipifÏcado no art. 7o da Lei 10.520/2002
tanto na licitação quanto no contrato.

Nesse contexto. alerta-se Dara que a licitante analise detalhadamente o Edital (e

anexosl para formular proposta/lance firme e possível de cumprimento.

^
deixar de

documentacão exieida. fazer declaracão falsa. não assinar o contrato e etc.. sem

penalidades. as quais serão apuradas em regular processo administrativo.

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o 5o BATALHÃO DE

ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 5o BEC, Organização Militar do Exército Brasileiro
sob o CNPJ 07.556.86710001-77, subordinadaao 2o GRUPAMENTO DE ENGENHARIA, por

meio da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC), sediado a Av Rogério Weber, 01,

Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604, realizarâ licitação, para REGISTRO DE

PREÇO, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRONICA, com critério de julgamento

MENOR PREçO POR ITEM, nos termos da Lei no 10.520, de 17 de julho de2002, do Decreto

n" 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto n" 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto no

7892, de 23 de janeiro e 2013, da Instrução Normativa SLII/MP no 01, de 19 de janeiro de 2010,

da Instrução Normativa SEGES/MP no 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n" 123,

de 14 de dezembro de 2006, do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se,

subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 2l de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste

Edital.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União
Edital rnodelo para Pregão Eletrônico: Serviços não contínuos
Atual ização: F ev ereirol 2022



DATA DA SESSÃO: 

- 
de agosto de 2022

Horário: 09:30 horas (Horário de Brasília)
Local: Portal de Compras do Govemo Federal - https://wwweov.brlcompras/pt-br

Critério de Julgamento: menor preço por item

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de

empresa especializada no serviço de hidrossemeadura e serviços ambientais (execução do serviço

com fomecimento de material), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste

Edital e seus anexos.

1.1 A licitação será dividida em 06 (seis) itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a participação confonne forem de seu interesse.

1.2 O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2 DO REGTSTRO DE PREçOS

2.1 As regras referentes ao órgão gerenciador, bem como a eventuais adesões são as que constam

da minuta de Ata de Registro de Preços.

3 DO CREDENCIAMENTO

3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Govemo Federal, no sítio

https://www.gov.brlcornpras/pt-brl,por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de

Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações

inerentes a este Pregão.

3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assuÍLe como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

irnediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles

se tomem desatualizados.

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União
Edital lnodelo para Pregão Eletrônico: Serviços não contínuos
Atualização : F ev er eir o / 2022
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no momento da habilitação

DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÄO.

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento

Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9" da IN SEGES/MP no 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão :utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.2 Serâ concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica epara o microempreendedor individual -

MEI, nos limites previstos da Lei Complementar no 123, de2006.

4.3 Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.3.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma

da legislação vigente.

4.3.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s).

4,3,3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.

4.3.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9o da Lei no 8.666, de 1993.

4.3.5 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de

dissolução ou liquidação.

4.3.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio.

4.3,7 Organizaçöes da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIR atuando nessa

condição (Acórdão n' 7 461 2014-TCU-Plenário).

4.3.8 Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. l0 da Instrução

Normativa SEGES/MP no 5, de 2017.

4.4 Nos termos do art. 5o do Decreto no 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica

na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a) Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável

pela demanda ou contratação; ou

b) De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

4.4.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro

ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União

Edital modelo para Pregão Eletrônico: Serviços não contínuos
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grau (Súmula Vinculante/STF no 13, art.5o, inciso V da Lei no 12.813, de 16 de maio de

2013 e art. 2", inciso III, do Decreto n.' 7 .203, de 04 de junho de 2010).

4.5 Nos tennos do art. 7" do Decreto no 7.203, de 2010, é vedada, ainda, autilizaçãq na execução

dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.

4.6 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.6,1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar no 123,

de2006, estando apta ausufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49

4.6.1.1 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no

certame.

4.6.2

4.6.1.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo o'não" apenas produzirá o efeito

de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar

no 123, de2006, mesmo que microelnpresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa.

Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos.

4.6.3 Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta

apresentada está em confonnidade corr as exigências editalícias.

4,6.4 Que inexistern fatos irnpeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrênci as posteriores.

4.6.5 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, apafür de 14 anos, na condição de aprendiz, v
nos termos do artigo 7", XXXIII, da Constituição.

4.6,6 Que a proposta foi elaborada de fonna independente, nos termos da Instrução

Normativa SLIVMP no 2, de 16 de setembro de 2009.

4.6.7 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1o e no inciso III
do art. 5o da Constituição Federal.

4.6.8 Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de

reserva de cargos prevista ern lei para pessoa com defìciência ou para reabilitado da

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação,
conforme disposto no art. 93 da Lei no 8 .273 , de 24 de julho de 1 99 I .

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Adrninistrativos da Consultoria-Ceral da União
Edital rnodelo para Pregão Eletrônico: Serviços não contínuos
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4.j A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o lici

sanções previstas em lei e neste Edital.

5 DAAPRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o

preço, até a datae o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, enceffar-

se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas'

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, $ l'daLC n" 123,de2006.

5.5 Incumb irâ ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçáo dos procedimentos de negociação e

julgamento da proPosta.

5.g os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

somente serão disponibilizados para avaliaçáo do pregoeiro e para acesso público após o

enceffamento do envio de lances.

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

6.1.1 Valor unitário e total do item.

6.1.1.1 O valor unitário deverá conter somente 02 (dois) dígitos após a vírgula

Caso isto não ocorra, o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar os itens fazendo

arredondamentos a menor, de forma que o valor fique com no máximo duas casas

decimais, conforme $ 2o e 5o, do Art. 1o, da Lei no 9.069, de 29 de junho de 1995, e,

o princípio da economicidade (Art. 70 da CF/88).
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6.1.2 Marca.

6.1.2.1 É vedada a indicação de mais de uma marcapata cada item, bem como Sua

substituição durante o julgamento desta licitação.

6.1.3 Fabricante.

6.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação

do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de

garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidarn direta ou indiretamente no

fomecimento dos bens.

6.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no Ç
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis

decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo

de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocoffer

algum dos eventos arrolados nos incisos do $1" do artigo 57 da Lei no 8.666, de 1993'

6.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele

superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento

seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e

executados, concomitantemente com a realizaçáo, se necessário e cabível, de adequação

contratual do quantitativo necessário, com base na alínea rrb'r do inciso I do art. 65 da Lei n.

8.666193 e nos termos do art. 63, $2o da IN SEGES/MP n' 512017 .

6.4 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro

ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações ar.r,,

seguir:

6.4.1 Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante

toda a execução contratual;

6.4.2 Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido,

unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da

repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.

6.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à

fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do
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previsto no subitem anterior.

6.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços,

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

6.8 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

6.10 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas norrnas de regência de

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

6.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a fiscalizaçáo do Tribunal de Contas da União e, após o devido

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da

Constituição, ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao

pagamento dos prejuízos ao erério, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por

sobrepreço na execução do contrato.

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

7,1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na

data, horário e local indicado neste Edital.

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2,1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2,2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2,3 A não desclassificaçáo da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
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7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

7.4 o sistema dispon ibilizarët campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

7.5 Iniciada a etapacompetitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado

no registro.

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item'

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

j.7 o licitante somente poderá oferecer lance de inferior ao último por ele ofertado e registrado

pelo sistema.

7.g o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirâ tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser r$ 10'00

(dez reais).

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e

fechado,,, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e

fechado.

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse

prazo,o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transconerâ o

período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será

automaticamente encerrada a recepção de lances'

v

7.ll Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abnrâ oportunidade para que o autor.

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquelav

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

enceffamento deste Ptazo.

j.Il.L Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento

deste prazo.

7.lZ Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances

segundo a ordem crescente de valores.

7,ll-.l Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo

Cârnara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos
Edital rnodelo para Pregão Eletrônico: Serviços não contínuos

Atu ali zação : F ev er eir o I 2022

da Consultoria-Geral da União



6¡
%

de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco

minutos, o qual será sigiloso até o enceffamento deste prazo.

7.13 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justifrcadamente, admitir o reinício da

etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências

de habilitação.

7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá perÍnanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7,17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.

7.18 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e

seus anexos.

7.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no I23, de 2006,

regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.

7.21 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.ZZ A melhor classificada nos termos do item anterior terâ o direito de encaminhar uma últirna

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automáticapara tanto.

7.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%o (cinco por cento), na ordem de

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
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7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor

oferta.

7.ZS Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

frnais da fase fechada do rnodo de disputa aberto e fechado.

7.25.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art. 3o, $ 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,

sucessivamente, aos objeto produzido:

7 .25,1.1 Por empresas brasileiras.

7.25,1.2 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de

tecnologia no País.

7.25.1,3 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista.-

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.26 persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as

propostas ou os lances emPatados.

7.27 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço' para que

seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste

Edital.

7.27.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

7.27.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02-(duas)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociaçáo realizada,-,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.27.3 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o pÏazo.

1.2g Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

g.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parâgrafo único do art. 7"
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e no $ 9o do art. 26 do Decreto n" 10.02412019.

8.2 A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da

Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta

final, confoTrne anexo deste Edital.

8.3 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de

Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não

contrariem exigências legais.

8.4 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A
da In SEGES/MP n. 512017, que:

8.4.1 Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.

8.4.2 Contenha vício insanável ou ilegalidade

8.4.3 Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência.

8.4.4 Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n. 145512018-

TCU- Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido ou que apresentar preço

manifestamente inexequível.

8.4.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível

a proposta de preços ou menor lance que:

8.4.4.1.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação,
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da

licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do $ 3' do artigo 43

da Lei no 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9,4 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.6 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30Yo (trinta por cento) da média dos preços

ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela

análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a

realizaçáo de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.
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g.7 eualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a

suspeita.

8,7.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública paru a tealização de

diligências, com vistas ao sanealnento das propostas, a sessão pública somente poderá ser

reiniciada rnediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.8 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação

da proposta.

8.8.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo

8.8.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as

planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.

8.9 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os

custos especificados e a margem de lucro pretendida.

B.l0 O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de

Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e

tambérn quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação.

B.ll Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que

não haja majoração do preço.

8.11.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, orv
Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem

de classificação.

8.11.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.

B.lZ Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a rnanifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada

no objeto.

8.13 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
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8.13.1 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderâ a sessão, informando no "chat" a
nova data e horário para sua continuidade.

8.14 Nos itens não exclusivos para a pafücipação de microempresas e empresas de pequeno

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá

nova verifi cação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45

da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.15 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

9 DA HABILITAÇAO

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF.

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portald atransparenci a. sov.brlceis).

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(www. cni.jus.br/irnprobidacle-achn/consultar-requerido.php).

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU.

(https ://contas.tcu. gov.br/ords/f?p:inabilitado :certiclao : 0 :).

9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das

consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do

TCU (https ://certidoesapf. apps.tcu. gov.brl)

9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em norne da empresa licitante e também de

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dentre as

sanções impostas ao responsável pela prártica de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da

qual seja sócio majoritário.

9.1.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciarâ para verificar se houve fraude por parte clas

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,

linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9,1.3,2 O licitante será convocado parc manifestação previamente à sua
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desclassificação.

9,1.4 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por

falta de condição de participação.

9.1.5 No caso de inabilitação, haverâ nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecidaparaaceitação da proposta subsequente.

9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica,

conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP no 03, de 2018.

9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa

SEGES/MP no 03, de 2018 rnediante utilização do sistema, deverá atender às condições,

exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista puru-
recebimento das propostas.

9.2.2 É de,rer do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em

conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9,2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se

a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, $3o, do Decreto 10.024, de

20t9.

9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confinnação daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados, o licitante será convocado a

encaminhá-los, em fonnato digital, via sistema, no ptazo de 02 (duas) horas, sob pena de

inabilitação. v

9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à

integridade do documento digital.

9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nolne da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de

capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela próprianal'lJreza, comprovadamente,

forem emitidos sornente em nome damatriz.

9.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matnz e filial com diferenças de
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números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a

centr alização do recolhimento dessas contribuições.

9.7 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos tennos deste Edital, a

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.8 Habilitação jurídica

9.8.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

9.8.2 Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ftcarâ condicionada à

verifi cação da autenticidade no sítio www.portaldoernpreendedor.gov.br.

9.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento

comprobatório de seus administradores.

9.8.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, corn averbação

no Registro onde tem sede a matnz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência.

9.8.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores.

9.8.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em

funcionamento no País.

9.8.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autonzação.

9.9 Regularidade fiscal e trabalhista

9.9.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso.

9.9.2 Prova de regularidade fiscal perante aFazenda Nacional, mediante apresentação cle

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral daFazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.75I, de 0211012014, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral daFazenda Nacional.

9.9.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)
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9.10

g.g.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,

rnediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos

tennos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei

no 5.452, de 1'de maio de 1943.

g.g.S prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

g.g,6 prova de regularidade corn aFazenda Estadual do dornicílio ou sede do licitante,

relativa à atividade ern cujo exercício contrata ou concofre.

g,g.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei'

Qualificação Econômico-Financeira \ÿ
9.10.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

g.l0.Z Balanço patrirnonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já

exigíveis e apresentados na fonna da lei, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de

apresentação da proPosta.

g,10.2,1No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a

apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3" do

Decreto n" 8.538, de 2015).

9,10.2.2 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes a'

período de existência da sociedade.

9.10.2.3É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato

social/estatuto social.

9.10.3 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente

(LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fonnulas:

Ativo Total

Passivo Circulante * Passivo Não CirculanteSG:
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Ativo Circulante

Passivo Circulante
LC

9.13.3.1. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a l(um) em qualquer

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),

deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade

competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 5o/o (cinco) do valor

estimado da contratação ou do item pertinente.

9.11 QualificaçãoTécnica

g.lZ Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome damatnz ou da filial

da empresa licitante

9.13 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício'

g.l4 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

g,l4.l A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase

de habilitação.

9.15 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa

ou empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e vma vez constatada a

existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será

convocada para, no ptazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovat a

regulanzação. O prazo poderá ser proffogado por igual período, a critério da administração

pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9,16 A não-regulanzação fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acartetatâ a

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

g.l7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro

suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.1g Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
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Edital.

9.19 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haveftt nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 723, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida

para aceitação da proposta subsequente.

9.20 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sern,

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para

frns de pagamento.

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca) modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.4 Os preços deverão ser expressos em rnoeda corrente nacional, o valor unitário ern

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5'da Lei n'8.666193).

10.4.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os,r.
primeiros, no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevalecerão estes últimos.

10.5 A oferta deverá ser finne e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem

conter altemativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.

10.6 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de
outro licitante.

10.7 As propostas que contenham a descrição do objeto,
complementares estarão disponíveis na intemet, após a hornologação

o valor
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11 DOS RECURSOS

11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequen'o porte, se for o caso, será concedido o

prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de

forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recoffer e por quais

motivos, em campo próprio do sistema.

ll.2 Havendo quem se manifeste, caberâ ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,

fundamentadamente.

ll.2.l Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará

as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer

importará a decadência desse direito.

11.2,3 lJma vez admitido o recurso, o recorrent e tetâ, a pafür de então, o pÍazo de três dias

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,

intimados para, querendo, apresentarem contranazöes também pelo sistema eletrônico, em

outros três dias, que começaráo a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

Os autos do processo pennanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço11.4

constante neste Edital.

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

l2.l A sessão pública poderá ser reaberta:

l2.l,l Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1,2 Quando houver effo na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regalarização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, $1o da LC no

l2312006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao

enceffamento da etapa de lances.

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.
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12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda,

fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados

contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais

atualizados.

13 DAADJUDICAçÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos

recursos apresentados.

13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatório.

14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

l4.l Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação

15 DAATA DE REGISTRO DE PREçOS

15.1 Hornologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 08 (oito) dias,

contados a partir da data de sua convocação,para assinar aAta de Registro de Preços, cujo prazo

de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das

sanções previstas neste Edital.

15.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura,

rnediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja

assinada e devolvida no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento.

15.3 O prazo estabelecido no subitern anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços

poderá ser proffogado uma única vez, pon igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s)

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

15.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de

todos os itens constantes no'Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

15.4.1 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem

cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da

classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando

o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3'da Lei no 8.666, de 1993.
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16 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

16.1 Após a hornologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de

Contrato ou emitido instrumento equivalente.

16.2 O adjudicatátno terâ o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação,para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso

(Nota de EmpenholCarta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem

prejuízo das sanções previstas neste Edital.

16.2.1 Alternativarnente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administraçáo

poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatátria, mediante correspondência

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito

îo pîazo de l0 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento.

16.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser proffogado, por igual período, por

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

16.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa

adjudicada, implica no reconhecimento de que:

16.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali

estabelecida as disposições da Lei no 8.666, de 1993.

16.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus

anexos.

t6.4

16.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos

artigos 77 e 78 da Lei n' 8.666193 e reconhece os direitos da Administração previstos nos

artigos 79 e 80 da mesma Lei.

O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo cle Referência.

16.5 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos

do art. 6o, III, da Lei no I0.522, de 19 de julho de2002, consulta prévia ao CADIN.

16.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o

fomecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem

ônus, antes da contratação.

16.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAR o contratado deverá regulatizat

a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de
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aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

16.6 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a conprovação das

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a

vigência do contrato ou da ata de legistro de preços.

16.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a

Administração, sern prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a

esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

17 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

t7.t As regras acercado reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidasv
no'fermo de Referência, anexo a este Edital.

18 DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA FTSCALTZ^ç^O

18.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo

de Referência.

19 DAS OBRIGAÇOES DACONTRATANTE E DACONTRATADA

19.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

20 DO PAGAMENTO

20.1

Edital

As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este

v
20.1.1 É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este

Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este Edital.

2I DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS.

2l.l Comete infração adrninistrativa, nos tennos da Lei no 10.520, de 2002, o

licitante/adjudicatário que :

2l.l.l Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando

convocado dentro doprazo de validade daproposta.

21.1.2 Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível.
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21.t.3

21.1.4

2t.t.s

21.1.6

2t.1.7

21.1.8

Apresentar documentação falsa.

Deixar de entregar os documentos exigidos no certame.

Ensejar o retardamento da execução do objeto.

Não mantiver a proposta.

Cometer fraude fiscal.

Comportar-se de modo inidôneo.

21.2 As sanções do item acima também se aplicam aos integtantes do cadastro de reserva, em

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido

injustificadamente.

21.3 Considera-se comportamento iniclôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às conclições

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em

qualquer momento da licitação, mesmo após o encerrarnento da fase de lances.

21.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores ftcarâ sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

21,4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem

prejuízos significativos ao objeto da contratação.

21.4.2 Multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor estirnado do(s) item(s) prejuclicado(s)

pela conduta do licitante.

21.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo

prazo de até dois anos.

21,4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no

SICAR pelo prazo de até cinco anos.

21.4.4.1A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas colno infração

administrativa neste Edital.

21.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que

a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

21.6

21.7

A penalidade de rnulta pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
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aclministrativa tipificada pela Lei no 72.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com

despacho fundament ado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

2l.B A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de 1o de

agosto de 2073, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

Zl.g O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação

de agente público.

ZI.l0 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta doV
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo

419 do Código Civil.

2l.ll A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo

que assegurarâ o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o

procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999.

2l.l2 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Adrninistração,

observado o princípio da proporcionalidade.

21.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.14 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de

Referência. v
22 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

ZZ.l Após o enceffamento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao

valor da proposta do licitante mais bem classificado.

Z2,Z A apresentação de novas propostas na fonna deste item não prejudicarâ o resultado do

certarne em relação ao licitante melhor classificado.

ZZ.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual

apresentada durante a fase competitiva.

ZZ.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações
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e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata 0u tenha seu registro

cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 2l do Decreto n" 7 .8921213.

23 DA IMPUGNAÇÂO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

23.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer

pessoa poderá impugnar este Edital.

23.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail salc5bec@gmail.com,

ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Av. Rogério'Weber, 01, Bairro Militar, Porto

Velho - RO, CEP 76804-604, Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC).

23.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de

recebimento da impugnação.

23.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para arealizaçáo do certame.

23.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

23.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado

da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela

elaboração do edital e dos anexos.

23.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

23.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

23.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sisterna e vincularão os

participantes e a adrninistração.

24 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-â Ata no sistema eletrônico.

24.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça arealizaçáo

do certame na data marcada, a sessão será autornaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em

contrário, pelo Pregoeiro.

24.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF.
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24.4 No julgarnento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar effos ou falhas que

não alterem a substância das propostas, dos documeutos e sua valiclade jurídica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia

para fins de habilitação e classificaçáo.

24.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

24.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

24.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Admi¡istração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou clo resultado do processo licitatório.

Z4.B Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do.-.

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciarn e vencem os prazos ern dias de expediente na

Administração.

Z4.g O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aploveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e

do interesse público.

24.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

24.1t O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico

www.comprasgovemamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Av.

Rogério Weber, 01, Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 16804-604 (setor de licitações), nos

dias úteis, no horário das 09:30h as 12:00h e das 13:30h as 16:00h, nos dias úteis, mesmo endereço

e período no qual os autos do processo administrativo perrnanecerão com vista franqueada aos

interessados. v

24.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

24.12.1ANEXO I - Tenno de Referência.

24.12.2 ANEXO II - Ata de Registro de Preços.

24.12.3 ANEXO III - Minuta de Tenno de Contrato.

24.12.4 ANEXO IV - Minuta da Proposta de Preços.

24.12.5 ANEXO V - Nota explicativa.

24.12.6 ANEXO VI - Índice de Medição de Resultado (IMR)'
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24.12.7 ANEXO VII - BDVSistema de Custos Referenciais de Obras - SICRO

24.12.8ANEXO VIII - Projeto Executivo da Travessia de Jaru.

Município de Porto Velho, RO, 10 de agosto de2022.

RENATO IRACEMA GOMES - Ten Cel
Ordenador de Despesas do 5o BEC
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

AI{EXO II . ATA DE R.EGISTRO
DE PREÇO
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ANEXO II

ffi
vuNrsrÉRIo DADEFESA
nxÉncIro BRASILEIRo

so BÄTALHÃo on ENGENHARIADE coNsrnuÇÃo
N^ITAT,TTNO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

ATA DE REGISTRO DE PREçOS

o 5" BATALITÃo DE ENGENHARIA DE CoNSTnuÇÃo - 5o BEC, Organização Militar do

Exército Brasileiro sob o CNPJ 07.556.86710001-77, subordinada ao 2o GRUPAMENTO DE

ENGENHARIA, com sede na Av. Rogério Weber, 01, Bairro Militar, CEP 76804-604, na

cidade de Porto Velho - RO, inscrito no CNPJ/MF sob o n" 07.556.86710001-77, neste ato

representado pelo Ordenador de Despesas o Sr RENATO COARY DE IRACEMA GOMES

- Ten Cel, nomeado pela Portaria no 607, de 21 dejulho de 2021, publicada em 22 de julho de

2021, no D.O.U no 137. Inscrito no CPF sob o n'213.057.828-44 portador da Carteira de

Identidade n" 0203988845, processo administrativo n." 64043.00545912022-08, RESOLVE

registrar os preços da(s) ernpresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a

classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições

previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 8.666, de 21 de junho

de 1993 e suas alterações, no Decreto n." 7 .892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade

com as disposições a seguir:

1 DO OBJETO

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a aquisição de material de

contratação de empresa especializada no serviço de hidrossemeadura e serviços ambientais

(execução do serviço com fornecimento de material), especificado no item 1.L, do Termo de

Referência, anexo I do edital do Pregão SRP no 3012022, que é parte integrante desta Ata,

assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2 DOS PREçOS, ESPECIFICAçOES E QUANTITATIVOS

Z.l O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
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Fornecedor (razão social, CNPJ/MR endereço, contatos, representante)

Valor
Unitário

Valor
Total

Unidade QuantidadeEspecificaç
ão

Marca
(se exigida no

edital)

Modelo
(se exigido no

edital)

Item
do
TR

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como

anexo a esta Ata.

¡ ÓncÃO GERENCIADOR

3.1 Órgão Gerenciador:

3.1.1 5'Batalhão de Engenharia de Construção - 5" BEC

4 DAADESÃO À,rr¿. DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 Aata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no

que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei no 8.666, de 1993 e no Decreto no

7.892, de 2013.

4.1.1 A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para

adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à

realizaçáo de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de

preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a

administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, confonne

estabelecido ert ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,

Desenvolvimento e Gestão.

4.2 Cabefit ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fomecimento

não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos

participantes.

4.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por

órgão ou entidade, a 50Yo (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento

convocatório e registrados na afa de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos

participantes.

4.4 As adesões à ata de registro de preços são lirnitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo
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de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos

participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente

aderirem.

4.5 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando

as ocorrências ao órgão gerenciador.

4.6 Após a attorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro

de Preços.

4,7 Caberâ ao órgão gerenciador autorizal excepcional e justificadamente, a proffogação do

prazo para efetivação da contratação, respeitado.

5 VALIDADE DAATA

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de sua

assinatura, não podendo ser prorrogada.

6 REVISÃO N CANCELAMENTO

6.1 A Administração realizará. pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados

nestaAta.

6.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à

Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos

preços aos valores praticados pelo mercado.

6.4 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será

liberado do compromisso assumido, sern aplicação de penalidade.

6.4.1 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos

valores de mercado observará a classificação original.
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6.5 Quando o preço de mercado se tomar superior aos preços registrados e o fornecedor não

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1 Liberar o fomecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes

do pedido de fornecimento, e sern aplicação da penalidade se confinnadaa veracidade

dos motivos e comprovantes apresentados; e

6.s.2 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de

negociação.

6.6 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação

desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação

mais vantajosa.

6.7 O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços.

6,7.2 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido

pel a Admini stração, sern j usti fi c ativ a aceitâv el;

6.7,3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior

àqueles praticados no mercado; ou

6.7.4 Sofrer sanção adrninistrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1,6.7'2 e 6.7.4 serát

formalizado por despacho do órgáo gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa'

6,9 O cancelamento do registro de preços poderá ocoffer por fato superveniente, decorrente

de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente

comprovados e justifi cados :

v

6.9.t

6.9.2

Por riazáo de interesse púrblico; ou

A pedido do fornecedor.

7 DAS PENALIDADES

7.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no Edital.
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7.1.t As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do.ud.rOo'5
reserva, em pregão para registro de preços 9üo, convocados, não hOnrarem o

compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art.49, $1o do Decreto no

10.024119

7.2 É da 
"ompetência 

do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5o, inciso X, do Decreto no

7.89212013), exceto nas hipóteses etr que o descumprimento disser respeito às contratações

dos órgãos participantes, caso no qual caberâ ao respectivo órgão participante a aplicação da

penalidade (art. 6o, Parâgrafo único, do Decreto n" 7.89212013).

7.3 O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das oconências

previstas no art.20 do Decreto n" 7.89212013, dada a necessidade de instauração de

procedirnento para cancelamento do registro do fornecedor.

8 CONDIÇOES GERAIS

8.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do

objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e clernais

condições do ajuste, encontram-se definidos no Tenno de Referência, ANEXO AO EDITAL.

B.Z É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,

inclusive o acréscimo de que trata o $ 1" do art.65 da Lei n'8.666193, nos termos do art. 12,

$1" do Decreto n" 7892113.

8.3 A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será

anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos tennos do art. 11, $4o do Decreto n' 7 .892, de

20t4.

Para ftrmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor,

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos

demais órgãos participantes (se houver).
Porto Velho-RO, 

- 
d" agosto de2022.

Ordenador de do 5'Batalhão de ade

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx - xxxxx
te da Em

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contl"tos
Ata de Registro de Pt'eços - modelo - plegão cotrrptas

Atualização: Dezenbro/ZO 19

da Consultoria-Gelal da União
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ANEXO III

MINISTTíRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5' BATALHÃo un ENGENHARIA DE coNsrnuÇÃo
BATNI,HAO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA

TERMO DE CONTRATO DE

coMPRA No........t....) QUE
FAZEM ENTRE SI

o(A)............
E A EMPRESA

o 5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇ.Ã.O - 5o BEC, com sede na Av.

Rogério Webero 01 Bairro Militar, na cidade de Porto Velho /Estado RO, CEP 76804-604,

inscrito no CNPJ sob o n" 07.556.86710001-77, neste ato representado pelo Ordenador de

Despesas RENATO COARY DE IRACEMA GOMES, nomeado pela Portaria no 60J de 2l
de junho de 2021, publicada em 22 de julho de 2020 no D.O.U no 737, inscrito no CPF no

213.057.828-44, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) ............inscrito(a)

no CNPJ/MF sob o no .........., sediado(a) na ............,...., em

...........doravante designada CONTRAIADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)

..., portador(a) da Carteira de Identidade no ............, expedida pela (o) .... ...........', e

CPF n'........., tendo em vista o que constano Processo no...... ,..... e em observância

às disposições da Lei no 8.666, de 2I de junho de 1993, da Lei no 10.520, de I7 de julho de

2002 e na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto n" 7.892, de

23 dejaneiro de2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão

SRP n' 3012022, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1 CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO

1.1 O objeto do presente Tenno de Contrato é a contratação de empresa especializada no

serviço de hidrossemeadura e serviços arnbientais (execução do serviço com fornecimento de

material), confonne especificações e quantitativos estabelecidos no Tenno de Referência,

anexo do Edital.

Cârnara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Ceral da União

Tenno de Conhato - Modelo pam Pregão Eletrônico - Cotnptas
Atual ização: J ulho /2020



1.2 Este Tenno de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à

proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3 Discriminação do objeto:

UN QTDE
TOTAL M.A.RCA

VALOR
uNrrÁnro

VALORTOTAL
vlÁxlttlo

acenÁvnl
ITE
NS

pnscnrÇÃo

Xx Xx1 XXXXXXXX XXX XX Xx

xxxrxxValor total R$

2 CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2,1 O prazo de vigência do termo de contrato será de 12 (doze) meses corn início na data de sua

assinatura e encerado após recebimento objeto verificação da confonnidade e pagamento, .,
prorrogável na fonna do art. 57, $1o, da Lei no 8.666, de 1993.

3 CLÁUSULA TERCEIRA - PREçO

3.1 O valor do presente Tenno de Contrato é de R$ ()

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de adrninisftaçáo, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4 CL^USULA QUARTA- DOTAÇAO OnÇAMENTÁRIA

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária

própria, prevista no orçamento da União,para o exercício de2022, na classificação abaixo:

4.1.L Gestão/Unidade:

4.1.2 Fonte:

4.1.3 Programa de Trabalho:

4.1.4 Elemento de Despesa:

4.1.5 PI:

5 CLÁUSULA QUINTA- PAGAMENTO

Cârnara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Terrno de Contrato - Modelo para Pregão Eletr6nico - Compras
Atualização: Julho/2020
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S.l O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de

Referência

6 CLAUSULA SEXTA_ REAJUSTE

6.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Tenno de

Referência, anexo a este Contrato.

7 cL^asuLA sÉrua - GARANTIA DE EXECUçÃO

7.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

S CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1 As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo ao Edital.

e CLAÚSULA NONA - FTSCALTZAçLO

9.1 A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Cornissão/Representante designado

pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10 cLÁusuLA DÉcrMA - OBRTGAÇÕES Un CONTRÄTANTE E DA
CONTRATADA

10.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no

Termo de Referência, anexo do Edital.

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇOES ADMINISTRATIVAS

11.1 As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo do Edital.

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCIS,Ã,O

12.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido

l2.l.l Por ato unilateral e escrito da Administraçáo, nas situações previstas nos incisos

I a XII e XVII do art. 78 da Lei no 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no

art. 80 da mesma Lei, sem prejuizo da aplicação das sanções previstas no Termo de

Referência, anexo ao Edital;

Cârnara Nacional de Modelos de Licitações e Conttatos da Consultolia-Gelal da União

Terrno de Contlato - Modelo para Plegão Eletl'ônico - Cotnptas
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12.1.2 Arnigavehnente, nos temos do art. 79, inciso II, da Lei no 8.666, de 1993

12.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

tZ.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei no 8.666, de 1993.

12.4 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,

confonne o caso:

12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já curnpridos ou parcialmente curnpridos.

12.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos.

12,4.3 Indenizações e multas.

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ VEDAÇÕNS T PERMISSÕES

13.1 É vedado à CONTRATADA intenomper a execução dos serviços sob alegação de

inadirnplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos ern lei.

13.2 É pennitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para

qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com. os procedimentos previstos na

Instrução Normativa SEGES/ME n" 53, de 8 de Julho de 2020.

13.2.1 A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá

de comprovação da regularidade frscal e trabalhista da cessionária, bem como da

certifìcação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o

Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos tennos do Parecer JL-01, de 18 de

rnaio de 2020.

13.2,2 A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à

cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, coln o desconto de eventuais

multas, glosas e prejuízos causados à Adrninistração, sern prejuízo da utilização de

institutos tais como os da conta vinculada e do pagarnento direto previstos na IN
SEGES/ME no 5, de 2017, caso aplicáveis.

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ ALTERAÇÕES

Cârnara Nacional de Modelos de Licitações e Contmtos da Consultolia-Ccral da União
Tenno de Contrato - Modelo para Plegão Eletr'ônico - Cornpms
Atualização: Julho/2020
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t4.t Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n

de 1993.

14,2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do contrato.

l4.g As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão

exceder o limite de25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

1s cLÁusuLA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

ts.t Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições

contidas na Lei no 8.666, de 1993, na Lei n" 10.520, de 2002 e demais nonnas federais de

licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na

Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e norTnas e princípios gerais dos

contratos.

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇAO

16.l Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,

no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei no 8.666, de 1993.

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

t7.t É eleito o Foro da cidade Porto Velho/RO - Justiça Federal para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela

conciliação, conforme art.55, $2" da Lei no 8.666193.

Para ftrmeza e validade do pactuado, o presente Tenno de Contrato foi lavrado em duas (duas)

vias de igual teor, que, depois de lido e achado ern ordent, vai assinado pelos contraentes.

Porlo Velho, RO, de.............. de2022.

Ordenador de Despesas do 5o Batalhão de Engenharia de Construção

Responsável pela Contratada
TESTEMUNHAS

Cârnara Nacional de Modelos de Licitações e Cotltl¿tos da Consultol'ia-Ceral da União

Tenno de Conhato - Modelo para Pregão Eletúnico - Contplas

Atualização: Julho/2020
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ANEXO IV

PROPOSTA DE PREÇOS - Modelo
(PAPEL TIMBRADO)

SR. Pregoeiro do 5o Batalhão de Engenharia de Construção

A Empresa sediada na (rua, bairro, cidade, telefone, etc), 

-, 
inscrita no

CNPJ/CPF sob no , neste ato representado por

, u¡ui*o assinada, propõe ao 5' Batalhão de Engenharia de

Construção, os valores abaixo, referente eventual serviço de hidrossemeadura e serviços ambientais

(execução do serviço com fornecimento de material), conforme carccteristicas mencionadas no

Termo de Referência, anexo I ao Edital.

DECLARANDO AINDA, sob as penas da Lei, ter pleno conhecimento da legislação concernente

às licitações no âmbito do Exército Brasileiro e o teor do Edital do referido Pregão, subordinando-

se ao contido no rtesmo, cujos dispositivos reconhece, para todos os efeitos, terem caráúer

contratual.

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

IDENTIF'ICACÃO DA PROPONENTE

DADOS DO CONTATO COMAEMPRESA

.\- l

Data:

PREGAO ELETRONICO no: 3012022

UNIDADE GERENCIADORA: 1 60348

Validade de proposta: 60 (SESSENTA) dias

Local da Entrega: Confonne consta no Termo de Referência

Processo : 64043.0054 59 12022-08

Nome:

Cargo

Endereço

CEP:Cidade

Estado:

FaxFone:

E-mail:

Nome:

Cargo

Endereço

Cidade: OEP:

Estado



one

VALOR
UNITÁRIO

ACEITÁVEL

VALOR
TOTAL

MÁxMO
ACEITÁVEL

UND 9TD
MAXIMAITENS DESCRTÇÃO

x,xxl0 X,XXM2
Hidrossemeadura (BF, Empréstimos, canteiro

central e canteiro de obras/Usina e APP -
aplicação em Jaru/RO)

I

xx,xxValor total por extenso v
a Nos preços acima estão incluídos todos oS insumos que o compõem, inclusive as

despesas com impostos, taxas, frete, seguros, carga e descarga e quaisquer outros que incidam direta

ou indiretamente na prestação dos serviços desta Licitação;

b O início e término para instalação do serviço será feita em confonnidade ao Termo de

Referência;Prazo de validade da proposta: deverá ser no mínimo de 60 (sessenta) dias;

c Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos receber a

nota de empenho no prazo determinado no Edital, indicado paru esse fim o Sr.

Carteira de identidade nn , CPF flo 

-,

função na empresa), como responsável legal desta empresa;

d Filalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições

estabelecidas no Edital e seus anexos.

Nome e Cargo do Representante da Empresa
ji'i,t';¡,,r:ri)i¡ir

CPF ou RG
CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA

(

ÿ
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MINISTÉRIO DA DEF'ESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO nn ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSTO \ryEBER)

ANEXO V

NOTA EXPLICATIVA

Sro Fornecedor

Este conjunto de informações complementares foi elaborado com o objetivo principal

de melhorar as suas condições de alcançar bom desempenho no Pregão Eletrônico do tipo

Registro de Preços. Para prevenir e evitar a ocorrência de situação indesejável e alcançar a

eficiência no Pregão Eletrônico é adequado adotar as seguintes medidas:

1. Leia TODO O EDITAL e seus anexos.

2. Não formule sua proposta baseada da relação de itens disponibilizada quando do download

do edital, conforme ilustração abaixo:

Efi ¡¿itat e anexos,eip

NÃ() t r't'tt.tz,ut

3. Havendo qualquer discordância na especifìcação entre o código do CAIMAT e a do Termo

de Referência, prevalecerá a do Ter¡no de Referência.

A licitação só se realiza corn a participação de dois agentes principais: de um lado, o órgão

licitante, na pessoa do PREGOEIRO e, de outro: O FORNECEDOR. A disputa na licitação não

precisa ser realizada corn esses agentes desempenhando os papéis de inimigos ou adversários. Mas, de

parceiros que atuam em busca de beneficios múltr-ros. Sendo o Pregoeiro um agente que atua em nome

da União, buscando a melhor proposta para a administração púrblica e para a sociedade e obedecendo a

legislação vigente. Ern princípio, o fornecedor é urn ente da sociedade que busca aproveitar a demanda

do órgão público para impulsionar sua atuação comercial, oferecendo bens e serviços de qualidade e

dentro das especificações declaradas no Edital.

Prepare toda sua documentação COM ANTECEDÊNCIA e faça urn estudo sobre a



margem/faixa aceitável de valores (máximo e rnínimo) com os quais vai competir na fase de lances,

lembranclo sempre q¡e, em caso de empate, por se tratar de um pregão eletrônico, a proposta

vencedora será aquela que primeiro for registrada.

Encerrada a fase de lances, ocorïe a fase de julgarnento das propostas e neste momento é

adequado que atenda a convocação para enviar a documentação solicitada pelo pregoeiro,

principalrnente quando existe um ptazo pata curnprir.

Na fase de HABILITAÇÃO o Plegoeiro vai analisar os dados do fornecedor acerca da

regularidade jurídica, fiscal, trabalhista, econômica e técnicas (se for o caso), fazendo consulta aos

dados do fornecedor nos sistemas específicos. Para que tenhamos a fase de habilitação célere e

eficiente solicito que as licitantes enviem toda documentação prevista para habilitação em um

arquivo ÚNICO zipado (zip), confonne abaixo clemonstrado:

A rnaioria dessas informações está no SICAR sendo que as que não estiverem constantes no

SICAF, deverão antes da Sessão Púlblica serem enviadas através do sistema COMPRASNET,

conforme plediz o Decreto n' 10.024119 - o qLral regulamenta o Plegão eln slla forma eletrônica.

Além disso o Pregoeiro poderá convocar o fornecedor para enviar docurnentos se restar a

necessidade de conf,rrmar algurna situação que restou incompleta. É por isso, entre outros motivos, que

o fornecedor precisa acompanhar o pregão el'n sua totalidade, a fìm de não retardar o atendimento a

alguma convocação do Pregoeiro.

Os fornecedores qlle não vencerern os itens serão convocados para fonnação clo Cadastro de

Reserva, mediante expedição de mensagern automática do Sistema, enviada para o e-rnail cadastrado

no SIASG. Finalmente, é adequado lembrar qr:e a relação ÓnCÃO PÚBLICO ++ FORNECEDOR

deve ser efetivada com ética e dentro dos princípios definidos na legislação vigente e de acordo cort

as condições manifestadas no Edital e seus anexos, A rnelhoria desse processo deve ser objetivo de

todos que participarn dele, sempre com o propósito de incrementar os resultados mais vantajosos para

a sociedade em geral. Caso seja de vosso interesse, envie sugestões, críticas e manifeste sua opinião

sobre os procedimentos realizados no Pregão Eletrônico para o lneslno e-rnail ou ligue para os

telefones que estão mencionados no Edital convocatório.

Lembre-se: como já ensinava SIR WINSTON CHURCHIL "A SORTE NÃO EXISTE.

AQUTLO QUE CHAMAS DE SORTE t4 O CUntDO COM OS PORMENORES".

v

v

I naørrmnçao JuRiDtcA

I uasutraç.Ão Ftscnt E TRABALT{Isr,A

I uaarlraçao ECoNoMrcA - FtNAÈtcEtRÂ

I HaerunçÃorÉcNlca

Desejo bom trabalho.
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXERCITO BRASILEIRO
5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(BATALHÃo conoNEL cARLos ALoysIo wEBER)

ANEXO VI
INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR)

Durante a vigência do contrato a Contratante adotará o Instrumento de Medição de

Resultado (IMR) de acordo com os parâmetros estabelecidos na IN SEGES/MP no 0512017 e

suas alterações posteriores:

1. O Instrumento de Medição de Resultado (IMR) contemplará 01 (um) indicador e as

respectivas metas a cumprir, que serão acompanhados pela fiscalização do contrato;

2. O Indicador proposto implica em variável que está sob controle da Administração e permite a
mensuração da qualidade e eficiência dos serviços contratados;

3. A fiscalização do contrato acompanhará o desempenho da contratada com base no indicador
proposto eutilizarâ formulários de controle (Tabelas 01 e 02) dos serviços, conforme modelos
constantes deste anexo;

4. Durante a execução por parte da contratada, a fiscalizaçáo realizarâ vistoria aleatóna no local
de realização dos serviços;

5. O resultado da avaliação do indicador será entregue ao preposto da contratada, para que a

mesma possa emitir a fatura mensal dos serviços executados; e

6. Os pagamentos por parte da Contratante serão proporcionais ao atendimento das metas

estabelecidas no Instrumento de Medi de Resultado estabelecido.
INDICADOR

Contratação de empresâ especializada no serviço de hidrossemeadura e serviços
ambientais (execução do serviço com fornecimento de material)

ITEM DESCRTÇÃO
Garantir que os serviços comuns de engenharia sejam realizados

dentro do prazo estipulado pelo fiscal de acordo com as

especificações técnicas.
FINALIDADE

META A CUMPRIR
100% dos serviços de manutenção sejam realizados dentro do
prazo estipulado pelo fiscal.
Documentação própria da coordenação de fiscalização.INSTRUMENTO DE MED

T'ORMA DE COMPANHAMENTO Acompanhamento "in loco" dos serviços executados,

PERIODICIDADE Acompanhamento constante.

Acompanhamento "in loco". O cálculo será baseado no número de

ocorrências que refletirá no percentual de atingimento da meta
(o/o\ ou. a slosa. oelo não atinqimento.

MECANISMO DE CALCULO

INICIO DE VIGENCIA Data de Assinatura do Contrato.

FAIXAS DE AJUSTE NO l\Yo acima do prazo estipulado - não há desconto. 11o/o a 20ot



acima do prazo estipulado - desconto de 0,5% da fatura da Orden

de serviço.

2lYo a 30Yo acima do prazo estipulado - desconto de l% da faturl

da Ordem de Serviço.

3lYo a 40o/o acima do prazo estipulado - desconto de 2o/o da faturi

da Ordem de serviços.

41o/o a 70%o acima do prazo estipulado - desconto de 3%o da fafitt
da Ordem de serviços .

Acima de 70% - desconto de 5%o da fatura da Ordem de serviços.

PAGAMENTO

Desconto proporcional na Fatura. Demais sanções de acordo com

este termo de referência, edital e contrato.sANÇOES

Exemplo: O fiscal técnico do contrato emitiu ordem de serviço

para execução de l00m? de pintura na edificação A, com data de

início para realização dos serviços em 0l de novembro de2020 e

com planejamento de finalização em l0 de novembro de 2019. A
contratada finalizou o serviço estipulado em 15 de novembro de

2020, ou seja, 5 dias de atraso, que equivale a 50% de atraso do

prazo inicialmente estimado. Logo o desconto na fatura desta

ordem de serviço serâde3%o.

oBSERVAÇOES

\l

Parecer do Fiscal:

Isso posto, este Fiscal de Contrato entende que os serviços realizados pela Contratada deverão

ser pagos na porcentagem de _%.

FULANO DE TAL - Posto/Graduação
Fiscal do Contrato

CPF

V
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IrNIß¡,*w,
Diretoria de Planejamento e Pesquisa - DPP

Coordenação-Geral de Custos de lnfraestrutura de Transportes - CGCIT

Sistema de Custos Referenciais de Obras - SICRO

Tabela 1 - Valores de referência para as taxas de Benefícios e Despesas lndiretas

Despesas lndiretas % sobre CD

Administração Central

Despesas Flnanceiras

Seguros e Garant¡as Contratua¡s

Rlscos

Lucro

Pts

coFrNS

ISSQN

Admin¡strãção central

Despesas Financeiras

Seguros e Garenties Contratuais

Riscos

Benefíclos

Lucro

Trlbutos

Prs

coFtNs

ISSQN

Contr¡buição Prev¡denciária sobre a

Receita Bruta (CPRB)

6,00

L,2r

0,31

0,62

8,13

Benefícios

Tr¡butos

Tabela 2 - Valores de referência para as taxas de Benefícios e Despesas lndiretas - Com desoneração

Despesas lndiretas

% sobre CO

7,00

7,00

% sobre CD

0,80

3,70

3,70

8,20

% sobre CD

6,00

7,28

0,32

0,65

8,25

% sobre CD

7,00

7,O0

% sobre CD

0,84

3,89

3,89

5,84

14,46

PV = Preço de Venda

CD = Custo D¡reto

SELIC (lunho/20221 = L3,25% a.a.

DF=[(1+SELIC)^(1/12)-1] sobre(PV-Lucro),oqueresultaemDF= 1,04%sobre(PV-Lucro)

Observação: O percentual de ISSQN aqui utilizado cons¡ste apenas em um referencial médio. O valor real do ISSQN a ser adotado nos orçamentos dos

projetos aprovados pelo DNIT deve ser aquele proveniente das alíquotas dos municíp¡os situados na área de influência das obras.

% sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV

Variável - f (CD)

1,04% sobre (PV - Lucro)

0,25% doPv

0,50% do PV

subtotal 1

4,74

0,96

0,25

0,50

6,45

6,00

L,2L

0,32

0,63

8,16

4,80

0,97

0,25

0,50

6,52

6,00

L,2L

0,31

0,62

8,15

4,86

0,98

0,25

0,50

6,60

% sobre CD % sobre PV% sobre PV % sobre CD % sobre PV

Variável - f (CD)

subtotâl 2

10,00

10,00

6,80

6,80

8,50

8,50

5,68

5,68

7,90

7,90

% sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre Pv

0,81

3,75

3,75

8,31

0,65

3,00

3,00

6,65

0,65% do PV

3,00% do PV

3,00% do PV

Subtotal 3

0,65

3,00

3,00

6,65

0,82

3,80

3,80

8,42

0,65

3,00

3,00

6,65

Construção e Restauração RodoviárÌa

p€quono Porte Médio Porte Grande Porte

Toral - BDr l%) 21,00 24,96 t8,92 2t,3426,58 t9,97

Descrição das Farcelas

% sobre CD % sobre PV% sobre PV % sobre CD % sobre PV

Variável - f (CD)

1,04% sobre (PV - Lucro)

0,25% do PV

0,50% do PV

Subtotal I

4,5L

0,95

0,25

0,50

6,22

6,00

1,28

0,33

0,67

8,28

4,57

0,97

0,25

0,50

6,29

6,00

r,28

0,33

0,66

8,26

4,63

0,98

0,25

0,50

6,36

% sobre CD % sobre PV% sobre PV % sobre CD % sobre PV

8,50

8,50

5,40

5,40

Var¡ável - f {CD)

Subtotal 2

7,5L

7,5L

10,00

10,00

6,47

6,47

% sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV

0,65

3,00

3,00

4,50

lt,75

0,85

3,94

?q¿

5,91

14,65

0,65

3,00

3,00

4,50

11,15

0,65% do PV

3,00% do PV

3,00% do PV

4,50% do PY

Subtotal 3

0,65

3,00

3,00

4,50

11,15

0,87

3,99

?qq

5,99

L4,84

Construção € Restauração Rodovlárla

Pequeno Porte Médlo Porte Grande Porte
Descrição das Parcelas

Total - 0Dl (%l 23,91 tl,42 22,9t 29,7t24,88 t3,12

-



IrNIG*ua*
Diretoria de Planejamento e Pesquisa - DPP

Coordenação-Geral de Custos de lnfraestrutura de Transportes - CGCIT

Sistema de Custos Referenciais de Obras - SICRO

Tabela 1 - Valores de referência para as taxas de Benefícios e Despesas lnd¡retas

Adm¡n¡stração Central

Despesas F¡nanceiras

Seguros e Garant¡as Contratuais

Riscos

Despesas lndlretas

Beneffclos

Trlbutos

Beneflclos

Trlbutos

8,00

7,23

0,31

0,63

ro,L7

0,82

3,77

3,77

8,35

% sobre CD

% sobre CD

7,00

7,00

% sobre CD

% sobre CD

8,00

1,30

0,33

0,66

10,29

% sobre cD

7,OO

7,0o

% sobre CD

0,86

3,96

3,96

5,94

'4,72

\/

Lucro

Lucro

Pts

coFt Ns

ISSQN

Adminlstração Central

Despesas Financeiras

Seguros e Garantias Contratuals

Rlscos

v

Tabela 2 - Valores de referêncla para as taxas de Beneflcios e Despesas lndiretas - Com desoneração

Despesas lndlretas

Pt5

coFtNs

ISSQN

contr¡bu¡ção Previdenciária sobre a

Rece¡ta Sruta (CPRB)

PV = Preço de Venda

CD = Custo D¡reto

SELIC (Junho/2022) = 73,25%a'a'

DF=[(1+SEtlCl^(1/12)-1] sobre(PV'tucro),oqueresultaemDF= 1,04%sobre(PV-Lucro)

Observação: O percentual de lsseN aqul utilizado consiste apenas em um referencial médio. o valor real do IsSQN a ser adotado nos orçamentos dos projetos aprovados pelo ONIT

deve ser aquele proveniente das alíquotas dos municíp¡os s¡tuados na área de influência das obras.

% sobre PV % sobre CD % sobre Pv% sobrê PV % sobre CD% sobre PV % sobre CD

6,29

o,97

0,25

0,50

8,01

8,00

7,23

0,32

o,64

10,19

6,37

0,98

o,25

0,50

8,11

6,27

0,96

o,25

0,50

7,92

8,00

7,24

o,32

0,64

10,20

6,82

0,95

0,25

0,50

8,51

9,00

r,2s

0,33

0,66

L'.,24

Variável - f (CD)

1,04% sobre (PV - Lucro)

0,25% do PV

0,50% do PV

Subtotal 1

% sobre CD % sobre PV% sobre CD % sobre PV% sobre Pv % sobre CD % sobre PV

8,50

8,50

5,58

5,58

10,00

10,00

6,69

6,59

9,09

9,09

72,OO

12,00

7,77

7,77

Variável - f (CD)

Subtotal 2

% sobre PV % sobre CD % sobre PV% sobre Pv % sobre CD* sobre PV % sobre CD

0,65

3,00

3,00

6,6S

0,83

3,81

3,81

8,45

0,65

3,00

3,00

6,6S

0,65

3,00

3,00

6,65

0,84

3,86

3,86

8,56

0,65

3,00

3,00

6,65

0,86

3,96

3,96

8,74

0,65% do PV

3,00% do PV

3,00% do PV

subtotal 3

28,76Toral - BDr (%l 2L,rS 27,14 2O,J3 25,s224,25 32,02 22,14

Cons€rvâção RodovlárlaDescrlçäo dä5 Partela5

consÙução dê Obtas de Arte Especlals

Pequeno Porte Médlo Porle Granrle Porle

% sobre PV% sobre CD % sobre CD% sobre CD % sobre PV% sobre Pv

5,98

o,97

o,25

0,50

7,7L

8,00

1,30

0,33

o,67

10,31

6,06

0,98

0,25

0,50

7,80

5,91

0,96

o,25

0,50

7,62

9,00

7,32

0,35

0,69

11,36

8,00

1,30

0,34

0,58

t0,12

6,48

0,95

0,25

0,50

8,18

Variável - f (CD)

1,04% sobre (PV - Lucro)

0,25% do PV

0,50% do PV

Subtotal 1

% sobre PV% sobre CD % sobre PV X sobre CD% sobre PV % sobre CD % sobre PV

8,50

8,50

5,30

5,30

10,00

10,00

6,36

6,36

8,64

8,64

7,38

7,38

12,00

12,00

Var¡ável - f (cD)

Subtotal 2

% sobre PV% sobre CD % sobre PV % sobre cD% sobre cD % sobre Pv% sobre Pv

0,65

3,00

3,00

4,50

11,15

0,88

4,06

4,06

6,09

15,10

0,65

3,00

3,00

4,50

11,1S

o,8?

4,01

4,01

6,O2

14,91

0,65

3,00

3,00

4,50

11,15

0,90

4,r7

4,77

6,25

15,48

0,65

3,00

3,00

4,50

11,15

0,65% do PV

3,00% do PV

3,00% do PV

4,50% do PV

Subtotal 3

lE,7tToral - BDI (9á) 24,25 32,0126,t6 15,42 2s,2127,98 38,84

Conslrução de Obras de Artê Espec¡als

Conseruaçã0 Rodóvláriôoescrição das Pótcelas 6rande PorteMédio PortePequeno Porte

flov l,r'ldilri



IrNrTfu¡w,r
Diretoria de Planejamento e Pesquisa - DPP

Coordenação-Geral de Custos de lnfraestrutura de Transportes - CGCIT

Slstema de Custos Referenciais de Obras - SICRO

Tabela 1 - Valores de referêncla para as taxas de Beneflcios e Despesas lndiretas

Despesas lndiretas

Administreção Central

Despesas Flnanceiras

Seguros e Geranties Contratuais

Riscos

Lucro

Pts

coFtNs

ISSQN

Administração Central

Despesas Financeiras

Seguros e Garantles Contrâtuais

Rlscos

Eeneffclos

Lucro

Trlbutos

Pts

coFtNs

IsSQN

Contribuição Previdenciária sobre a

Receita Bruta (CPRB)

Beneffcios

Trlbutos

Tabela 2 - Valores de referência para as taxas de Beneffcios e Despesas lndiretas - Com desoneração

Despesas lndlretes

% sobre CD

9,00

7,24

0,32

0,64

t7,20

% sobre CD

8,00

8,00

% sobre CD

% sobre CD

9,00

1,31

0,34

0,67

tt,32

% sobre CD

8,00

8,00

% sobre CD

0,83

3,83

3,83

8,49

0,87

4,03

4,03

6,04

t4,97

PV - Preço de Venda

CD = Custo Direto

SELIC (Junh0/2022]' = L3,25% a.a.

DF=[(1+SELIC)^(1/12)-11 sobre(PV-Lucro),oqueresultaemDF= 1,04%sobre(PV-Lucro)

observação: o percentual de ISSqN aqul util¡zado consiste apenas em um referencial médio. O valor real do ISSQN a ser adotado nos orçamentos dos

projetos aprovados pelo DNIT deve ser aquele proveniente das alíquotas dos municíp¡os situados na área de influência das obras.

ithY.bÌ!lit ùî

% sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre Pv

Variável - f (CD)

L,O4% sobre (PV - Lucro)

0,25% do PV

0,50% do PV

Subtotal 1

6,52

0,95

0,25

0,50

8,51

9,00

t,25

0,33

0,66

LL,24

6,93

0,96

0,25

0,50

8,64

9,00

L,25

0,32

0,65

LL,22

7,05

0,97

o,25

0,50

4,77

% sobre Pv % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre PV

Variável - f (CD)

Subtotal 2

9,09

9,09

12,00

L2,00

7,70

7,70

10,00

10,00

6,26

5,26

% sobre PV % sobre cD % sobre PV % sobre CD % sobre PV

0,55% do PV

3,00% do PV

3,00% do PV

Subtotal 3

0,65

3,00

3,00

6,65

0,84

3,90

3,90

8,64

0,65

3,00

3,00

6,65

0,65

3,00

3,00

6,65

0,86

3,96

3,96

8,74

Recuperação, Reforço e Alargamento de Obras de Arte Especìals

Pequeno Porté Méd¡o Portc Grande Porte
Descrição das Parcelas

Total - 8Dt (%) 24,25 22,99 2!,69 27,6912,02 29,86

% sobre PV % sobre CD % sobre PV % sobre CD % sobre Pv

Varlável - f (CD)

7,04% so6rc (PV - Lucro)

0,25% do Pv

0,50% do PV

Subtotal I

6,48

0,95

0,25

0,50

8,18

9,00

L,32

0,35

0,69

tt,36

6,59

0,96

0,25

0,50

8,30

9,00

L,32

0,34

0,68

lt,34

6,70

0,98

0,2s

0,50

8,43

% sobre CD % sobre PV% sobre Pv % sobre CD % sobre Pv

Variável - f (CD)

Subtotal 2

8,64

8,64

12,00

12,00

7,32

7,32

10,00

10,00

5,96

5,96

% sobre CD % sobre PV% sobre PV % sobre CD % sobre PV

0,65% do PV

3,00% do PV

3,00% do PV

4,50% do PV

Subtotal 3

0,65

3,00

3,00

4,50

11,15

0,90

4,L7

4,r7

6,25

15,44

0,65

3,00

3,00

4,50

11,15

0,89

4,ro

4,ro

6,L5

L5,23

0,65

3,00

3,00

4,50

11,15

Recuperação, Reforço e Alargamento de Obras de Arte ÊspeclaÌs

Pequeno Porte Médio Porte Grande Porte

Total - BDI (%l 25,5427,98 34,2938,84 26,78 36,57

Descrição das Parcelas



IrNIß**m;,
Diretoria de Planeiamento e Pesquisa - DPP

Coordenação-Geral de Custos de lnfraestrutura de Transportes - CGCIT

S¡stema de Custos Referencials de Obras - SICRO

Tabela 1 -Valores de referência para astaxas de Benefícios e Despesas lndiretas

Despesas lndiretas

Admin¡stração Centrel

Despesas Financeiras

Seguros e Garantias Contratuais

Riscos

Eenefíclos

Lucro

Trlbutos

Pts

coFrNs

ISSQN

Admlnlstração Centrãl

Despesas Flnancelras

Seguros e Garantias Contratuals

Riscos

Lucro

Trlbutos

Pts

coFtNs

ISSQN

Contribuição Previdenciária sobre a

Rece¡ta Bruta (CPRB)

Tabela 2 - Valores de referêncla Pa ra as taxas de Beneffcios e Despesas lndiretas - Com desoneração

Despesas lndlretas % sobre CD

7,00

L,Z9

0,33

0,55

9,24

Beneffcios % sobre CD

8,00

8,00

% sobre cD

7,00

L,22

0,31

0,53

9,16

% sobre CD

8,00

8,00

% sobre CD

0,82

3,77

3,77

8,35

% sobre CD

v

0,86

3,96

3,96

5,94

L4,72

PV = Preço de Venda

CD = Custo Direto

sELIC (Junho/2022\ = 73,25% a.a,
p¡=[(1+5EL|C)^(1/12)-1] sobre(PV-Lucro),oqueresultaemDF= 1,04%sobre(PV-Lucro]

Observação: O percentual de ISSQN aqui utilizedo cons¡ste apenas em um referencial médio, O valor real do ISSQN a ser

adotado nos orçamentos dos projetos aprovados pelo DNIT deve sei aquele proveniente das alíquotes dos municípios

situados na área de influência das obras.

% sobre CD % sobre PV% sobre PV

5,58

0,97

0,2s

0,50

7,30

4,86

0,98

0,25

0,50

6,60

6,00

r,2t

0,31

0,62

8,13

Variável - f (CD)

1,04% sobre (PV - Lucro)

0,25% do PV

0,50% do PV

Subtotal 1

% sobre CD % sobre Pv% sobre Pv

6,37

6,37

5,68

5,68

7,00

7,00

Varlável - f (CD)

Subtotal 2

9( sobre CD % sobre PV% sobre PV

0,65

3,00

3,00

6,65

0,80

3,70

3,70

8,20

0,65

3,00

3,00

6,65

0,65% do PV

3,00% do PV

3,00% do PV

subtotal 3

ConstruçãoFerroviária ObtasHidroviárias

Total - BDr (%) 21,34 20,32 25,5118,92

Descrição das Parcelas

% sobre PV% sobre PV % sobre cD

4,63

0,98

0,25

0,50

6,36

6,00

r,z8

0,32

0,65

8,25

5,30

0,98

0,23

0,50

7,03

Variável - f (CD)

!,04%soýe (PV - Lucro)

0,25% do PV

0,50% do PV

Subtotal 1

% sobre PV% sobre PV % sobre CD

6,06

6,06

5,40

5,40

7,00

7,00

Variável - f (CD)

Subtotal 2

% sobre PV % sobre CD % sobre PV

0,84

3,89

3,89

5,84

L4,46

0,65

3,00

3,00

4,50

11,15

0,65% do PV

3,00% do PV

3,00% do PV

4,50% do PV

Subtotal 3

0,65

3,00

3,00

4,50

11,15

ConstruçãoFerroviária ObrasH¡drov¡áriãs

24,2429,7tTotal - BDI (%l 32,0022,9t

Descriçâo das Parcelas
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

It¡Iru¡STÉNIO DA IN FRAESTRUTU RA
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA

DE TRANSPORTES
supERrNreruoÊrucn REGToNAL Do DNrr No ESTADo DE Ronool,lll

PROJETO EXEGUTIVO DA TRAVESSIA URBANA DE JARU

RODOVIA
TRECHO
SUBTRECHO

SEGMENTO
exreusÃo
cóorco sNV

: BR-364/RO

: Entr. BR-175 (A) (Divisa MT/RO) - Divisa RO/AC

: Entr. RO-470 (B) (p/ Mirante da Serra) - Entr. RO-464/463

(p/Governador Jorge Teixeira)
: km 421,4 ao km 424,0

: 2,6 km

: 3648RO1230 e 3648RO1240

-\

VOLUME I - Relatório do Projeto e
Documentação para Concorrência

Agosto - 2020



REC

þc

FOLM

TOTALPREçOQUANT.

61

8.

36

100

DMT (km)UN

m2

m2

un

un

un

OEPARfAI'ENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA OE TRANSPORTES

IEcb: DÈa FßO -DËå RO/AC
S6uecþ: Eú. RÈ7o (A) þ/@ ø SeG)- Enù- R@4463 (Þ/ Gowdor &gé TeneÞ)
segGñ: h 421i æ h 424.0 {eeGa: 2.6 h)

PLANILHA DE QUANTDADES

DNIT ES 07112006,

DN|T ES 07212006

DNIT ÊS 07312006

DN|T ES 07312006

EC-MA-o1

ESPECTFTCAçÃO

MT

RODOVIA BR.
3ilRO
LOTE
[,Nco

DATAVSTO

qæH

DtscRrMlNAçÃo

PROTECÃO AO MEIO AMBIENTE

HIDROSSEMEADURA (BF, Empréstimos, canteiro central e canteiro

de obras/Usina e APP)

HIDROSSEMEADURA (taludes)

PLANTIO DE MUDAS ARBÓREAS COM PORTE DE 30 A 80 CM EM

COVAS DE 0,60 X 0,60 X 0,60 M (em jazida)

PLANTIO DE MUDAS ARBUSTIVAS COM PORTE DE 50 CM EM

COVAS DE 0,40 X 0,40 X 0,40 M (em jazida)

TRANSPLANTE DE ARVORES ORNAMENTAIS COM PORTE DE

200 A 300 CM EM COVAS DE 60X60X60CM (palmeiras)

VALOR TOTAL DE PROTEçÃO AO MEIO AMBIENTE

coDlGo
slcRo

4413905

4413905

¿1413989

4413990

coDlGo
INTERNO

c44072

c44072

c44021

c44022

c90201

Data base: janlzD20

ITEM

6

6.1

6.2

6.3

6.4

6.5

(¡)
t\)(¡

((



MINlSTÉruO DA DEFESA
EXÉRC|TO BRASILEIRO

DEPARTAMENTO DE ENGENHARTA E CONSTRUçAO
DTRETORTA DE OBRAS DE COOPERAçAO

so BATALHÃo DE ENcENHARTA DE coNsrnuçÃo

PLANO DE TRABALHO
(25.044.',a9. I 9. I 6.35.0 1 )

OBRA: INFRAESTRUTURA DA NOVA SEDE DA 17A BDA INF SL

óncÃo FTNANcTADoR: EME

INSTRUMENTO LEGAL:

REUSÃO:

DOTAçÃO: R$7.652.306,50 REF: Julho 2019

REAJUSTE:

VALOR DO PLANO DE TRABALHO: R$7.652.306,50

APROVAçÃO EM BOLETTM TNTERNO:

i(',4



OM EXECUTORA:5o BEC

ÓnoÃO FINANCIADOR: EME

DOCUMENTO 04

F,OLHA:117

PLANO DE TRABALHO
(25.044.19. 1 9. I 6.35.01 )

6. ORçAMENTO DA OBRA
Mês Ref. Orç: Julho 2019

297.595,20

Valor TotalValor Unit OrçamentoUnid Qtd PrevistaServiço

1 -TERRAPLANAGEM

0,59 33.213,16M' 56.293,491.1 - DESMATAMENTO, DESTOCAMENTO,
LIMPEZA DE áREA E ESTOCAGEM DO
MATERIAL DE LIMPEZA COM áRVORES DE
DIâMETRO ATé O,I5 M

290.108,1232.743,58 8,86M31.2 - ESCAVAçãO, CARGA E TRANSPORTE
DE MATERIAL DE 1" CATEGORIA - DMT DE
400 A 600 M - CAMINHO DE SERVIçO
PAVIMENTADO - COM ESCAVADEIRA E

CAMINHãO BASCULANTE DE 14 M3

16.915,623,92M3 4.315,211.3 - COMPACTAçãO DE ATERROS A 100%
DO PROCTOR NORMAL

162.894,565,73M3 28.428,371.4 - REGULARIZAçäO DE BOTA-FORA COM
ESPALHAMENTO, COMPACTAçãO E

EXECUçãO DE HIDROSSEMEADURA

503.131,46SUBTOTAL

2 - PAVIMENTAçãO

2.1 - CAMADAS GRANULARES

53.478,8256.293,49 0,95M22.1.1- REGULARIZAçäO DO SUBLEITO

6,34 52.289,09M3 8.247,492.1.2 . BASE DE SOLO ESTABILIZADO
GRANULOMETRICAMENTE SEM MISTURA
COM MATERIAL DE JAZIDA

105.767,90SUBTOTAL

2.2. PâT'o E ESTACIONAMENTO

177,14H 1.680,002.2.1 - GERADOR PARA FáBRICA DE
BLOQUETE

'1.078.000,00700.000,00 1 54Und2.2.2 - FABRICAçäO DE BLOQUETE '16 FACES

'15,03 268.49'1,86l\42 17,863,732.2.3 - ASSENTAMENTO DE BLOQUETE

1,644.087,06SUBTOTAL

2.3 - VIAS INTERNAS

5.376,1135.840,75 0,15M22.3.1 - IMPRIMAçãO COM ASFALTO DILUíDO

4.300,8935.840,75 0,12M22.3.2 - PINTURA DE LIGAçãO

148,74 397.461,54T 2.672,192,3,3 . CONCRETO ASFáLTICO - FAIXA U -
AREIA E BRITA COMERCIAIS

678 89827,92 0,82TKM2.3,4 - TRANSPORTE DE MATERIAL
BETUMINOSO COM CAMINHáO
DISTRIBU IDOR - RODOVIA PAVIMENTADA



MINISTÉRIO DA DEFESA
. ExÉRclro BRASILEIRo

s'BATALHÃo on ENcENHARIA DE coNsrnuçÃo
pnrnlnÃo coRoNEL cARLos ALoYsIo wEBER)

ObservaçõesResnosta
Folha do

Procedimento

1-2SIM

I o procedimento licitatório foi lnlclado com a abertura de

procESSO admi nistrativo devidamente autuado e numerado,

quando processo

eletrôlrico?
fisi CO, ou regl strado quando processo

3SIM2. Consta a solicitação/requisição do objeto, elaborada pelo

ou setor te?
Nãoéo

caso
3. Encontra-se prevista a exigêrrcia de amostra ou prova de

concerto al item?
Nãoéo

caso
3.1 A exigência está clat'a, Precisa e acompanhada de

de análise?
Nãoéo

caso
3.2 A exigência está prevista ua fase de aceitação, após a etapa

de lances e o vencedor?

22-38SIM4. A autoridade competente da unidade demandante justificou a

necessidade da e o Termo de Refèrência?

Nãoéo
caso

4.1 No caso de contratação por registro de preços, a autoridade

competente justificou a utilização do SRP com base em alguma

das hipóteses previstas no artigo 3o do Decreto n" 7 '892 de 23de

eiro de 2013?

t2-14SIM5. A autoridade competente da unidade demandante definiu o

do certame de forma suficiente e clara?

SIM 416. Há autorização da autotidade competente permitindo o in lc'¡o

do edimento licitatório?

4-8SIM7. A autoridade competente designou o pregoeiro e a respectiva

de ?

4-8SIM
7 1 A equlpe de apo o e fbrmada, 11a SU a mal ona por serv dores

ocupantes de cargo ef'etivo ou erllprego públ CO,

na entr dade da lici ?

Nãoéo
caso

8. No caso de licitação para registro de preços a Administração

realizou o
visando o

pro cedimento de Iffenç ao de Registro de Preços IRP

do I tcl tados?e a divul S iten S a serem
Nãoéo

caso
8.1 No caso de dispensa da divulgação da Intenção de Registro

de - IRP há do

Nãoéo
caso

8.2 No caso de existir órgãos ou entidades participantes, a

Adrninistração consolidou as infolmações relativas à estimativa

individr.ral e total de cotrsumo, pt'omovendo a adequação dos

respectivos termos de ref'erência encatÎinhados para atender aos

de

Nãoéo
caso

8.3 A Administração confirmou junto aos órgã OS ou entidades

parti c pantes L sua concotdânci a com o objeto a ser citado,

il] c lusive quanto aos quarrtitativos, preços estimados e termo de

referência?

42-46Sirn
9. Foi realizada ampla pesquisa de preços do objeto da licitação

baseada em critérios aceitáveis na fotma prevista na IN
SLTIA4Pn" 5 de27 de unho cle 2014?

Nãoéo
caso

9.1 Tratando-se de seruiço existe orçatnento detalhado em

planillias que expresse a composição de todos os seus custos

unitários baseado em pesquisa de preços praticados no mercado

do ramo do ob eto da c ão?



NÃO 42-46

9,2 Para fins de orçamentação e análise de vantajosidade nas

licitações de bens e seruiços, foram priorizados os parâmetros

previstos nos incisos I (Portal de Compras Governamentais) e

III (contratações similares de outros entes pirblicos) do art. 2o da

IN SLTVMPT¡' 5, de2014?
Nãoéo

caso

10. O procedimento licitatório possui a indicação do recurso
próprio pala a despesa, caso não seia SRP?

I l. Há minuta de edital e anexos? SIM 47-61
I1.1 Termo de referência; STM 22-37
I L Ata de registro de preÇos, se for o caso; SIM 62-65

I 1,3 Contrato ou documento assemelhado;
Nãoéo

caso
66-69

I 1.4 Planilha de quantitativos e custos urritários, se for o

caso(seruico).
NÃO

12. No caso de realizada a licitação por pregão presencial,
consta a justificativa válida quanto à inviabilidade de utilizar-se
o fonnato eletrônico?

caso

Nãoéo

13. O edital prevê a tbnna de apresentação da proposta
comercial, com a indicação precisa de como o valor deve ser
ofertado (total ou por item), incluindo, caso necessário, a

apresentação da planilha de custos?

SIM 122

14. O Edital estabelece prazo razoâvel de validade das propostas
comerciais cornpatível com a duração do certame e dentro dos
pl'azos previsto na legislação vigente?

SIM 50

15. O edital fixa o prazo de envio de documentos
complementares à habilitação de acordo com a TN no l, de 26 de
março de 2014 (nínimo 120 minutos), pela fen'amenta de
convocação de anexo'?

SIM 52V

16. Foram consultados os decretos que dispõem sobre margenl
de preferência? SIM

17. Foi prevista a aplicação dos benefÌcios dispostos nos afts.42
a 49 da Lei Cornplementar 123, de 14 de dezembro de 2006, e

seu regulamento, o Decreto n" 8.538, de 6 de outubro de 2015?

Nãoéo
caso

18. Os autos fblarn instruídos com parecer jurídico? NÃO Serão enviados à

consultoria iurídica
18.1 Houve alteração sugerida pela assessoria jurídica, bern
corno o retorno dos autos para parecer conclusivo, caso aquela
tenha requerido?
18.2 Houve algum ponto em que não foi aceita a recomendação
da assessoria iurídica com a devida iustificativa para tanto?
19. Oprazo definido para publicação é adequado ao objeto da
licitação, considerando a complexidade do objeto, em lespeito
aos princípios da publicidade e da transÞarência?
l9.l Quanto ao âmbito de publicação houve obediência ao

disposto no art. l7 do Decreto n" 5.450, de 3l de maio de 2005 e

IV,$1", art. 8o da Lein" 12.527, cle 18 de novembro de 2011?

v

\ÿ



MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
5" BATALHÁo pn ENGENHARIA DE col'lsrnuÇÃo
pnrnluÃo coRoNEL cARLos ALoYsIo wEBER)

IrSrn On vBnlrtclÇÃO npÓS n¡¡Ultc¡ÇÃo Ottl N'z¡zOre SPCnS

ObservacõesFolha do
ResoostaProcedimento

1. Iniciando a fase externa do pregão, a convocação dos

interessados ocorreu por meio de publicação de Aviso nos

temos do art.4o I da Lei n' 10.52 de 17 de ho de2002?

1.1 No Aviso meucionado no item anterior, cousta a

do objeto da licitação, o número do processo, a indicação do

local, dias e horários em que poderá ser obtido, na íntegra, o

edital, bem como o local de realização do certame (sítio da

intemet ou al

defìnição

2. Após a fase de lances foi verificado
direito ao exercício de preferência d

se havia fontecedor com

evido a alguma margem

?em

3. Após cada desclassifrcação (não aceitação) ou

direito de margem de preferência e o exercício dos

inabilitação o

beneficios da

foram reatralisados?Lei emerrtar n" 123 de

ctaila oudemandantes

Houve4. quanto acela eto, daobjtação domanifestação técnica
ouamostra uanto julgamao daento Iicitaçã poro al'ea Sparte dasq

5. Foi feita a comprovação da regularidade fiscal do licitante

conro determina o art. 27 daLei no 8.666, de 21 de junlio de

c/co inciso XIII do art.4o dat993 Lei n" 10,520 de 2002?

consulta a todas as listas oficiais qtte fornecem

refereutes a restrições para contratar com a

encontrarn-se em conformidade?

6.Houve

Admini
informações

e estasPútl

6.1 SICAF;
6.2 BNDT cBan o acionalN D doreseve Trabalhistasde

6.3 CNIA- Cadastro Nacional de Condenações Por

Administrativa

Improbidade

6.4 CEIS - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas (CGU);

e

Cad troAS Inde Cadastro lnabide litadosidôneos e6.5

7. Houve tentativa de negociação coln

visando obter melhor preço, ainda que o

o lnelhor classificado,
valor estivesse abaixo

do estimado?

cesso?for o anexada aoestácaso

a osta firra val orescom OSpropCaso8. prevista editaluoestel a

readequado aoS VA totallor ofertado l1ou adosegocl melhorcom o

plan dlha e SEcnstos,ficadoclassi correspouden tea(incluindo

de Recurso?9. Houve

tivação)

19 oN admissibilidade intençõesdas o, ode recurs
Jurzo de

Srecul'salOS pressup ostospregoelro aval ou somente
lnteresse elegitim dade,(sucum a,bênci tempeshvl dade,

mo cedendocon o ptazo pafa fins deadeqr.rado

as razões de recorrer

contral'razões e 5 dias decisão doúrteis

dias.29 olF concedi ptazodo J Sdia )(úteis recurso, Jpal'ade

9.3 Forarn redigidos atórios e deliberações do Plegoeirolel

referentes aos recurs os com sua decisão motivada?



10. Houve item deserto ou fì'acassado?

1.1. Houve adjudicação por parte do pregoeiro (quando não

houver recurso) e homologação por parte da Autoridade
comnetente?

12. Consta na instnrção processual os seguintes documentos para

fase externa:

12.1 Ato de designação da comissão de licitação, do pregoeiro e
equipe de apoio ou do responsável pela licitação;
12.2 propostas e documentos de habilitação exigidos no edital;

12.3 atas, relatórios e decisões do pregoeiro e equipe de apoio;

12.4 atos de adjudicação do objeto.

13. O Pregoeilo divulgou com clareza os atos no Comprasnet,
dentro do horário de expediente, e as informações relativas à

data e hora das sessões públicas, sua suspensão e reinício em
respeito aos princípios da publicidade, transparência e isonornia?
14. Houve licitante vencedor na fase de lances que não é o
acljudicatário, oll que lrão manteve a proposta, e tenha incidido
em condutas que podem ser tipificadas no art, 7o da Lei 10.520,
de2002?

14.1 Houve por parte do pregoeiro o registlo do fato indicando a
conduta e as evidências de infração ao art. 7o daLei n"l0.520, de
2002, e a consequente recomendação para autoridade
competente proceder a instauração do procedimento
adminish'ativo?

ttocuoreillo ¡s5¡n¡do rligitôlIretilÈ

^ u nl^ FABloVElToRAzzl
!l i'f.ßJ Oùrûi 17./08/2022 oz:39:31-0300

VÈrif iquE ènr http!:/lverif i(,tdor.¡t¡.b.
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MINISTBRIO DA DEFESA
BXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃo ln BNGENHARIA DE coNsrnuçÃo
(nnr¡.r,nÃo coRoNEL cARLos ALoYSIo wEBER)

LISTAS DE VERIFICAÇAO PARA SERVIçO DE HIDROSSEMEADURA

Atende
plenament

ea
exigência?

lndicação do local do
processo em que foi
atendida a exigência (doc. /
fls. / SEI )

LISTA DE VERIFI o3-
PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PIEÇQË

Sim
40v

1. Autoridade competente justificou a utilização do SRP

com base em alguma das hipóteses previstas no artigo

3o do Decreto 7 .892 de 23 de de 2013?
Não2. Foi realizado o procedimento de Intenção de Registro

de Preços - IRP, visando ao registro e à divulgação dos

itens a sererr licitados?l

39
Sirn2.1. No caso de dispensa da divulgação da Intenção de

Registro de Preços - IRP, há justificativa do órgão

Não se

aplica
2.2.Foram adotadas pelo órgão gerenciador as rnedidas

do $3o do art. 4o do Decreto 7.892120132
Não se

aplica
21. No caso de existirem órgãos ou entidades

participantes, o órgão gerenciador consolidou as

informações relativas à estirnativa individual e total de

consumo?
Não se

aplica
3. Foram consolidados os dados das pesquisas de

mercado realizadas pelos órgãos e entidades

participantes, inclusive nas hipóteses previstas nos $$ 2o

e 3o do art.6" do Decreto 7.892113?
Não se

aplica
4. O órgão gerenciador confinnou junto aos órgãos ou

entidades participantes a sua concordância com o objeto

a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e termo

de referência?

62-65
Sirn5. Foi utilizado o rnodelo padronizado de ata de registro

de preços da Advocacia-Geral União? (Enunciado no 6

do Manual de Boas Práticas Consultivas

85
Sim5.1 . Eventuais alterações no rnodelo ou sua nao

sso?u foram devidarnente ficadas no
57VSim6. O Edital teaadesãoanão ?

Sirn 39V6.1 Houve justificativa paru a permtssão de futura

adesão de interessados não tes?

57V158
SimOZ nicvendo possibilidade de adesão, há previsão de

quantitativos para máximos por adesão e totais, nos

termos do art. 22, $$ 3o, 4o e 4o-A ¿p lgq1g!g-n'

de Consultoria-Geral da UniãoCâmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos

Modelo de L¡stâ de Verificação de Compras

Atualização: Março / 2022



7.892113.
48Sim7. A licitação adota o critério de adjudicação por item?

Não se

aplica
7.1 Caso utilizado critério de adjudicação por

elobal de gnrpo de itens, foi apresentada justificati
prelo
va?"

VETTORAZZI_S
Pregoeiro

v

,v

Câmara Nac¡onal de Modelos de Llcitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Lista de Verificação de Compras
Atual¡zação : Março / 2022



MINISTERIO DÄ DEFESÄ
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃo uB ENGENHARIA DE coNsrnuÇÃo
nnr¡,r,nÃo coRoNEL cARLos ALoYsIo wEBER

onÍcro N" ozzrzz - sAl,c/s'BEc
Porto Velho, RO, 16 de agosto de 2022.

Ao Senhor
REGIS PARISI LEGRAMANTI
Advogado da União
Consultor Jurídico da União no Estado de Rondônia
c.j ur o. d i git a I @agu. gov. b r

Assunto: Análise Jurídica

NUP/Processo n" 64043. 005459 12022-08

Senhor Consultor Jurídico,

Encaminho o Processo Administrativo abaixo descrito para análise jurídica, de acordo com o

artigo 38 da Lei n. 8.666193 clc artigo 11 da Lei Complementar n.'/3, de 1993, confonne o seguinte formulário para

tramitação:

PRtrENCHIMENTO OBRIGATORIO

Assunto/Objeto: Contratação de empresa especializada em serviço de hidrossemeadura

IDENTIFICAÇAO DO TEMA:
AQUISIÇOES - Processos e consultas relativas à aquisição onerosa de bens mediante fornecimento único
ou parcelado, ainda que a aquisição seja o meio necessário à execução direta de outra atividade ou

empreendimento do órgão licitante.
SERVIÇOS COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA - Processos e consultas relativas à contratação de serviços

com a disponibilização de trabalhadores da empresa nas instalações da administração pública, mesmo nas

hipóteses de haver fomecimento de bens necessários à execução do serviço.

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA - Processos e consultas relativas à contratação de serviços

sem a disponibilização de trabalhadores da empresa nas instalações da administração pública, mesmo nas

hipóteses de haver fomecimento de bens necessários à execução do serviço.

RAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA - Processos e consultas relativas a contratações de obras eOB
serviços de engenharia, colnuns ou especiais, que necessitem da participação e do acompanhamento dos

profissionais cujo exercício das atividades seja fiscalizado pelo Conselho Federal de Engenharia,

Arquitetura e Agronomia (CONFEA) ou pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR),

incluindo os serviços vinculados de fiscalização.

SERVIÇO COMUM DE ENGENHARIA - Atividade ou conjunto de atividades que necessitam da

participação e do acompanhamento de profissional engenheiro habilitado, nos termos do disposto na Lei no

5.l94,de24dedezembrode 1966,ecujospadrõesdedesempenhoequalidadepossarnserobjetivamente
definidos rnediante usuais de mercado.

que tratem do patrimônio imobiliário da União, incluindo osPATRIMONIO - Processos e consultas
procedimentos de transferência, onerosa ou não, bem como os atos antecedentes necessários.

X
sERVIÇOS CONTINUÁDOS - São aqueles que têm como escopo a obtenção de

serviços/atividades específicos/as em um período pré-determinado, sem necessidade de prorrogações

vários exercícios financeiros.
E REPRESENT EXTRAJUDICIAL - Processos ou documentos referentes a Con-

ciliações e que versem sobre Representação em Inquéritos Civis do Ministério Público F

lho.

ederal ou do Traba-



DATA LIMITE
Telefone: -E-mail: salc5bec@gmail.com

Modalidade: Pregão eletrônico SRPValor: R$ 368.411,64 (trezentos e sessenta e oito mil

quatrocentos e onze reais e sessenta e qtlatro centavos)

Data de abertura do processo original:

Motivo da remessa:

( X ) análise e aprovação de minutas nos tennos do artigo 38, parágrafo único, da Lei n.8.666193,para emissão

de parecerjurídico.

( ) consulta/relnessa

MODELOS DA AGU

Foi adotado? ( X ) SIM ( ) NAO ( ) NÃC SE APLICA

EDITAL:

Qual o rnodelo utilizado: Serviços Não Continuaclos. Atr¡alização: tr'evereirol2022

lnclusão na página (48) acórclão do TCU, necessidade cle reforçar ao licitante a obrigatoriedade de en-

viar a clocumentação e habilitação e proposta atualizada ao último lance.

Inclusão nas páginas (50 e 50V), itens 6.1.1.1, pela necessidade reforçar ao licitante de não apresentar

proposta com mais de duas casas decirnais.
Inclusão na página (50V), item 6.1 .2.l,pela necessidade de escla:ecer ao licitante a irregularidade de

mais de urna marca o eto.na

Foiadotado?(X)SIM ( )NAO ( )NAOSEAPLICA

Qual o modelo utilizado: Serviços Não Continuados. Atualização: Julho/2021

PROJETO CO/TERMO DE CIA:

Indicar alterações das minutas com respectivos itens e rnotivação: Não houve

CONTRATO: Foi adotado? ( X ) SIM ( ) NAO ( ) NÃO SE APLICA

Qual o modelo utilizado: Serviços Não Continuados. Atualização: Julho/2020

Indicar das minutas com Não horrvevos itens e mo

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: Foi adotado'l ( X ) SIM ( ) () SE APLICA

o moclelo utilizado Servi Não Continuados Dezembro/2019

Indicar alterações das minutas com respectivos itens e motivação: Não hotrve

Lista de Verificação: Moclelo de Lista de Verihcação de Contratações de Serviços em Geral. Atualização: Mar-

col2Q22

v

v

Atenciosarnente,

RENATO COARY DE IRACEMA GOMES - Ten Cel

Orclenador de Despesas do 5o Batalhão de Engenliaria cle Construção


